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A minha amiga X que faz medicina ela é do mesmo tom de pele que eu. Ela é de 
comunidade quilombola e ela tem que alisar o cabelo dela. Ela tem que passar chapinha 

no cabelo dela. E é uma coisa que ela faz contra a vontade dela. Ela ainda não 
conseguiu vencer isso. Mas ela sabe que ela não quer fazer aquilo, e ela diz pra todo 

mundo que ela não sabe como ela vai fazer aquilo. O problema todo é esse, o que fazer  
... como é que os professores vão fazer. Porque eles procuram a todo momento estar 

segregando ela. Então tem mais essa desculpa do cabelo. Então uma coisa que ela 

colocou é a todo momento querer ser a melhor da sala, mas ela ainda não conseguiu ser 

a melhor porque infelizmente ela não consegue tomar nada pra ficar branca (Estudante 

D, do curso de Comunicação/Jornalismo, autodeclarada negra, cotista, oriunda de 

escola pública estadual). 



 

RESUMO 
 

 

Este trabalho buscou compreender o que representou a política de cotas raciais para as 

mulheres negras que lograram ingressar em cursos de elevado prestígio social na 

Universidade Federal da Bahia, tomando como recorte comparativo os anos de 2006 e 

2010. Para os procedimentos de pesquisa tomamos como base dados secundários 

disponibilizados pelo Centro de Processamento de Dados ï CPD/UFBA, e entrevistas 

semi-estruturadas para compreender as barreiras que se colocam na caminhada de uma 

mulher desse segmento racial, bem como apontar os elementos que atuaram para 

impulsionar sua trajetória. Os resultados evidenciam que os cursos de alto prestígio da 

Instituição, em que pese o aumento da participação de mulheres negras, permanecem 

representados predominantemente por estudantes brancos/as. A desigualdade também se 

verifica através de elementos que interferem no desempenho acadêmico anterior ao 

processo seletivo vestibular, que apontam as mulheres negras sobreviventes de um 

processo de superseleção em função de seu pertencimento racial e de sua condição de 

mulher, quanto mais se aproximam daqueles cursos de perfil masculino. As estratégias 

de resistência se fazem presentes em todos os aspectos de sua existência, permitindo-as 

romper com os destinos pré-estabelecidos. 
 
 
 
 

Palavras-chave: Mulheres negras. Gênero. Raça. Cotas. Universidade 
 
 
 
 

 

ABSTRACT 

 

This study sought to understand which represented the policy of racial quotas for black 

women who managed to join courses of high social prestige in the Federal University of 

Bahia, taking as a comparative snip the years 2006 and 2010. To take the research 

procedures based secondary data provided by the Center for Data Processing - CPD / 

UFBA semi-structured interviews to understand the barriers that stand in the journey of 

a woman that segment racial as well as point out the elements that worked to boost its 

trajectory. The results show that courses in high prestige of the institution, despite the 

increased participation of black women remain predominantly represented by white 

students / as. Inequality is also verified through elements that interfere with academic 

performance prior to the selection process vestibular pointing black women survivors of 

a superselection process due to their racial belonging and her womanhood, the more 

approximate those courses male profile. The strategies of resistance are present in all 

aspects of their lives, allowing them to break with the pre-established destinations 
 

 

Keywords: Black women. Gender. Race. Quotas. university 
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INTRODUÇÃO  
 
 

 

ñAs cartas s«o jogadas muito cedoò. 

(BOURDIEU, 1998, p.52) 
 
 
 

 

Em anos anteriores, estudos realizados em algumas universidades brasileiras revelaram 

significativas distâncias na composição racial de seus estudantes (Queiroz et all, 2002). 

Naquele momento, embora não se observasse grande distância na representação dos 

segmentos negro
1
 (45,3%) e branco (54%) no Brasil, e, nas três grandes regiões do país 

 
ï Norte, Nordeste e Centro-Oeste a população negra já fosse maior em relação à branca 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE (2000), as universidades 

públicas investigadas
2
 refletiam a imagem de uma sociedade estratificada pelos traços 

fenotípicos de seus indivíduos: negros/as e brancos/as compartilham de maneira 

desigual do acesso aos bens escolares. 
 

A representação desigual dos diferentes grupos raciais quanto ao acesso à educação 

superior tem sua origem na forma como se deu o processo civilizatório, baseado na 

expropriação de direitos de um grupo em favor de outro, se desenvolvendo, mais tarde, 

o pensamento e difusão de idéias que davam conta de justificar as hierarquias raciais a 

partir da atribuição de um conjunto de significados morais e intelectuais às 

características fenotípicas e biológicas dos seres humanos. 
 

No Brasil, este modelo de organização, pautado na concepção da existência de 

raças inferiores (negros) e superiores (brancos) foi responsável pela manutenção de 

privilégios daqueles que se autoproclamavam superiores, caracterizando assim as 

relações raciais; através de mecanismos diversos de exercício de poder e dominação 

construiu-se uma ordem social altamente desigual. 
 

De maneira correlata às relações raciais, as relações de gênero também foram 

construídas com base na atribuição de significados diversos às singularidades 

anatômicas dos corpos sexuados; o sexo foi tomado como atributo gerador de 

desigualdades, construindo-se o masculino em contraposição ao feminino através de um 

trabalho de construção simbólica e prática que alimenta as relações entre homens e 

 
1 Utilizo a categoria negro nos termos utilizado pelo IBGE, nesta se agrupa pretos e pardos.

  

2 As universidades investigadas foram as Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade de Brasília (UNB), Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA).
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mulheres. Portanto, ser negro e ser mulher, está inscrito numa ordem hierárquica cujo 

estatuto é de menor valor, servindo, neste sentido, de suporte ideológico para fomentar a 

dominação, o desrespeito e a desumanização em todas as esferas da vida daqueles/as 

que estão relacionados/as aos estigmas sociais. 
 

Assim, a sociedade brasileira toma como base não somente a ñra­aò como tamb®m 

o sexo para forjar relações extremamente perversas do ponto de vista da convivência 

humana. O direito de acesso aos bens sociais, e entre eles, aos bens educacionais está 

diretamente relacionado a uma inscrição de ordem corporal: o homem branco é visto 

como belo, inteligente, fino, construtor de tudo que é bom, puro, legítimo; o contrário 

atribui-se ao negro. A mulher, em geral, é vista como ingênua, frágil, que necessita de 

proteção, e cujas atitudes devem ser rigorosamente domesticadas a partir da visão 

masculina; no caso na mulher negra, em particular, soma-se a isto a coisificação de seu 

corpo, a vinculação aos trabalhos braçais e as atribuições de sentidos pejorativos a seu 

fenótipo, relativos ao seu pertencimento racial. 
 

Estudos que evidenciam as desigualdades de gênero e raça tomam o conceito de 

interseccionalidade para explicitar ñas consequ°ncias estruturais e din©micas da 

interação entre dois ou mais eixos da subordinaçãoò (CRENSHAW, 2002, p.177) ï 

tornando-se de extrema importância para a compreensão da dimensão sócio-política a 

qual está submetida uma mulher negra. 

Desse modo, raça
3
 e gênero, conceitos socialmente construídos, sem 

corresponderem, portanto, a nenhuma realidade natural, estruturam as desigualdades 

presentes na sociedade brasileira. Essas desigualdades naturalizadas, estabelecidas pelo 

racismo e pelo sexismo, potencializam as opressões sofridas pelas mulheres negras. 
 

A década de 1990 marcou o início de um intenso debate sobre a questão das 

diversidades (raciais, de gênero, étnicas, entre outras), e os movimentos negros 

passaram a reivindicar políticas públicas de ações afirmativas que levassem em conta as 

diferenças que foram utilizadas como ferramentas para justificar as desigualdades e a 

manutenção de privilégios dos grupos dominantes. 
 

Com relação ao acesso à educação, a III Conferência Mundial Contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, em Durban, 

2001, conjuntamente com a ampliação das pesquisas confirmando as desigualdades 

 
3 

Raça é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural.  

 Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão somente uma forma 

 de classificação social, baseada numa atitude negativa frente a certos grupos 

 sociais. (GUIMARÃES, 1999, p. 9) 
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raciais nos espaços acadêmicos deram visibilidade ou publicizaram a questão do acesso 

dos negros, em geral, ao ensino superior, pressionando o Estado a adotar medidas que 

diminuíssem o fosso da desigualdade racial. ñO tema das a­»es afirmativas ganha 

dimensão expressivaò (Queiroz, 2007, p.138). 
 

O resultado dessas reivindicações foi a adoção do sistema de reserva de vagas para 

estudantes negros por algumas universidades públicas brasileiras. As Universidades 

Estadual do Rio de Janeiro ï UERJ, seguida da Universidade do Estado da Bahia ï 

UNEB, em 2002, foram as pioneiras neste certame. Seguindo estas orientações outras 

universidades, estaduais e federais, como a Universidades Estadual de Minas Gerais e a 

Universidade Federal da Bahia ï UFBA, em 2005, ado taram políticas de ação 

afirmativa. A adoção de cotas sócio/raciais pela UFBA ampliou as possibilidades de 

estudantes negros ingressarem em seus cursos, principalmente naqueles considerados de 

elevado prestígio social
4
. Porém, a repercussão, no âmbito da educação superior, da 

subordinação das mulheres negras ainda é tratada de maneira periférica. Neste sentido, 

coube-nos investigar o significado da política de cotas para as mulheres negras que se 

encontram em cursos de elevado prestígio social, na Universidade Federal da Bahia ï 

UFBA, e identificar os elementos que atuaram para impulsionar sua trajetória. 
 

Para isso, tomamos as abordagens qualitativa e quantitativa por nos afiliar à 

concepção de que elas não se excluem, mas se complementam com o propósito de se 

chegar a generalizações mais consubstanciadas. Assim, para verificar a influência da 

adoção de cotas no perfil sócio/racial dos ingressos na UFBA tomamos como base 

dados secundários obtidos através de formulários preenchidos pelos estudantes quando 

de suas inscrições no vestibular, e disponibilizados pelo Centro de Processamento de 

Dados ï CPD/UFBA. 
 

Para uma abordagem qualitativa, com o intuito de conhecer a trajetória de 

formação das mulheres negras que lograram entrar em cursos de alto prestígio da 

UFBA, utilizamo-nos de entrevistas semi-estruturadas que, segundo Boni e Quaresma, a 

entrevista é definida, 

 
 
 
 
 
 
 
4
 A atribuição de prestigio aos cursos oferecidos pela UFBA baseou-se numa consulta realizada por 

Queiroz (2000), em 1997, a empresas de consultoria em Recursos humanos, que atuavam na cidade de 
Salvador. 
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Como um ñprocesso de intera­«o social entre duas pessoas na 

qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de 

informações por parte do outro, o entrevistadoò. [...] Os dados 

subjetivos só poderão ser obtidos através da entrevista, pois que, 

eles se relacionam com os valores, às atitudes e às opiniões dos 

sujeitos entrevistados (HAGUETTE Apud BONI e 

QUARESMA, 2005, P.72). 
 
 

Nesta interação, inerente ao ofício do/a pesquisador/a na construção do 

conhecimento, surge a abordagem psicossocial que, recusando a concepção positivista 

da ciência que impõe ao investigador/a sua total isenção nesta construção, em nome da 

objetividade científica, compreende que esta objetividade é alcançada, 

substancialmente, a partir do entendimento de que, 

 
 

O pesquisador investiga aquilo que tem reflexo na sua própria 

subjetividade. Dessa forma, quando interage na situação de 

pesquisa essa variável é introduzida e atravessa todo o processo, 

não invalidando, mas complexificando à medida que se apropria 

dessa condição de co-construção do conhecimento em questão 

(SOUSA, 2011, P. 64) 
 
 

Esta complexidade que subjaz o trabalho do pesquisador deve levar em conta, para 
 

verificação da validade e da confiabilidade de suas interpretações, a compreensão de 
 

que a construção da subjetividade do autor é perpassada por diversas ñoutras/osò atrav®s 
 

de suas experiências cotidianas, implicando assim, na percepção e na forma de como 
 

essas vão se articular para a formação e interpretação dos conhecimentos e experiências 
 

obtidos por meio das interlocuções dos atores. Por isso a abordagem psicossocial é 
 

bastante pertinente porque nos permite: 
 

 

Tratar tanto o lugar ocupado pelo observador na interação 

quanto à sua implicação no processo de investigação, pois tanto 

a situação de observação quanto a de entrevista são interações 

sociais moduladas pelos lugares de onde falam o pesquisador e 

o pesquisado como sujeitos sócio-históricos, de modo que tende 

a ocorrer um posicionamento de cada um dos sujeitos em 

relação às expectativas identificadas nos outros acerca de suas 

ações, conforme a definição da situação no contexto em que se 

encontram envolvidos (SANT ANA, 2010, pp.375-376). 
 
 

Seguindo esta perspectiva, a partir deste momento, peço licença aos leitores e às 
 

leitoras para expressar o lugar de fala da pesquisadora. 
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Eu nasci no ano de 1974, na zona rural do pequeno município de Antonio Cardoso 

na Bahia. Sendo eu a penúltima filha entre os treze filhos vivos de um casal que tivera 

21 filhos no total. Pois bem, entre as expectativas de vida de meus pais, e 

principalmente de minha mãe existia aquela de ver, pelo menos, um filho estudado, um 

filho bem sucedido na vida; e a única condição para isso era a escola, e eu representava 

assim a penúltima esperança, já que ainda havia um árduo investimento em relação ao 

meu irmão mais novo. 
 

A roça, de onde eles tiravam o nosso sustento, não podia contemplar este desejo, 

uma vez que o Município só oferecia os primeiros anos de escolarização, portanto, tinha 

que vir para a capital, com o propósito de perseguir o tão almejado ñlugar ao Solò. 
 

Assim, aos 11 anos mudei para Salvador para morar com uma família de 

descendência italiana, constituída por um casal e três filhos: destes uma mulher, 

professora; os demais exerciam a profissão de comerciantes. Naquele espaço 

transitavam pessoas de todas as classes sociais através das escolhas solidárias da 

matriarca, que além de trabalhar no comércio alimentava muitos dos que moravam na 

redondeza em precárias condições de vida. Dias melhores vivi, ou vivemos. Aquela 

família representava o que meus pais chamavam de gente de bem, e isto não só 

significava matar a nossa sede em termos materiais como também simbólicos: 
 
ñest§vamos circulando entre pessoas ñbonitas e bem educadasò. 
 

Este tempo-espaço que me proporcionou experiências e expectativas diversas não 

ultrapassou os seis anos. E porque no social tudo é relacional, aos 17 anos dei o 

primeiro passo rumo à auto-afirmação, através do casamento. Eu nutria o desejo de ser 

vista e tratada da mesma maneira que eram os meus pares. Foi em vão. A minha 

identidade só era alcançada em relação ao meu companheiro, que era ñum negro 

diferenteò. Aos 25 anos, estava no segundo relacionamento com um rapaz ñbonitoò com 

quem tive uma filha de ñcabelo bomò. 
 

A partir da maternidade, intensifiquei minha luta por melhores condições de 

existência. Através das várias funções que desempenhei, consegui pagar um cursinho 

pré-vestibular. Em 2003, quando da adoção de política de cotas raciais na Universidade 

do Estado da Bahia, passei no vestibular. Consegui. A partir daí inaugurei, pela primeira 

vez, uma expectativa de vida tangível, mas as minhas angústias foram tomando maiores 

dimensões; entre muitas indagações e conflitos decorrentes das experiências 

vivenciadas, entre os muitos e marcantes eventos, descobri o meu lugar ou não-lugar no 

mundo. Descobri qual era o meu estatuto social; e que toda a minha trajetória de vida 



16 
 

 

era perpassada pelas identidades de origem, de classe, de raça e de gênero. Porque 

cotista. 
 

Evidentemente que a adoção de políticas de cotas por algumas universidades 

públicas se refletiu na modificação do perfil sócio/racial dos/as estudantes. Numa 

investigação realizada por Queiroz (2008, p. 137), imediatamente após a implantação do 

sistema de cotas na UFBA, constatou-se que houve um crescimento de 13,5% na 

participação dos negros em relação a 2004. 
 

Quanto à participação de estudantes sob a perspectiva de gênero e raça, a autora 

sinaliza para o crescimento da participação de mulheres auto-declaradas pardas, mas em 

relação às auto-declaradas pretas, a sua participação ainda é bastante diminuta. 
 

A nossa indagação partiu do pressuposto de que no decorrer do tempo, a política de 

cotas pudesse estar mais próxima de corrigir essas desigualdades de acesso dos grupos 

raciais a este nível de ensino, e principalmente, das mulheres pretas, uma vez que a 

visibilidade alcançada pelas discussões sobre o tema pode ter influenciado nas 

perspectivas de vida desses sujeitos. Além disso, segundo o IBGE (2010), a população 

negra brasileira representa mais da metade de sua população, e em Salvador este 

segmento ultrapassa os 80% de seus habitantes. 
 

O texto ora apresentado está dividido em três capítulos, além da introdução e 

conclusão: no primeiro, intitulado As cartas são jogadas muito cedo: a construção das 

relações de desigualdades, apresentamos uma revisão da literatura baseada numa 

perspectiva sócio-histórica das relações de desigualdades de gênero e ñra­aò. 

Abordamos as construções de gênero e ñra­aò num contexto hist·rico mais amplo, e 

suas repercussões na contemporaneidade, no sistema educacional e na reprodução de 

vidas subalternas. Como foram recebidas as ñordensò de exclus«o, principalmente pelos 

movimentos negros e de mulheres; finalizo trazendo algumas conquistas alcançadas 

pelos movimentos negros e feministas, como por exemplo, as cotas raciais, as 

iniciativas de revisão de livros didáticos e a aprovação da Lei 10.639/03. 
 

No segundo capítulo Trajetória escolar e acesso de estudantes à Universidade 

Federal da Bahia ï UFBA apresentamos a análise dos dados sobre o perfil racial e de 

gênero dos selecionados/as no vestibular UFBA, bem como a trajetória escolar dos/as 

estudantes de oito cursos de prestígio ï Engenharia Mecânica, Engenharia Civil, 

Ciência da Computação, Medicina, Odontologia, Direito, Psicologia e 

Comunicação/Jornalismo ï nos anos de 2006 e 2010 a partir das informações do 
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questionário sócio-econômico preenchido pelos estudantes, quando da inscrição para o 

Vestibular. 
 

E no terceiro capítulo Mulheres negras no ensino superior: trajetórias e desafios 

apresentamos a leitura das entrevistas com uma amostra de 14 mulheres negras 

integrantes do quadro discente da UFBA, dos cursos referidos. Neste, revela-se o 

entendimento das mulheres negras em relação ao lugar socialmente construído para 

elas, os mecanismos de manutenção da subordinação, as estratégias que utilizaram para 

superar os conflitos, bem como seus olhares em relação à política de cotas na 

Universidade. 
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1 AS CARTAS SÃO JOGADAS MUITO CEDO: A CONSTRUÇÃO 

DAS RELAÇÕES DE DESIGUALDADES 
 
 
 

 

Nossa questão principal tem que ser a de restituir à doxa seu caráter 

paradoxal e, ao mesmo tempo, demonstrar os processos que são 
responsáveis pela transformação da história em natureza, do 

arbitrário cultural em natural (BOURDIEU, 2009, P. 8) 
 
 
 
 

O objetivo deste capítulo é discutir a construção das desigualdades raciais e de 
 

gênero de maneira mais ampla. A intenção é evidenciar a historicidade das relações de 
 

raça e de gênero, tal como se verificam na contemporaneidade. Neste sentido, tomamos 
 

como reflexão a frase ñas cartas s«o jogadas muito cedoò (BOURDIEU,1998, p.52) 
 

relacionando a apreensão ñnaturalò de uma cultura, de determinados valores e cren­as 
 

como fruto de um trabalho produzido e alimentado ao longo da história da humanidade: 
 

ñprocessos que  são  responsáveis pela transformação  da  história em natureza,  do 
 

arbitrário cultural em naturalò (BOURDIEU, 2009, p.8). 
 

A apreensão de um determinado habitus por uma sociedade é condicionada pela 
 

cultura, pela interação social, nos processos históricos contínuos que possibilitam a 
 

socialização de determinadas crenças e valores, de modos de ver e ser vistos o/no 
 

mundo. Estas apreensões, por estarem envolvidas em relações de poder dissimuladas, 
 

nas várias instâncias da vida social se tornam de difícil compreensão, a não ser pelo 
 

trabalho  de  reflexão  e  conflitos  decorrentes  destas  mesmas  disposições.  Berger  e 
 

Luckman, discutindo a construção do eu na sociedade, argumentam que: 
 

 

[...] O indivíduo não nasce membro da sociedade. Nasce com 

predisposição para a sociabilidade e torna-se membro da 

sociedade. Por conseguinte, na vida de cada indivíduo existe 

uma seqüência temporal no curso da qual é induzido a tomar 

parte da dialética da sociedade. O ponto inicial deste processo é 

a interiorização, a saber, a apreensão ou interpretação imediata 

de um acontecimento objetivo como dotado de sentido, isto é, 

como manifestação de processos subjetivos de outrem, que desta 

maneira torna-se subjetivamente significativo para mim. 

(BERGER; LUCKMAN 2003, p. 173-174). 
 
 

Desta perspectiva, podemos compreender as razões pelas quais estamos sujeitos a 
 

acomodar  nas  nossas  estruturas  corporais  e  cognitivas  os  conhecimentos  advindos 
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daquilo que está posto, que já encontramos ao nascer, que está ao alcance do 

experienciado, como as percepções e sentidos atribuídos a traços corporais, a 

comportamentos, a lugares, formas, conteúdos e tantos outros aspectos do mundo social 

que, devido aos diversos mecanismos de produção e reprodução, tende a inscrevê-los 

como um dado de ordem da natureza. 
 

Neste sentido, os conhecimentos relativos às representações de grupos sociais 

como mulheres e homens, brancos e negros perpassam por esta epistemologia, que 

corresponde às dicotomias e assimetrias presentes nas diversas sociedades como fruto 

de um processo meramente humano, não natural. 
 

A sistematização da produção de sentidos antagônicos relativos a ñmundosò 

distintos teve como princípio a dominação de um sobre o outro, a partir das valorações 

positivas de uns em detrimento de outros, como alternativa contrária à perspectiva de 

igualdade entre as pessoas. 
 

Poderiam as alteridades sexual e fenotípica dos seres humanos servir tão somente 

como base constitutiva de conhecimentos, no sentido de tornar viável a comunicação, o 

diálogo; uma construção de um conhecimento que desse conta, essencialmente, das 

múltiplas distinções culturais que envolvem homens e mulheres. No entanto, o que se 

verifica é um intenso processo objetivo/subjetivo de inculcação visando legitimar 

relações de dominação a partir de hierarquizações do biológico, no que se referem ao 

sexo e às diferenças fenotípicas em termos raciais, que também podem ser explicadas 

com ñas cartas s«o jogadas muito cedoò. 
 

Assim, as representações sociais definidas pelo racismo e pelo sexismo verificados 

ainda hoje nas sociedades encontram suas bases num conjunto complexo de ações que 

se reproduzem em todos os setores da vida humana. Tratando das definições em termos 

raciais, o cientista político Carlos Wedderburn (2007), constata que a precoce visão 

raciológica já dominava o mundo antigo. Baseado nas investigações de cientistas como 

Gervásio Fournier-González, Cheikh Anta Diop entre outros estudos da Antropologia, 

Paleontologia, Arqueologia, História e Geografia da época, conclui que este fenômeno 

se desenvolveu em escala planetária pela anterioridade absoluta dos povos 

melanodérmicos. Uma vez que ña inclina­«o do planeta em rela­«o ao sol possibilita 

que a região equatorial fique mais exposta às radiações solares, permitindo que a África 

e a parte sul da América sempre estivessem sujeitas à radiação solar mais intensaò 
 
(Ibidem, p.21), teve como consequência a síntese de proteínas necessárias para a 

formação do mundo animal. Sendo assim, no processo de humanização as diferenças 
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morfo/fenotípicas se fizeram necessárias para dar conta de suas sobrevivências nas 

diversas regiões do planeta, sob as variadas condições climático-ambientais. 
 

Quanto às mulheres, Simone de Beauvoir considera que no tempo anterior às 

sociedades sedentárias ña gravidez, o parto, a menstruação diminuíam a capacidade de 

trabalho das mulheres e condenavam-nas a longos períodos de impotênciaò 
 
(BEAUVOIR, 1970, p.82), sugerindo, assim, que naquele corpo residia uma natureza 

inferior, uma vez que, em grande medida, dependia do auxílio do homem ï com maior 

mobilidade para caçar, pescar, guerrear ï para sobreviver. Naquele momento, aquilo 

que representava condições sine qua non para a sobrevivência da espécie humana, como 

por exemplo, o maior ou menor grau de melanina na pele, a abertura mais, ou menos, 

extensa do nariz, a morfologia dos corpos sexuais no seu papel reprodutivo, foram, no 

desenrolar da história, se transformando em símbolos de justificação das hierarquias: O 

estatuto da mulher associado ao da natureza, que deveria ser apreendida e dominada 

pelo homem; e dos melanodérmicos relacionados à condição de irracional. 
 

As relações raciais como as relações gênero que emergiram dos mais variados 

processos de biologização do fazer social têm origem no processo civilizatório, 

apresentadas, em diversos contextos, e em todas as esferas do mundo cognoscente. A 

forma e os instrumentos utilizados para forjar o pensamento de inferioridade ou 

superioridade a partir de traços inscritos no corpo como o sexo, a cor da pele, a textura 

dos cabelos, o formato do nariz e a região de origem dos povos eram diversificados, 

contingentes e, contínuos. Os textos sagrados, os mitos, as formas de sobrevivência 

baseadas na guerra são representativos de disseminar a crença de haver uma relação 

direta entre as marcas do corpo e os valores morais, intelectuais e de honra. 
 

No que se referem aos textos sagrados, a Bíblia supõe que a origem do pecado está 

na desobediência da mulher, Eva, a causa da perda do paraíso, pois a ela competia a 

sublimação da curiosidade de provar a fruta proibida. Especula-se também a partir de 

textos sagrados que aquele que inaugurou a morte, Caim, matando o seu irmão Abel, 

seja o pai da ñra­a negraò. 
 

Wedderburn (2007) aponta ainda que a literatura religiosa da trilogia do mais 

antigo livro sagrado dos indianos, o Rig-Vedas, é também ilustrativo de como as 

características corporais eram marcas importantes na diferenciação dos indivíduos, onde 

nos relatos dos conflitos por conquistas de outros povos, especificamente os relatos 
 
épicos da invasão da India pelas tribos arianas, cerca de 1500 a.C já ñevocava a ra­a 

negra em um duplo contexto de conflito e malefícioò: 
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De entrada, nota-se que a autodenominação das tribos 

leucodermes invasoras, procedentes do sul do Irã e da Ásia 

Central, é arri , ou ária (traduzido por: ñgente da pele nobreò), e 

que seus oponentes, os negros dravidianos, são designados 

globalmente de dasyu (denominação coletiva para ñnegrosò) ou 

anasha (ñgente do nariz chatoò). Assim, o Rig-Veda relata que 

Indra, suposto líder dos invasores arianos, logo transformado em 

semi-Deus, ordenou a seus súditos guerreiros de ñdestruir o 

dasyuò e ñeliminar a pele negra da face da Terraò.  
(WEDDERBURN, 2007, P. 30-31). 

 

 

As incipientes descrições em termos raciais para fazer referência ao Outro em 
 

momentos  diversos,  tivera  sua  sistematização  a  partir  da  ampliação  da  dominação 
 

Greco-romana. Até então, os resultados das conquistas territoriais e a nacionalidade que 
 

definiam o status dos seres humanos  ïñsuperiorò e ñinferiorò, ñlivreò  e ñescravoò, 
 

ñcivilizadoò e ñb§rbaroò ï foram aplicados exclusivamente a populações vizinhas de 
 

raça branca baseada ñnuma dupla recusa: ñrecusa da mulher, a cidade grega ® um ñclube 
 

de homensò; recusa do escravo, a cidade grega ® um ñclube de cidad«osò (VIDAL- 
 

NAQUET Apud WEDDERBURN, 2007, p.40). Isto mudaria significativamente com a 
 

extensão de seus impérios ao norte da África e ao Oriente Médio, quando voltaram-se 
 

para sistematizar teorias de cunho racial. Esta expansão coincidiu com o auge de um 
 

raciocínio  supostamente  científico  com  base  no  conceito  de  fenótipo  racial,  sob  o 
 

procedimento de Fisiognomia, que tratava de observar a anatomia e o fenótipo dos 
 

indivíduos, conjugados, para produzir uma visão da personalidade humana: 
 

 

Uma cor excessivamente preta é a marca do covarde, como 

testemunha os egípcios e os etíopes, mas também uma cor 

excessivamente branca é indício de covardia, como podemos ver 

com as mulheres. Porém, a cor que corresponde à coragem deve 

ser intermediária entre esses extremos (...) se os olhos são pretos 

demais, isso indica covardia, como temos visto no caso da 

significação da cor preta (LOVEDAY e FORSTER Apud 

WEDDERBURN, 2007, p. 36). 
 
 

As classificações que foram elaboradas no processo de ordenamento das 
 

sociedades mundiais com a consequente reverberação racista e sexista no mundo Greco- 
 

romano fora transmitida para os pensadores modernos, e ainda repercutem nos dias 
 

atuais. Os pensadores como, por exemplo, Pitágoras, disseminava estas concepções 
 

dizendo que ñh§ um principio bom que criou a ordem, a luz e o homem; e um princípio 
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mau que criou o caos, as trevas e a mulherò (BEAUVOIR, 1970, p.101). Rousseau, 
 

numa linha de pensamento que ratifica e dissemina a crença de que a natureza se 
 

encarrega de hierarquizar homens e mulheres, diz: 
 

 

A mulher só deveria cultivar a razão, se essa faculdade pudesse 
lhe garantir o cumprimento de seus deveres considerados como  
ñnaturaisò, ou seja, obedecer e ser fiel ao marido e cuidar dos 

filhos e da casa. [...] A mulher que ousasse se dedicar à vida 
intelectual deveria permanecer solteira. Ela iria contra a sua 

natureza, contra os seus deveres de esposa (ROUSSEAU apud 
GRAUPE, 2011, P. 2). 

 
 

Numa investigação etnográfica realizada na Cabília, uma sociedade cujos valores 
 

culturais também estão alicerçados na tradição arcaica mediterrânea, Pierre Bourdieu 
 

nos forneceu elementos para compreender a histórica e arbitrária ordenação das coisas 
 

em sua cosmologia sexualizada. Compreende as relações entre homens e mulheres 
 

como habitus sexuados, demarcações produzidas a partir de determinações arbitrárias 
 

que dão sentidos às coisas, aos lugares, aos corpos: 
 

 

A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica 

que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se 

alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante 

estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu 

local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, 

opondo o lugar de assembléia ou de mercado, reservados aos 

homens, e a casa reservada às mulheres; ou, no interior desta, 

entre a parte masculina, como o salão, e a parte feminina, com o 

estábulo, a água e os vegetais; é a estrutura do tempo, a jornada, 

o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de ruptura, 

masculinos, e longos períodos de gestação, femininos. 

(Bourdieu, 2009, p.18). 
 
 

A construção social dos corpos desloca-se no tempo de maneira 
 

extraordinariamente  eficaz  por  classificar  a  natureza,  as  coisas,  os  lugares  em  seu 
 

sentido ipsis litteris, atribuindo-lhe juízos e valores dicotômicos, ao mesmo tempo em 
 

que relacionam estes sentidos às características físicas dos seres humanos. A amplitude 
 

e a complexidade deste fenômeno social constitui um poderoso alicerce que alimenta a 
 

visão dos lugares a serem ocupados a partir das noções de masculino em contraposição 
 

ao feminino, da mesma maneira que das de branco em contraposição às de negro. A 
 

subjugação e as desigualdades decorrentes dessas formulações se perpetuam até nas 
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sociedades mais desenvolvidas economicamente, e se manifestam em todas as 

dimensões da vida dos indivíduos, por estarem enraizadas numa estrutura milenar de 

forças simbólicas, econômicas e militares, que favorecem a perpetuação deste sistema, 

apesar de todas as consequências traduzidas por elas. 

 
 
 

 

1.1 Gênero e Seletividade Racial no Brasil 
 
 
 

 

A expansão de um modo de produção baseado na exploração dos recursos naturais 

e humanos teve seu apogeu com a escravidão negra. A busca pelo domínio de grandes 

extensões territoriais e consequente acumulação de riquezas implicou na expropriação e 

subordinação de formas de vidas de grandes contingentes populacionais. O tráfico de 

escravizados era o principal incremento para o sucesso do imperialismo europeu, com 

graves consequências para os outros continentes, especialmente a África e a América. 
 

No Brasil, ña sociedade imperial, em princ²pio, n«o exerceu sua autoridade sobre 

os negros respaldada no ñdireito positivoò, nos princ²pios universalistas, mas sim na 

propriedade. O poder privado do senhor sobre o escravizado define a ordem escravistaò 
 
(GARCIA, 2007, p. 23), a partir da ótica de que os negros não são pessoas, mas coisas 

que devem ser comercializadas. 
 

Contrariando a concepção dominante de que os negros eram apenas uma força 

animal dominada, estes utilizaram estratégias diversas para subverter a ordem 

estabelecida, fazendo-se protagonistas de vários conflitos com o Estado, na pessoa dos 

grandes senhores de terras. As fugas, os infanticídios praticados por mulheres a fim de 

não virem seus filhos naquelas condições, os envenenamentos de famílias, os estupros 

foram algumas das formas de resistências motivadas pela violência da escravidão. 
 

O mundo social, e especificamente o mundo do trabalho, marcado por grandes 

tensões, dá lugar a outros grupos de pessoas igualmente subalternizadas. Segundo 
 
Garcia (2007), ñdesde a abertura dos portos (1808), o sistema colonial entrara em 

desagregação dando lugar a uma variante do escravismo moderno que abrigava 

escravizados exercendo diferentes atividades que não se restringiam às lavourasò (p. 
 
26), desdobrando o escravismo urbano. A autora destaca a atuação diversificada de 

homens e mulheres negros/as no mundo do trabalho, não obstante serem trabalhos 

manuais e/ou degradantes; e os embates políticos para superar a desqualificação sofrida 
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pelo grupo, constatando que, ñtodos os benef²cios que, legalmente, os negros foram 

duramente conquistando, o senhor, em suas práticas discursivas, destacava como sendo 

um privilégio que ele, bondosamente, concedia-lhes (Idem, ibidem, p.27). 
 

Nas décadas que se seguiram após a abolição, com os grandes investimentos no 

comércio e na indústria, aumentava-se a complexidade da questão de como adequar à 

ordem social este contingente que ia se ampliando: pretos libertos ou livres, pardos 

buscando se distanciar da herança da escravidão e brancos miseráveis que se recusam a 

desempenhar funções consideradas degradantes, de negro. A legitimidade de o branco 

estar no topo da hierarquia social não era objeto de questionamentos, visto que se 

atribuiu à natureza a responsabilidade de ter dado vida a ñseres inferiores e superioresò. 
 
Visto desta forma, gradativamente, foi-se disseminando as teorias raciais de justificação 

da ordem que se ia formando: as incipientes classificações dos indivíduos sob o método 

fisionomista de outrora, a partir do século XIX, ganham roupagens mais sofisticadas 

com o desenvolvimento da ñci°nciaò racial, cuja principal atribui­«o era legislar sobre 

as características fenotípicas do Outro, associando-as ao presumido subdesenvolvimento 

de suas faculdades morais e intelectuais. 
 

As teorias baseadas na crença de que a humanidade era dividida em raças inferiores 

e raças superiores, assim como as divisões construídas entre os sexos na Europa e 

veiculadas em todo o mundo vão contribuir para a consolidação do processo de 

exploração, de opressão, e de desigualdades sociais alimentados pelo racismo, e pelo 

sexismo, que atuam ainda hoje no mundo. Homens e mulheres negros/as foram alvo do 

aviltamento de sua existência frente ao grupo racialmente dominante, o branco, que 

diante dos mecanismos impostos pelo processo de segregação social na manutenção de 

seus privilégios tratou de desenvolver, 

 
 

Na educação e nos meios de comunicação principalmente, um 

processo de desvalorização da contribuição do negro, sob um 

ponto de vista branco e europeu. Assim só é sério e importante o 

modo de ser de origem européia: os produtos culturais do negro 

são considerados apenas como exóticos, engraçados, estranhos, 

pitorescos (LOPES, 1988, p.181). 
 
 

Se o fim do regime escravista não representou nenhuma mudança no pensamento 

da elite intelectual brasileira, os caminhos foram percorridos pelo Brasil, a partir do 

final do século XIX, foi em direção à manutenção da ordem estabelecida no regime 

escravocrata. Naquele momento, se pensava a escravidão apenas como um obstáculo à 
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modernização econômica, bem como à promoção da nação brasileira no rol dos países 

dominantes. 
 

Quanto às mulheres, a lógica da sociedade patriarcal e escravista foi ainda mais 

brutal com a mulher negra. ñA negra ® coisa, ñpau pra toda obraò, objeto de compra e 

venda em razão da sua condição de escrava, mas é objeto sexual, ama de leite e saco de 

pancada das sinhazinhas, porque além de escrava, é mulherò (ESTANISLAU,2001, 

p.213). Diferentemente da mulher branca, caracterizada a partir da idealização dos 

papéis femininos, cujo status social inferiorizado em relação ao homem branco, ñsem 

que seja dado participar de nenhuma das numerosas sociedades de que se compõe a 

sociedadeò (WOOLF, Apud BOURDIEU, 2009, p.8-9), a mulher negra, era conduzida a 

buscar diferentes meios de manutenção de sua sobrevivência e de sua família sob o 

exercício de trabalhos braçais como empregadas domésticas ou ganhadeiras nos espaços 

das ruas (SOARES, 1994; HOOKS, 1995). Ou seja, à mulher negra não lhe era 

permitido fazer ño g°nero submissa". 
 

Naturalizando todo um processo de desigualdade racial reproduzido e alimentado 

pelos ñhomens de bemò, a grande preocupação após o fim do regime de escravidão era: 

como definir a nação e uma identidade nacional diante de tal configuração, onde a 

mestiçagem já havia ñmanchadoò o sangue dos brancos, correndo o risco de ser a na­«o 

brasileira considerada incapaz de estar entre as ñnobresò? Segundo Munanga: 

 
 

Como acontece geralmente nos países colonizados, a elite 

brasileira do fim do século XIX e início do século XX foi buscar 

seus quadros de pensamento na ciência européia ocidental, tida 

como desenvolvida, para poder não apenas teorizar e explicar a 

situação racial de seu país, mas também, e sobretudo, propor 

caminhos para a construção de sua nacionalidade, tida como 

problemática por causa da diversidade racial (MUNANGA, 

2004, p.53). 
 
 

O caminho encontrado pelo Estado brasileiro impactou em grande medida todas as 

dimensões de vida das pessoas: nos planos político, econômico e ideológico a busca por 

eliminar, desqualificar, ou no mínimo, diluir cultural e biologicamente toda uma forma 

integral de vida de origem africana, e de seus descendentes, através de suas políticas de 

negação e desprezo pelas características específicas do grupo racial negro, 

retroalimentando o preconceito e reafirmando a supremacia do grupo racial branco; o 

incentivo à miscigenação a partir da Lei de imigração. Apenas aos europeus brancos 



26 
 

 

poderia ser concedida a entrada no Brasil, incentivados por generosas e reais 
 

possibilidades de ascensão sócio-econômica, pelo recebimento de grandes extensões de 
 

terras e pela ocupação dos postos de trabalho que surgiriam a partir da ampliação do 
 

mercado. 
 

Segundo Lopes o projeto de imigração com emendas arianizantes foi apresentado 
 

por Artur Neiva, Miguel Couto e Xavier de Oliveira, à Constituição que então se 
 

elaborava,  em  1933:  ñpara  efeito  de  resid°ncia,  ®  proibida  a  entrada  no  país  de 
 

elementos das raças negras e amarelas, de qualquer procedênciaò (RODRIGUES, Apud 
 

Lopes, 1988, p. 183). Esta seleção pretensamente eugênica atenderia ñ¨ necessidade de 
 

preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as características mais 
 

convenientes da sua ascendência européia, assim como a defesa do trabalhador 
 

nacionalò (Idem, ibidem). Seguindo ainda Lopes, citando Sílvio Romero na sua obra 
 

História  da  Literatura  Brasileira,  chama  atenção  para  a  base  do  pensamento  que 
 

antecedeu o projeto imigracionista: 
 

 

Destarte, podemos, à luz dos fatos e da ciência, concluir: o 

incorporamento direto do índio e do negro entre nós foi 

conveniente para garantir o trabalho indispensável à produção 

da vida econômica do povo novo que ia se formar; e o 

mestiçamento deles com o europeu foi vantajoso: a) para a 

formação de uma população aclimatada ao novo meio; b) para 

favorecer a civilização de duas raças menos avançadas; c) para 

preparar a possível unidade da geração futura, que jamais se 

daria, se os três povos permanecessem isolados em face um do 

outro sem se cruzarem;d) para desenvolver as faculdades 

estéticas da imaginativa e do sentimento (ROMERO Apud 

LOPES, 1988, P. 182). 
 
 

A afirmação de Silvio Romero é elucidativa para compreender o duplo contexto 
 

em  que  se  encontrava  a  população  negra.  Por  um  lado,  o  entendimento  de  sua 
 

contribuição para o desenvolvimento do país, mas não o reconhecimento; por outro, a 
 

deslegitimação do direito de serem tratados como cidadãos, pois convencidos de que ño 
 

negro  não  era  apenas  inferior  ao  branco,  mas  também  algo  pouco  diferente  dos 
 

irracionaisò (GOMAS, 1970, p.18). Esses modelos de pensamento foram tomando 
 

dimensões cada vez mais complexas quando transitam da esfera econômica para a 
 

subjetiva, e vice-versa. Do ponto de vista subjetivo, os prejuízos sofridos pelo grupo 
 

negro se materializou com a negação e veiculação de uma imagem estereotipada das/os 
 

negras/os assim como a consequente tentativa de eliminar todas as características que 
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pudessem lembrá-las/os. Lopes traz um exemplo chocante da aversão às características 
 

negras, retirado de uma monografia assinada por um grupo de médicos, intitulada Nariz 
 

Negróide (correção cirúrgica), de 1970, que justificava o procedimento cirúrgico da 
 

seguinte forma: 
 

[...] o crescimento da população branca é indiscutível e se faz 

em números alentadores em todo o Brasil. [...] O crescimento da 

população mestiça fará com que ela chegue um dia ao branco, 

tendo partido do branco. [...] Por tudo isso, quanto mais o 

mestiço se sentir afastado do elemento negro, maior será a sua 

vontade de retirar da face e, consequentemente do nariz, os 

estigmas que permitam lembrar a sua origem, fato que 

redundará, como é claro numa tarefa grande para aqueles que se 

dedicam à cirurgia plástica enfrentando o problema social já 

grande e que crescerá com o correr do tempo. [...] Com isso, 

retiramos os caracteres típicos do nariz negro e lhe damos 

aspecto de nariz branco (LOPES, 1988, p. 184). 
 
 

A busca de emancipação do Brasil, do ponto de vista de seus estudiosos racistas, 
 

colocava em evidência a esperança de que, gradativamente, os negros, por excelência, 
 

objeto  de  inferioridade,  passariam  por  um  processo  de  caldeamento  para  chegar  à 
 

posição  de  homem  civilizado:  ñTodos,  salvo algumas exceções,  tinham  algo em 
 

comum: influenciados pelo determinismo biológico do fim do século XIX e início deste 
 

(do século XX), eles acreditavam na inferioridade das raças não brancas, sobretudo a 
 

negra, e na degenerescência do mestiçoò (MUNANGA, 2004, p.54). 
 

Para dar conta disso, a imigração branca tinha como importantes tarefas a 
 

substituição da mão-de-obra escrava e o cruzamento inter-racial como  tentativa de 
 

embranquecer a população através do processo de caldeamento onde ñestabeleceu-se 
 

uma clara relação entre abolicionismo e imigracionismo, como resultado do clima de 
 

pessimismo racial do fim do século XIX. Neste contexto o progresso era entendido 
 

como exigindo o branqueamento do paísò. (HASENBALG, 2005, p. 164). 
 

Os negros e negras, considerados/as como coisas e força animal de trabalho de 
 

outrora,  inoportunos, agora,  para  o  novo projeto  de  nação serão cada  vez mais 
 

empurrados para a formação de uma sociedade estratificada pela ñra­aò. Como bem 
 

observou Hasenbalg : 
 

 

Após a abolição da escravidão, o modelo arcaico de relações 
entre senhores, escravos e libertos manteve-se quase que 

totalmente. Com ele manteve-se também o padrão tradicional de 
concentração racial de poder, riqueza e prestígio; [...] ao invés 
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de entrar nas condições de classe, típicas da nova ordem social 
competitiva, os negros encontram-se incorporados à plebe 
urbana e rural (Idem, Ibidem, p. 80). 

 
 

Assim, a inserção do/a negro/a ï pretos/as e pardos/as ï na sociedade brasileira se 
 

tornava cada vez mais emblemática, uma vez que esta população, concebida como uma 
 

ameaça  ao  projeto  de  nação  imaginada  pela  elite,  que  cunhou  políticas  públicas 
 

baseadas no racismo científico e no ideal de branqueamento como meio de eliminação 
 

da raça, por fim, forjando o mito da democracia racial, que se faz presente ainda hoje. 
 
 
 

 

1.2 Educação e Resistências: a luta dos movimentos sociais em questão 
 
 
 

 

Um olhar mais acurado sobre as causas das atuais desigualdades sócio/raciais e de 
 

gênero presentes na sociedade brasileira lançará por terra a crença de que vivemos num 
 

país onde não há tensões ou violências de tal natureza, como querem fazer crer muitos 
 

dos que confortavelmente manipulam o poder. Ainda hoje, a sociedade brasileira está 
 

muito próxima daquela sociedade arcaica dos três últimos séculos passados, pois as 
 

estruturas sociais são basicamente as mesmas, com diferentes explicações para sua 
 

perpetuação. 
 

As leis que proibiam a entrada de escravizados nas escolas oficiais, a partir da 
 

abolição foram ganhando nova roupagem, novos instrumentos de exclusão como ña 
 

cobrança de taxas e o estabelecimento de exames de admissão na Reforma Rivadávia 
 

Corrêia (1911), visto que suprimia o caráter oficial de ensino e se articulava a interdição 
 

dessas populações negras e de outros segmentos menos privilegiadosò (ARAĐJO e 
 

LUZIO Apud GARCIA, 2007, p.35). 
 

 

Essas escolas propiciaram a escolarização profissional e 

superior de uma pequena parcela da população negra, não 

obstante a existência de uma conspiração de circunstâncias 

sociais que mantinham os negros fora da escola. Pretos e pardos 

que obtiveram sucesso nesta direção formaram uma nova classe 

social independente e intelectualizada (Idem, Ibidem). 
 
 

Infere-se daí que o projeto de consolidação da nação brasileira tinha como uma de 
 

suas faces eliminar, gradativamente, a população recém-saída da escravidão, 
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negligenciando os seus direitos de exercer a plena cidadania. Neste sentido, os critérios 

estabelecidos para a cidadania ativa ï saber ler e escrever, e renda mínima anual ï 

aliados à política de imigração massiva de europeus foram os caminhos encontrados 
 
ñpara que a garantia da liberdade n«o se confundisse com a aquisi­«o da liberdade civil, 

permitindo que a transição da escravidão para a vida livre se fizesse sem conflitos, sem 

sustos, de forma segura. Para os senhoresò (MENEZES, 1997, p. 43). Essas formas de 

organizar a sociedade nunca se deram de maneira pacífica. Silva e Silva (2005) apontam 

que, 

 
 

Imbuídos por demonstrar aos negros o caráter emancipatório 

que a educação teria nas suas vidas, os militantes das 

organizações negras utilizavam a imprensa escrita para divulgar 

a relevância da educação formal e conscientizá-los sobre a 

importância da participação efetiva nos cursos e de aprender a 

ler e escrever (p.198). 
 
 

Naquele contexto a Frente Negra Brasileira (FNB), o Teatro experimental do 

negro (TEM) e os Movimentos de Mulheres Negras (MMN) ï guardadas as 

especificidades do sexismo que atingem não só a homens brancos ï, atuavam no sentido 

de conscientizar a população desfavorecida da importância de se qualificar e exercer 

ativamente sua cidadania, mas também, consolidava ações em áreas diversas como em 

investimentos nos meios de comunicação, denunciando os vários mecanismos de 

discriminação e subalternização impostos às mulheres, às crianças e a homens 

negras/os. 
 

Segundo Guimarães (2003), o fato mais marcante na política educacional foi 

depois de 1964, quando da derrota das forças nacionalistas que alimentavam a 

expectativa de um projeto socialista para o país, que culminou com a estagnação de 

todos os níveis de ensino público conjuntamente com a expansão do ensino privado. 

Neste período as organizações negras já tinham percebido o caráter ingênuo da crença 

de que os esforços individuais paralelamente com a ideologia de uma sociedade 

racialmente democrática seriam suficientes para uma integração social, ainda que 

denunciassem a existência do racismo. Para o autor, somente depois de rompida a 

ordem democrática, em 1964, a crença na existência de uma democracia racial mostrou-

se uma, 
 

Ilusão, passando o movimento negro, a partir dos anos de 1970, 
a atribuir às desigualdades de tratamento e de oportunidades de 
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cunho racial a causa da pobreza negra [...] A posição da massa 

negra e a sua pobreza, tanto quanto a condição de inferioridade 
salarial e de poder dos negros mais educados, seriam fruto desse 

racismo que se escondia atrás do ñmito da democracia racialò.  
(GUIMARÃES, 2003, p. 192). 

 
 

Neste contexto, os movimentos de mulheres e homens negras/os são instados a 
 

ampliar suas ações no sentido de fortalecer suas atuações políticas: congressos, 
 

seminários, produção de materiais para a divulgação de estudos e valores das culturas 
 

negras, assim também como intervenções junto aos poderes públicos por políticas de 
 

inclusão. Ainda a partir da década de 1970, outro fato marcante fortaleceu esta luta. Os 
 

estudos realizados pelo sociólogo Carlos Hasenbalg, numa perspectiva contrária àquela 
 

que difundia o caráter único e harmonioso das relações raciais no Brasil, demonstrou 
 

que a visão otimista de ñdemocracia racialò n«o passava de um poderoso instrumento de 
 

controle ideológico. Fortalecem-se assim as produções de estudos sobre a realidade da 
 

população negra e o ataque às desigualdades continuam tendo como fio condutor a 
 

educação  formal.  Esta,  tendo  a  escola  como  espaço  legítimo  para  a  difusão  dos 
 

conhecimentos foi denunciada como massificadora, o lugar onde se disseminou a ilusão 
 

da superioridade branca utilizando-se de mecanismos que foram, desde a ocultação, nos 
 

programas das escolas, da importante História da África negra, à difusão de estereótipos 
 

racistas nos livros didáticos, como apontou Silva (1995) em seu valioso trabalho de 
 

investigação. Desse modo, as representações subalternizantes vinculadas ao negro e à 
 

negra encontram dimensões múltiplas para se estabelecer no imaginário social. Segundo 
 

Serrano e Waldman, 
 

 

O mundo ocidental construiu o seu relacionamento com as 

populações extra-européias com base em preconceito de todo o 

tipo. Assim, é importante ressaltar que a desqualificação dos 

não-europeus não recaiu, como se pensa, unicamente sobre as 

pessoas e etnias. Bem mais do que isso, a estratégia de 

inferiorização do outro foi também estendido ao território 

habitado pelas populações não-européias, impregnando de modo 

simultâneo o espaço, as sociedades e as culturas dos demais 

continentes com todos os signos da negatividade. Nesse 

particular, o continente africano foi, inegavelmente, o mais 

desqualificado pelo pensamento ocidental (SERRANO E 

WALDMAN, 2007, p. 24). 
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A escola, sendo constituída por sujeitos históricos e socialmente engessados por 

uma visão de mundo homogêneo, aceita por uma sociedade racista, ela vai desempenhar 

o papel de transmitir os conhecimentos a partir de sua cultura, seus valores, suas crenças 

em detrimento de outras formas de se colocar no mundo. E isso, influenciando em todas 

as esferas da vida daqueles que estão à margem do padrão legitimado como ideal, 

produzindo as diversas mazelas sociais e precipitando a violência e a morte. 
 

A escola, assim, passa a ser compreendida como instrumento de reprodução de 

preconceitos e discriminação que termina por limitar o sucesso daqueles que são 

identificados como negros/as. A imagem do negro, sempre relacionada a fatos 

humilhantes ou violentos, a situações degradantes ou subalternas contribui para a 

constituição de um cenário hostilizador nas relações sócio/raciais brasileiras. Mas a 

escola pode ser também um espaço privilegiado para subversão e novos 

encaminhamentos, que contemple as diversidades 
 

As políticas universalistas de expansão do sistema de ensino, na segunda metade 

do Século XIX, embora tenham abarcado uma grande parcela da população, os negros 

aí também ocupam o maior espaço entre aqueles que não conseguem concluir o ciclo 

completo da escolarização. Diante de realidades tão perversas, de desigualdades tão 

profundas, sobretudo no campo educacional é compreensível que o senso comum 

compartilhe a crença de que existe uma relação direta entre atributos físicos e 

características de ordem moral e intelectual. Esta ideologia, fruto de uma acepção 

acrítica da realidade, contribui, muitas vezes, para que a sociedade, em geral, naturalize 

os processos discriminatórios, e os negros, em particular, reforce sentimentos de 

inferioridade e de negação do próprio ñeuò. Nesta dire­«o diz Azevedo: 

 
 

[...] Sem reconhecer-se fruto histórico de uma marginalização 

perversa, o negro assumiu ño seu lugarò no mundo dominado 

por brancos. [...] Toda carga de herança cultural que modelou a 

sociedade brasileira é tão fundamentada no racismo, que nem os 

próprios negros escaparam à assimilação de sentimentos 

contrários à raça negra. (AZEVEDO, 1999, p. 49) 
 
 

Hasenbalg (2005) reafirma as conseqüências dessas discriminações dizendo que a 

avassaladora evidência de subordinação social dos não brancos deve ter certamente 

contribuído para o sentimento de inferioridade que veio a ser conhecido como ño 

complexoò ï uma das síndromes sóciopsicológica que as lideranças negras das décadas 

de 1920 e 1930 tentaram erradicar de seus seguidores (p. 251 -252). 
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Entre as desigualdades presentes em todas as dimensões do cotidiano deste povo, a 

desigualdade educacional é alimentada pelo racismo estrutural e institucional. Isso 

constitui um poderoso entrave para o acesso aos bens materiais e simbólicos neste 

processo de inclusão, o qual os movimentos sociais negros reivindicam em suas lutas 

históricas. Esses movimentos sofriam ou sofrem alguns entraves principalmente pela 

ideologia da democracia racial, presente entre os brasileiros, ao mesmo tempo em que ia 

ao encontro dos interesses da ordem racial impedindo a mobilização dos movimentos 

negros no desvelamento do racismo sutil e poderoso que há em mensagens veiculadas 

pelas mídias e em todas as instâncias sociais. Assim, 

 
 

[...] o modelo brasileiro, ao contrário, mostrava uma refinada 

etiqueta de distanciamento social e uma diferenciação aguda de 

status e de possibilidades econômicas, convivendo com 

equidade jurídica e indiferenciação formal; um sistema muito 

complexo e ambíguo de diferenciação racial, baseado sobretudo 

em diferenças fenotípicas, e cristalizado num vocabulário 

cromático. (GUIMARÃES, 1999, p. 39). 
 
 

O encaminhamento do processo civilizatório travado no Brasil foi desastroso não 

apenas no plano material, expresso pela desigualdade econômica, como no plano 

subjetivo, expresso pela baixa auto-estima, baixo auto-respeito e constante tratamento 

discriminatório (QUEIROZ, 2002); (HASENBALG, 2005); (GUIMARÃES, 1999); 

(BERNARDINO, 2004). Ademais, Todo o continente africano, suas características 

físicas e ambientais, o patrimônio cultural e religioso de seus diversos povos são 

desqualificados, estigmatizados, e suas manifestações culturais e religiosas são 

relacionadas, muitas vezes, a formas demoníacas de estar no mundo, favorecendo a 

consolidação de visões pejorativas sobre os africanos e seus descendentes no imaginário 

social. 
 

A 3ª Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância, em Durban, 2001, foi significativa para uma possível 

reconfiguração da ordem vigente: o entendimento da necessidade de revisão dos livros 

didáticos, a Lei 10.639/03, que estabelece o ensino da História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana, as cotas raciais nas universidades públicas foram algumas das conquistas 

dos movimentos emancipatórios. 
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1.3 Políticas Afirmativas e Imaginário Social 
 
 
 
 

 

Os papéis sociais impostos aos negros, assim como aqueles atribuídos ás mulheres 
 

constituem obstáculos à convivência e à liberdade humanas, uma vez que são 
 

hierarquizados, dissimulados e disseminados nas relações de produção e reprodução das 
 

desigualdades sociais. Stolke (1991), observando essas construções, assinala que: 
 

[...] As diferenças de sexo, não menos que as de raça, foram e 

continuam a ser ideologicamente identificadas como fatos 

biológicos socialmente significativos na sociedade de classes e 

são construídas e legitimadas por se basearem nos supostos fatos 

biológicos das diferenças de raça e de sexo. A característica 

decisiva da sociedade de classes a esse respeito é a tendência 

geral a naturalizar a desigualdade social. Essa naturalização 

constitui, com efeito, um procedimento ideológico fundamental 

na sociedade de classes para superar as contradições que lhe são 

inerentes (STOLKE, 1991, P.110). 
 
 

Os estudos que articulam as categorias raça e gênero no Brasil demonstram que a 
 

situação de opressão vivenciada pelas mulheres negras as tornam muito mais 
 

vulneráveis,  pela  intersecção  do  racismo  e  do  sexismo  que  ñpesa  com  um  rigor 
 

desigualò nas trajet·rias das mulheres na busca de melhores condi­»es de exist°ncia. 
 

Esta  situação  de  desvantagem  reflete-se  nos  mais  variados  espaços  de  inserção  ao 
 

mundo do trabalho, no qual a dinâmica de absorção de mão de obra feminina conduz a 
 

mulher  negra  para  aqueles  menos  valorizados  e  de  baixa  remuneração.  Segundo 
 

CARNEIRO, informações do Ministério do Trabalho evidenciam que, 
 

 

[...] o perfil da mão-de-obra feminina negra [...] ocupadas em 

atividades manuais perfazem um total de 79,4%ò, ou seja, quase 

80% da população feminina negra economicamente ativa está 
ocupada em atividades manuais [MINISTÉRIO DO 

TRABALHO apud CARNEIRO, 2004, P.72]. 

 

Nesta perspectiva, existe a necessidade de refletirmos sobre este ñrigor desigualò o 
 

qual estão submetidos os sujeitos de diferentes grupos sociais. São dimensões 
 

interseccionais de opressão. A interseccionalidade entre gênero, raça e classe é tratada 
 

por Crenshaw (2002). Segundo a autora precisamos perceber como estas categorias são 
 

articuladas e operacionalizadas e como estes mecanismos se estruturam para nossa 
 

exclusão. Ou seja, 
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A garantia de que todas as mulheres sejam beneficiadas pela 

ampliação da proteção dos direitos humanos baseadas no 

gênero exige que se dê atenção às várias formas pelas quais o 

gênero intersecta-se com uma gama de outras identidades e ao 

modo pelo qual essas intersecções contribuem para a 

vulnerabilidade particular de diferentes grupos de mulheres 

(CRENSHAW, 2002, PP 18-19). 
 
 

No campo da Educação, até os anos de 1990, os estudos que evidenciaram as 
 

desigualdades de oportunidades no acesso ao sistema de ensino, e em especial ao ensino 
 

superior, desconsideravam as dimensões raciais e de gênero como variáveis importantes 
 

para se pensar o desempenho dos estudantes no exame vestibular. Segundo Queiroz, os 
 

estudiosos do campo educacional, 
 

 

Chamam atenção para uma gama de fatores que determinam os 

resultados desse exame, tais como o nível socioeconômico da 
família, o nível educacional dos pais, a vida escolar do 

candidato e o grau de urbanização do local de residência, mas a 
raça não está relacionada entre eles (QUEIROZ, 2004, P.11) 

 
 

No entanto, os movimentos sociais, consubstanciados das pesquisas que 
 

comprovam os efeitos nocivos que produzem os estereótipos imputados aos indivíduos 
 

e grupos entre os quais está a mulher negra, conseguiram sensibilizar algumas 
 

instituições a incluir o quesito cor ou raça nos seus formulários de inscrição para o 
 

vestibular,  a  partir  de  2002.  Somente  a  UFBA  dispunha  da  variável  cor  nos  seus 
 

formulários desde 1998, depois da pesquisa de Queiroz que evidenciava as 
 

desigualdades raciais no interior da Universidade. 
 

A partir da adoção do sistema de cotas, em 2005, passou-se a considerar a cor e a 
 

origem escolar para determinar o percentual de vagas a ser reservado entre os 
 

segmentos sócio/raciais. A adoção de políticas públicas de cunho racial foi alvo de 
 

discussão em todos os meios de comunicação, trazendo para o centro do debate questões 
 

até então restrita aos movimentos negros e aos intelectuais interessados na questão. 
 

Em 2007, realizamos pesquisa buscando levantar as opiniões dos envolvidos no 
 

debate virtual sobre a política de ações afirmativas. O cerco estava fechado à política de 
 

cotas raciais nas universidades. As opiniões coletadas foram de artigos acadêmicos, 
 

jornais  de grande aceitação e opiniões de pessoas comuns  que se pronunciavam a 
 

respeito.  Pudemos  concluir  que  muitos  acadêmicos  que  sempre  tratava  da  questão 
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racial, apontando inclusive as desigualdades raciais em todos os aspectos positivos do 

mundo social, se posicionaram contra o sistema de cotas raciais com argumentos de que 

o racismo não era impeditivo de mobilidade dos/as negros/as e sim o fator econômico. 

Em outra linha de justificação contra as cotas argumentavam que a causa da 

desigualdade estava no sistema público de ensino, o responsável pela exclusão dos 

negros, e mais; cotas raciais poderiam provocar o estabelecimento de uma sociedade 

racista; por último, as cotas poderiam fazer crer aos negros e brancos que há uma 

inferioridade inata nos negros e por isso será desonrosa a sua aceitação. O ñm®ritoò foi 

tratado desvinculado de toda sua constituição histórica. Quem se posicionava a favor 

argumentava com base na história de exclusão dos/as negros/as, assim como pela 

equidade e constitucionalidade das cotas, uma vez que a Constituição ampara o 

tratamento desigual para corrigir desigualdades (SANTOS e QUEIROZ, 2008). 
 

A pesquisa também revelou o quanto é emblemática a questão racial no Brasil, e os 

resquícios do modelo de sociedade escravista, com todas as suas variantes, ainda 

repercutem no imaginário social. 
 

Ao abordamos, mesmo que de maneira muito breve, as raízes do racismo e do 

sexismo. Nossa intenção foi evidenciar os diversos mecanismos ï sócio-históricos, 

subjetivos, simbólicos ï que retiram da ordem da ação humana, arbitrária e objetiva as 

desigualdades racial e de gênero e as inscrevem na ordem da natureza. Pensamos que o 

conhecimento deste processo de construção da ordem racial e de gênero pode nos dar 

subsídios para se constituir estratégias de mudanças, ao pensarmos que aquilo que é 

produzido pela humanidade, como parte de um processo histórico, é igualmente passível 

de ser desconstruído. No capítulo que se segue, pretendemos construir um olhar 

panorâmico ao tratar de importantes aspectos da trajetória escolar do público que 

investiu no ensino superior da Universidade Federal da Bahia após as cotas raciais. 
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2 TRAJETÓRIA ESCOLAR E ACESSO DE ESTUDANTES À 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA 
 
 
 

 

[...] O correto reconhecimento não é uma cortesia, mas uma 

necessidade vital, uma vez que nossa identidade está vinculada à 

experiência do reconhecimento intersubjetivo. Portanto, se houver um 

correto reconhecimento haverá correspondentemente um processo que 

dotará o indivíduo de autoconfiança, auto-respeito e auto-estima 

(TAYLOR Apud BERNARDINO, 2004, P. 33). 
 
 
 

 

Neste capítulo, utilizamos os dados coletados do questionário sócio-econômico 

preenchido pelos estudantes no momento de sua inscrição no Vestibular, nos anos de 

2006 e 2010
5
, a fim de comparar o perfil sócio/racial e de gênero dos ingressos na 

UFBA. No entanto, o perfil desses estudantes se constituiu em objeto de investigação 

desde 1997, quando pesquisas realizadas por Queiroz (2002) evidenciaram que, embora 

os/as negros/as tivessem sua expressão superior aos/às brancos/as no conjunto da 

população baiana, eram subrepresentados/as na Universidade, e principalmente nos 

cursos mais concorridos e considerados de maior prestígio social. A autora ainda, 

acompanhando o movimento daqueles que demandaram e acessaram este nível de 

ensino, comparou o perfil sócio/racial e de gênero desse contingente que ingressou no 

ano de 2005 aos dois anos anteriores ao da adoção do sistema de cotas. Constatou que 

ao longo deste período elevou-se tanto a presença daqueles/as oriundos/as da rede 

pública quanto dos negros. Porém a elevação da participação dos/as negros/as não 

representou uma equiparação diante de sua expressão populacional; e que os/as pardos 

eram os/as respondiam por esse crescimento, diferentemente dos/as pretos/as. Em 

relação às mulheres, muito embora já seja sabido que elas têm alcançado degraus mais 

altos no sistema de ensino em comparação aos homens, as mulheres negras, em especial 

as pretas ainda constituem um contingente de menor representatividade nos cursos de 

mais elevado prestígio social. 
 

O sistema de recrutamento de estudantes na Universidade Federal da Bahia, 

anterior à adoção de reserva de vagas, era praticado com base na classificação, de modo 

linear. Isso significava que aqueles em desvantagem teriam que concorrer com aqueles 

de melhor sorte social, como iguais, com a obrigação de demonstrar um desempenho 

 
5
 Informações cedidas pelo Centro de Processamento de Dados ï CPD/UFBA. 
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compatível com estes. Esta concepção baseada na centralização no indivíduo abstrato 
 

(dotado  de  todas  as  capacidades  exigidas,  a  despeito  das  condições  adversas),  em 
 

detrimento da concepção de sujeito, que se produz dentro das configurações sociais, é 
 

responsável pela reprodução das desiguais representações  dos segmentos raciais no 
 

acesso ao ensino superior. Queiroz (2009) examinando um conjunto de informações 
 

sobre a demanda de estudantes negros à universidade constatou que anualmente, 
 

 

A UFBA aprovava, em seu vestibular, um número de estudantes 

muito superior àquele que era classificado. Isto é, uma parcela 

considerável de estudantes apresentava desempenho satisfatório 

para ingressar na Universidade, contudo, não podia fazê-lo em 

decorrência do caráter classificatório do preenchimento das 

vagas. Como as vagas oferecidas pela Instituição eram 

limitadas, seu preenchimento obedecia ao critério de maior 

pontuação, o dito critério do ñm®ritoò (P.185). 
 
 

Com a adoção do sistema de cotas para o ingresso a partir de 2005, passou-se a 
 

considerar a cor e a origem escolar dos estudantes para determinar o percentual de vagas 
 

a  ser  reservado  entre  os  segmentos  sócio/raciais,  ficando  estabelecido,  através  da 
 

Resolução 01/2004 do Consepe/UFBa, da seguinte forma: 
 

Art. 3º Haverá reserva de vagas em todos os cursos de graduação da UFBA, a serem 

preenchidas conforme estabelecido neste artigo: 

 

I - 43% (quarenta e três por cento) das vagas de cada curso serão preenchidas na 
seguinte ordem de prioridade:  

a) estudantes que tenham cursado todo o ensino médio e pelo menos uma série 

entre a quinta e a oitava do ensino fundamental na escola pública, sendo que, 

desses, pelo menos 85% (oitenta e cinco por cento) de estudantes que se declarem 
pretos ou pardos; 

 

b) no caso de não preenchimento dos 43% (quarenta e três por cento) de vagas 
reservadas em conformidade com os critérios estabelecidos na alínea antecedente, 

as vagas remanescentes desse percentual serão preenchidas por estudantes 
provenientes das escolas particulares que se declarem pretos ou pardos; 

 
c) havendo, ainda, vagas remanescentes daquele percentual, as mesmas serão 
destinadas aos demais candidatos. 

 
II  - 2% (dois por cento) das vagas de cada curso serão preenchidas na seguinte ordem de 
prioridade:  

a) estudantes que se declarem índios descendentes e que tenham cursado desde a 
quinta série do ensino fundamental até a conclusão do ensino médio na escola 
pública; 
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b) no caso de não preenchimento dos 2% (dois por cento) de vagas reservadas por 
aqueles, as vagas remanescentes desse percentual serão destinadas aos demais 
candidatos. 

 

Art. 4º Os 55% referentes às vagas não reservadas, bem como as vagas reservadas 

eventualmente não preenchidas nos termos desta Resolução, serão ocupadas por 
candidatos de qualquer etnia e procedência escolar, selecionados, exclusivamente, pelo 

critério de desempenho acadêmico nas provas do Vestibular. 

 

A medida busca corrigir a disparidade de acesso entre estudantes pobres e ricos, 
 

negros, brancos e índios, nos cursos desta Instituição, podendo os candidatos concorrer 
 

dentro de padrões menos desiguais: apenas entre aqueles que possuíssem condições de 
 

existência semelhantes, o que pode ter favorecido para a diminuição das desigualdades 
 

raciais no mundo acadêmico. 
 

Em  investigações  anteriores  fora  constatada  também,  que  a  participação  dos 
 

estudantes por segmento racial obedecia ao critério de prestígio dos cursos. Aponta 
 

Queiroz que ña distribui­«o dos estudantes obedece a uma gradação de cor e prestígio 
 

na qual o pólo claro é identificado com as carreiras de alto prestígio e o pólo escuro 
 

com aquelas de baixo prestígioò (Queiroz, 2004, p.110), assim, 
 

 

É pelas carreiras de alto prestígio que se encontrava a disputa 
mais acirrada entre os segmentos raciais, porque confeririam 

maiores vantagens, tanto no mercado de trabalho quanto como 
elemento de distinção social (QUEIROZ & SANTOS, 2007, P. 

120). 
 
 

Neste sentido, refletir sobre as trajetórias escolares de homens e mulheres 
 

representa considerar suas condições de existência. É também questionar a idéia de 
 

competência  e  mérito  que  desqualificam  os  diferentes  ao  buscarem  se  inserir  nos 
 

espaços almejados socialmente ao mesmo tempo em que produzem numerosas 
 

instituições de legitimação de poder. Entre estas instituições está a escola, cujas práticas 
 

educativas  podem  servir  à  estrutura  social  hierarquizada,  demarcada,  inclusive,  na 
 

forma como é organizado o sistema educacional e seus currículos. Como sintetizaram 
 

Nogueira e Catani referindo-se a um dos artigos em que Pierre Bourdieu denuncia as 
 

novas formas de desigualdade escolar: 
 

 

Se, até fins da década de 50, a grande clivagem se fazia entre, de 
um lado, os escolarizados, e, de outro, os excluídos da escola, 
hoje em dia ela opera, de modo bem menos simples, através de 
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uma segregação interna ao sistema educacional que separa os 

educandos segundo o itinerário escolar, o tipo de estudos, o 

estabelecimento de ensino, a sala de aula, as opções curriculares.  
Exclusão ñbrandaò, ñcont²nuaò, ñinsens²velò, ñdespercebidaò. A 

escola segue pois excluindo mas hoje ela o faz de modo bem 

mais dissimulado, conservando em seu interior os excluídos, 

postergando sua eliminação, e reservando a eles os setores 

escolares mais desvalorizados (NOGUEIRA e CATANI, 1998, 

p.13). 
 
 

Assim, a escola desempenha a importante função de selecionar, de excluir  ou 
 

incluir os sujeitos materializada nos graus mais elevados do sistema de ensino, nas 
 

universidades. Compreender os elementos que contribuem para reforçar as 

desigualdades de acesso ao ensino superior dos distintos segmentos raciais pode 
 
contribuir para a desestabilização de processos perversos aos quais está submetida uma 
 

significativa parcela da população brasileira. 
 

Nas  linhas  que  se  seguem  buscar-se-á  analisar  o  perfil  dos  selecionados  no 
 

Vestibular nos anos de 2006 e 2010, e alguns dos aspectos de sua trajetória escolar, a 
 

saber:  a  condição  racial  dos  ingressos,  a  escolaridade  dos  pais,  o  turno  em  que 
 

frequentaram a Educação Básica, associação trabalho e estudos em tempo de formação, 
 

a natureza e o tipo da escola onde cursaram a Educação Básica e o gênero, em oito 
 

cursos considerados de elevado prestígio social. Nossa intenção é verificar como se 
 

movimentaram estes contingentes, segundo o grupo de pertencimento sócio/racial, até 
 

chegar à Universidade, e como se encontram as mulheres negras neste contexto de pós- 
 

cotas na UFBA. 
 
 
 

 

2.1 Cor/raça e Acesso à Universidade 
 
 
 

 

De acordo com Queiroz, 
 

 

as análises sobre o caráter seletivo do ensino superior têm-se, de 

modo geral, centrado no exame de determinantes econômicos do 

acesso a esse patamar do sistema de ensino. No entanto, os 

estudos não vêm, com a mesma ênfase, sinalizando para os 

efeitos de outros marcadores sociais como o gênero e a raça que 

tem, seguramente, uma forte participação na equação que exclui 
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significativas parcelas da sociedade das oportunidades de acesso 
ao sistema de ensino, sobretudo no seu patamar mais elevado 
(QUEIROZ, 2004, p.11) 

 
 

Embora a população baiana seja composta por mais de 80% de mulheres e homens 

negros, a sub-representação destes nos espaços acadêmicos não é explicada apenas sob 

a ótica dos perversos processos seletivos dos vestibulares, como apontam Bourdieu 

(1998), Queiroz (2002, 2005), Hasenbalg (2005) e outros, ao tratarem dos processos de 

exclusão que são submetidas as minorias sociais. Existem outros fatores que se 

antepõem ao vestibular ñdeterminando uma reduzida expectativa do grupo com rela­«o 

ao acesso à universidadeò. Neste sentido, come­aremos por analisar a composi­«o dos 

selecionados em termos raciais e em seguida, verificar como se situam esses segmentos 

nos cursos investigados. 
 

A UFBA utiliza-se das categorias raciais de uso do IBGE para classificar os seus 

estudantes. Isto acontece no momento de inscrição para o processo seletivo vestibular. 

A tabela 1, a seguir, refere-se ao conjunto de estudantes, em termos percentuais e 

absolutos, que ingressou na UFBA nos anos de 2006 e 2010 segundo a cor/ raça. 

Percebe-se que no ano de 2006 os pardos formaram o contingente com maior 

participação (55,3%) entre os estudantes aprovados; seguidos dos brancos (22,5%). Os 

pretos ficaram em terceiro lugar da distribuição com 17,6% de participação. Em 2010, 

houve uma redução da participação dos pardos de 4,5 pontos percentuais enquanto 

elevaram-se as participações dos brancos (23,5%) e dos pretos para 22,4%. Os amarelos 

representaram 1,9% e 1,8%, em 2006 e 2010, respectivamente; os indígenas tiveram sua 

representatividade também reduzida em quase 50%, uma vez que passaram de 2,6% em 

2006 para 1,4% em 2010. 

 
 

Tabela 1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as no Vestibular, 
segundo a cor /raça - 2006 e 2010  

Cor ou raça 
 2006   2010  
         

  N   %  N  % 

Branca  792   22,5  728  23,5 

Parda  1.943   55,3  1.570  50,8 

Preta 
 

619 
  

17,6 
 

694 
 

22,4      

Amarela 
 

66 
  

1,9 
 

57 
 

1,8      

Indígena 
 

93 
  

2,6 
 

43 
 

1,4      

Total  3.513   100,0  3.092  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  
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As tabelas seguintes se referem à distribuição dos/as estudantes selecionados/as 

por curso, nos anos de referência 2006 e 2010. Com essa distribuição pretende-se 

verificar em que proporção o sistema de cotas contribuiu para o crescimento do 

contingente de homens e de mulheres negros nos cursos de alto prestígio. Selecionamos 

oito cursos que estão inseridos nas Áreas I, II e III. A Área I - Matemática, Ciências 

Físicas e Tecnologias, concentram cursos tidos como de perfil masculino. Nessa área 

analisaremos os cursos de Engenharia Civil, Engenharia Mecânica e Ciência da 

Computação. Na Área II - Ciências Biológicas e Profissões da Saúde tomaremos os 

cursos de Medicina e Odontologia. E da Área III - Filosofia e Ciências Humanas, os 

cursos a serem examinados são Direito, Psicologia e Comunicação-Jornalismo. 
 

A partir desta seção também, vamos considerar unicamente os dados dos grupos de 

cor/raça branca, parda e preta, excluindo-se da análise os grupos amarelo e indígena, 

considerando que esses são menos relevantes para o objetivo dessa investigação. 
 

Na Área I, no curso de Engenharia Civil os pardos representavam 54,2% em 

2006. Em 2010, elevou-se a sua participação em 2,8 pontos percentuais. Em 

contrapartida, há uma diminuição de 0,3% na participação de pretos e de 0,2% na 

representação de brancos. No curso de Engenharia Mecânica verifica-se uma inversão 

na participação dos pretos e brancos em 2010. Esses contingentes elevaram sua 

presença em 4,4 e 2 pontos percentuais, respectivamente, enquanto que os pardos 

tiveram uma redução na sua participação. Em relação ao curso de Ciência da 

Computação houve uma significativa elevação no índice de participação dos pardos, 

que passou de 54,7% em 2006 para 63,3% em 2010; e também elevou-se a presença dos 

pretos de 10,9% para 18,4%. Em contrapartida houve uma acentuada diminuição na 

participação dos brancos de 12,9 pontos percentuais. O que significa que neste curso 

pardos e pretos obtiveram uma vantagem, provavelmente, oriunda da política de reserva 

de vagas. 

 
 

Tabela 1a ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área I, 
segundo a cor/raça - 2006 e 2010  

     Engenharia      

  Engenharia Civil Mecânica   C. da Computação 

Cor ou raça  2006  2010  2006   2010  2006  2010 

Branca 
 

29,2 
 

29,0 
 

30,1 
  

32,1 
 

31,3 
 

18,4        

Parda  54,2  57,0  46,6   41,5  54,7  63,3 

Preta  13,2  12,9  16,4   20,8  10,9  18,4 
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Amarela 2,1 1,1 2,7 1,9 3,1  ..... 

Indígena 1,4 ..... 4,1 3,8 .....  ..... 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 

 

A tabela 1b refere-se à distribuição dos/as estudantes nos cursos da Área II. Em 2006, o 

curso de Medicina concentrou o maior contingente de pardos em relação a todos os 

outros cursos analisados, com 67,4%. Já em 2010 houve uma redução de 10% na 

participação destes, aumentando, em contrapartida, a presença dos brancos em 8,3 

pontos percentuais e, em menor proporção, a participação dos pretos, em 1,6%. No 

curso de Odontologia, o segundo de maior contingente de pardos (65,4%) em 2006, 

houve também uma redução significativa desse segmento, da ordem de 18,2% em 2010. 

Em relação aos segmentos branco e preto, suas participações se elevaram em 9,1 e 6,4 

pontos percentuais, respectivamente, em 2010. 

 

 

Tabela 1b ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo a cor/ raça ï 2006 e 2010  

  Medicina   Odontologia  
           

Cor ou raça 2006   2010  2006   2010  
           

Branca  

21,5 
  

29,8 
 

19,2 
  

28,3 
      

       

Parda  

67,4 
  

57,4 
 

65,4 
  

47,2       

       

Preta  

6,9 
  

8,5 
 

10,6 
  

17,0       

       

Amarela  

2,1 
  

1,1 
 

1,9 
  

3,8 
      

       

Indígena  

2,1 
  

3,2 
 

2,9 
  

3,8 
      

       

Total  100,0   100,0  100,0   100,0 
           

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

Nos cursos da Área III percebe-se uma diminuição da presença de pardos no ano 

de 2010 e um aumento da presença de pretos em proporções bastante significativas 

neste conjunto. No curso de Direito os pardos representavam 60,9% em 2006, e 

decresceu 12,4% desse contingente em 2010, que repercutiu numa elevação da 

participação de brancos e pretos em 5,1 e 6,2 pontos percentuais, respectivamente. O 

curso de Psicologia segue a mesma dinâmica migratória que se observou no curso 

anteriormente analisado. Em decorrência da redução de 13,1 pontos percentuais de 

pardos, em 2010, os pretos detêm um percentual de acréscimo de 9,3, e os brancos de 
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6,9%. No curso de Comunicação-Jornalismo houve o maior decréscimo de participação 

dos pardos, de 62% em 2006 para 27,3% em 2010, diferentemente dos brancos, que 

alcançaram um crescimento de 17,4 pontos percentuais, e dos pretos que atingiram o 

maior índice de acréscimo, 15,3%, o maior de todos os cursos analisados até aqui. Neste 

curso, tanto os autodeclarados pardos quanto os pretos detiveram o mesmo percentual 

no ano de 2010 (27,3%), indicando que o acesso dos brancos em relação ao dos negros 

permanece sem um impacto significativo, conforme tabela abaixo. 

 

Tabela 1c ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área III, 
segundo a cor/ raça ï 2006 e 2010  

  Direito  Psicologia  Comunic./Jornalismo 
            

Cor ou raça  2006  2010  2006  2010  2006  2010 
             

Branca  

23,1 
 

28,2 
 

25,8 
 

32,7 
 

22,0 
 

39,4 
      

       

Parda  

60,9 
 

48,5 
 

60,6 
 

46,9 
 

62,0 
 

27,3 
      

       

Preta  

14,2 
 

20,4 
 

9,1 
 

18,4 
 

12,0 
 

27,3 
      

       

Amarela 
            

 

..... 
 

1,0 
 

1,5 
 

..... 
 

2,0 
 

..... 
      

       

Indígena  

1,8 
 

1,9 
 

3,0 
 

2,0 
 

2,0 
 

6,1 
      

       

Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
             

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

A observação dos diferentes segmentos raciais e suas participações na 

Universidade, comparando o segundo e o sexto ano de implantação de políticas 

afirmativas revelou que houve um discreto crescimento da presença de negros. Em 2006 

pardos e pretos representavam 72,9% passando para 73,2% em 2010. Apreciando o 

segmento negro separadamente, os pretos tiveram uma sensível elevação de sua 

participação, de 4,8 pontos percentuais. Esta configuração se repercutiu nos cursos de 

prestígio, que apresenta uma continuidade da liderança dos pardos, mas um decréscimo 

que se repercute na elevação da participação dos pretos em todas as áreas investigadas. 

Os percentuais de variação internas entre os anos de 2006 e 2010 que ora diminuía, ora 

aumentava a participação dos pardos vão se refletindo para mais, ou para menos, nos 

outros segmentos raciais (branco, preto, indígena e amarelo), com vantagem para os 

pretos. Considerando a tendência observada em outras investigações, de que 

paulatinamente os pardos vêm ganhado espaço nas universidades a partir da década de 

90, podemos inferir que apenas o curso de Ciências da Computação foi o que pareceu 

obter o melhor resultado em termos de participação dos negros (pretos+pardos) em 
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2010: tanto os pardos quanto os pretos tiveram elevação significativa de seu 

contingente. Na Área II, em 2006, os cursos de Medicina e Odontologia, embora 

tivessem concentrado os maiores contingentes de pardos, que somando-se aos pretos 

formaram percentuais de 74,3 e 76% respectivamente; em 2010 sofreram uma redução 

no seu conjunto com a diminuição dos pardos; mesmo com o acréscimo de pretos foi 

insuficiente para recuperar o índice de participação de negros que havia em 2006. 

Situação semelhante se verificou no curso de Comunicação/Jornalismo, da Área III, 

com a maior queda de participação dos negros: em 2006 eles representavam 74%, 

enquanto em 2010 sua participação reduziu-se em quase 20% em decorrência da 

diminuição de mais da metade do contingente de pardos. O considerável aumento de 

pretos (de 12% para 27,3%) não representou a manutenção dos mesmos percentuais da 

soma de pretos e pardos do ano de 2006, embora seja bastante expressiva a elevação da 

participação dos pretos neste período. 
 

Em geral, verifica-se que há uma migração interna na participação dos segmentos 

raciais que parece pouco afetar a participação do grupo branco. Estas migrações são 

determinadas pelo movimento dos pardos, que, a depender da direção que toma vão se 

reconfigurando os espaços tomados pelos distintos segmentos raciais. A participação do 

contingente de pardos diminuiu em sete dos oito cursos investigados, dando espaço para 

os autodeclarados pretos. Observaremos agora a influência dos principais elementos que 

podem ter condicionado a trajetória escolar dos estudantes, controlando a cor. 

 
 
 

 

2.2 Nível de Instrução dos Pais 
 
 
 

 

O objetivo de se inquirir sobre a escolaridade dos pais e trajetória escolar dos 

estudantes torna-se importante, pois contribui, entre outros fatores, para explicar as 

diferenças de êxito no acesso às oportunidades educacionais, sobretudo nos níveis mais 

elevados do sistema de ensino. As análises sobre os desiguais aproveitamentos de 

conteúdos escolares mostram, inclusive, que quanto mais diplomados são os espaços de 

circulação dos sujeitos mais tranquilo e eficaz se tornam a incorporação de um 

comportamento, de uma forma de estar, de um conhecimento, reconhecidos e 

valorizados pela escola. ñT°m mais oportunidades de acesso ao ensino superior os filhos 

de indivíduos que já adquiriram algum capital escolarò (Queiroz, 2004, p.112). A 
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influência da escolaridade dos pais no desempenho escolar de seus filhos é justificada 
 

pela transmissão doméstica do capital cultural ao qual estão envolvidos os sujeitos. 
 

Segundo Bourdieu, 
 

a influência do capital cultural se deixa apreender sob a forma 

da relação, muitas vezes constatadas, entre o nível cultural 

global da família e o êxito escolar da criança. [...] Paul Clerc 

mostrou que, com diploma igual, a renda não exerce nenhuma 

influência própria sobre o êxito escolar e que, ao contrário, com 

renda igual, a proporção de ñbons alunosò varia de maneira 

significativa segundo o pai não seja diplomado ou seja 

bachelier, o que permite concluir que a ação do meio familiar 

sobre o êxito escolar é quase exclusivamente cultural 

(BOURDIEU, 1998, P.42). 
 
 

Pretende-se, assim, apresentar os dados sobre o nível de instrução do pai e da mãe 
 

dos ingressos para, em seguida, apresentá-los segundo os distintos segmentos raciais 
 

nos respectivos cursos investigados. 
 

A  tabela  2,  a  seguir,  indica  as  proporções  de  estudantes  cujos  pais  possuem 
 

colegial completo (o que chamamos hoje de nível médio), e nível superior completo. 
 

Verifica-se que nos dois anos de referência mais de um terço dos estudantes têm pai e 
 

mãe que possuem nível superior. Apenas nos cursos de Ciência da Computação e 
 

Odontologia nos dois anos é que este percentual fica abaixo dos 30%, em relação ao pai. 
 
 

Tabela 2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos das Áreas I, II e 
III, segundo a escolaridade dos pais ï 2006 e 2010 

   Pai    Mãe  
           

  Colegial  Superior Colegial Superior 

 Cursos Completo  Completo Completo Completo 

  2006 2010  2006 2010 2006 2010 2006 2010 
           

 Eng. Civil 24,3 20,9  38,9 42,9 36,8 28,3 36,1 47,8 

Á re aI
 

          

Eng. Mecânica 26,0 30,8  34,2 42,3 30,1 26,9 34,2 53,8 
          

 C. Computação 35,9 40,8  28,1 26,5 45,3 36,7 21,9 36,8 
           

Á
re

aI
I Medicina 27,1 31,2  36,8 45,2 35,4 36,6 43,1 44,1 

          

Odontologia 39,4 34,6  25,0 28,8 48,1 29,9 42,6 53,4 
           

 Direito 26,0 22,5  42,0 40,2 26,0 20,4 34,8 36,7 

Á re aI II
 

          

Psicologia 21,2 20,4  40,9 30,6 24,2 26,5 32,5 26,2 
          

 C. Jornalismo 16,0 18,2  42,0 51,5 24,0 27,3 42,0 45,5 
           

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
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2.2.1Escolaridade do Pai e Cor 
 
 
 

No exame desta distribuição por cor, nos cursos da Área I, o grupo branco é aquele 

que aparece com indicadores mais elevados de pai cujo grau de instrução é de nível 

superior completo. No curso de Engenharia Civil os brancos correspondem a 52,3% em 

2006 e 59,3% em 2010. No curso de Engenharia Mecânica passaram de 59,1% em 2006 

para 82,4% em 2010. Em Engenharia Civil estão representados num percentual menos 

elevado. Em segundo lugar compareceram os pardos com pai portador de diploma 

superior, representando 38,4% em 2006 e 36,5% em 2010 no curso de Engenharia Civil; 

32,4% e 33,2% no de Engenharia Mecânica; 20% 22,6% em Ciência da Computação. 

Entre os segmentos raciais analisados, os auto-declarados pretos formam o menor 

contingente entre o conjunto dos estudantes cujo pai possui nível superior completo. Os 

percentuais representativos deste segmento no curso de Engenharia Civil foram de 

21,1% em 2006, teve uma elevação em 2010 para 36,3%. Já no curso de Engenharia 

Mecânica, os percentuais são bastante reduzidos, 8,3% e 9,1% nos respectivos anos. Em 

Ciência da Computação, o índice foi de 28,5% em 2006 e 22,2 em 2010. Cabe salientar 

que no outro pólo dos altamente escolarizados estão os contingentes que não concluíram 

o ensino fundamental (tabelas 2.1a, 2.2b e 2,3c com todos os níveis de escolaridade, em 

anexo), entre os quais os pretos e pardos têm maior representatividade. Isso indica uma 

mudança na perspectiva de mobilidade dos grupos. 

 

Tabela 2.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área I 
segundo a escolaridade do pai e a cor/raça ï 2006 e 2010 

  Eng. Civil Eng. Mecânica C. Computação 

Cor Instrução do pai 2006 2010 2006 2010 2006 2010 

 Colegial completo 23,8 3,7 22,7 5,9 35,0 33,3 

Branca Superior incompleto 9,5 18,5 4,5 5,8 15,0 11,1 

 Superior completo 52,3 59,3 59,1 82,4 40,0 44,4 

 Total 85,6 81,5 86.3 94,1 90,0 88,8 
        

 Colegial completo 19,2 26,9 29,4 33,3 42,9 38,7 

Parda Superior incompleto 9,0 9,6 2,9 14,3 5,7 6,5 

 Superior completo 38,4 36,5 32,4 33,2 20,0 22,6 

 Total 66.6 73,0 64,7 80,8 68,6 67,8 
        

 Colegial completo 36,7 27,3 16,7 54,5 14,3 55,6 

Preta Superior incompleto 5,3 ..... 8,3 ..... 14,3 ..... 

 Superior completo 21,1 36,3 8,3 9,1 28,5 22,2 

 Total 63,1 63,6 33,3 63,6 57,1 77,8 
        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
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Nos cursos da Área II, os maiores percentuais de pai com escolaridade superior 

estão também entre os brancos, e estes índices vão se estreitando à medida que se 

dirigem para o segmento racial negro. No curso de Medicina, em 2006 e 2010 as 

proporções de pai com este nível são de 51,6% e 60,7% dos que se declararam brancos; 

33% e 43,4% entre os pardos; 20% e 12,5% entre os pretos. Em Odontologia os brancos 

cujos pai tem este nível de instrução representam 50% e 60%; os pardos 16,2 e 12,5% e 

os pretos 36,3 e 22,2. Nota-se uma vantagem significativa dos pretos no curso de 

Odontologia apenas em relação aos pardos. 

 
 

Tabela 2.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo a escolaridade do pai e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

 
Instrução do pai 

 Medicina  Odontologia  

Cor 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010 
 

      

 Colegial completo  25,8  25,0  30,0  20,0  

Branca Superior incompleto  12,9  10,7  .....  13,3  

 Superior completo  51,6  60,7  50,0  60,0  

 Total  90,3  96,4  80,0  93,3  
           

 Colegial completo  28,8  30,2  39,6  41,6  

Parda Superior incompleto  12,4  9,4  8,8  12,5  

 Superior completo  33,0  43,4  16,2  12,5  

 Total  74,2  83,0  64,6  66,6  
           

 Colegial completo  30,0  75,0  36,4  44,4  

Preta Superior incompleto  10,0  12,5  .....  .....  

 Superior completo  20,0  12,5  36,3  22,2  

 Total  60,0  100,0  72,7  66,6  
           

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

No curso de Direito os brancos cujo pai tem curso superior completo 

representaram, em 2006, 61,4% e em 2010, 75,8%; os pardos 37,9% e 30,6; os pretos 

33,3 e 19%. Em Psicologia a relação é de 52,9% em 2006 e 62,5% em 2010 para os 

brancos; 40% e 21,7% pardos e 16,7%. Os pretos cujo pai é portador desse nível de 

instrução estão presentes apenas em 2006 para os pretos, que compareceram aí apenas 

em 2006. No curso de Comunicação-Jornalismo os brancos, cujo pai possui instrução 

superior, representam 72,7% e 69,2%; entre os pardos são 41,8% e 44,4% e entre os 

pretos eles estiveram presentes apenas em 2010, num percentual de 22,2%. 

 
 

 

Tabela 2.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo a escolaridade do pai e a cor/ raça ï 2006 e 2010 
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      Comunicação- 

  Direito Psicologia Jornalismo 

Cor Instrução do pai 
2010 2010 2006 2010 2006 2010 

      

 Colegial completo 15,4 10,3 17,6 25,0 ..... 7,7 

Branca Superior incompleto 7,7 6,9 11,8 12,5 9.1 7,7 

 Superior completo 61,4 75,8 52,9 62,5 72,7 69,2 

 Total 84,5 93,0 82,3 100,0 81,8 84,6 
        

 Colegial completo 30,1 24,5 27,5 17,4 19,4 22,2 

Parda Superior incompleto 7,8 24,5 ...... 17,4 6,5 22,2 

 Superior completo 37,9 30,6 40,0 21,7 41,8 44,4 

 Total 75,8 79,6 67,5 56,3 67,7 88,8 
        

 Colegial completo 20,8 33,3 ..... 22,2 16,7 33,3 

Preta Superior incompleto 16,7 14,3 ..... ..... ..... ..... 

 Superior completo 33,3 19,0 16,7 ..... ..... 22,2 

 Total 70,8 63,6 16,7 22,2 16,7 55,5 
        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 
 

 

2.2.2 Escolaridade da Mãe e Cor 
 
 

A distribuição dos estudantes segundo o nível de instrução da mãe e a cor, como 

era de se supor, as do segmento branco também estão em vantagem entre as que 

possuem nível superior completo. No curso de Engenharia Civil elas representavam 

49,8% em 2006, 70,4% em 2010; entre os pardos eram, respectivamente, 35,9% e 40,4; 

e entre os pretos eram 15,8 e 25%. No curso de Engenharia Mecânica a distribuição dos 

segmentos raciais obedece a esta mesma dinâmica: em 2006, os brancos compareciam 

com 54,5% e em 2010 eles eram 88,2%; os pardos cujas mães possuem nível superior 

completo representaram, em 2006, 35,3% e 47,6% em 2010; entre os pretos estão os 

menores percentuais de mães, 25% em 2006 e 36,4% em 2010, com este nível de 

instrução. Em Ciência da computação, as maiores proporções de mães com nível 

superior completo continuam sendo representadas pelos estudantes auto-declarados 

brancos, que passou de 25% em 2006 para 55,6% em 2010; dos estudantes pardos cujas 

mães eram portadoras de nível superior completo, elas representaram 17,1% em 2006, 

saltando para 32,3% em 2010; entre os pretos, neste curso, percebe-se um maior 

contingente de mães com este nível de ensino, 28,6% e 33,3% em 2006 e 2010, 

respectivamente, superando, inclusive, o contingente das dos pardos. 
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Tabela 2.2.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
I, segundo a escolaridade da mãe e a cor/ raça ï 2006 e 2010  

  Engenharia Engenharia Ciência da 

Cor Instrução da mãe Civil  Mecânica Computação 

  2006 2010 2006 2010 2006 2010 

 Colegial completo 31,0 29,6 31,8 5,9 45,0 11,1 

Branca Superior incompleto 4,8 ..... 4,5 5,9 15,0 11,1 

 Superior completo 49,8 70,4 54,5 88,2 25,0 55,6 

 Total 85,6 100,0 90,8 100,0 85,0 77,8 
        

 Colegial completo 37,2 23,1 29,4 38,1 51,4 45,2 

Parda Superior incompleto 9,0 9,6 11,8 9,5 5,7 3,2 

 Superior completo 35,9 40,4 35,3 47,6 17,1 32,3 

 Total 82,1 73,1 76,5 95,2 74,2 80,7 
        

 Colegial completo 47,3 50,0 25,0 36,4 28,6 33,3 

Preta Superior incompleto 10,5 ..... ..... 9,1 ..... ..... 

 Superior completo 15,8 25,0 8,3 27,3 28,6 33,3 

 Total 73,6 75,0 33,3 72,9 57,2 66,6 
        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

Nos cursos de alto prestígio da Área II, Medicina e Odontologia, a distribuição de 

mães portadoras de nível superior completo entre os segmentos raciais é bastante 

semelhante ao que foi observado nos cursos anteriores: as maiores proporções destas 

estão entre os brancos, depois os pardos e os pretos. Em Medicina, os brancos 

comparecem com 61,3% em 2006 e 46,4% em 2010; os pardos com 39,2 e 47,2; e os 

pretos com 20% e 25% dos estudantes que declararam grau de instrução materna nível 

superior completo. Em Odontologia, os estudantes auto-declarados brancos cujas mães 

são portadoras de nível superior, corresponderam a 45% em 2006, saltando para 80% 

em 2010; entre as dos pardos foi de 23,5% e 45,8% em 2010; enquanto entre os pretos, 

as mães que possuem este nível de instrução tiveram uma expressão bastante reduzida 

neste curso, apenas 9,1% em 2006. Não houve pretos, em 2010, cujas mães possuíssem 

este grau de instrução. 

 

Tabela 2.2.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo a escolaridade da mãe e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

Cor Instrução da mãe 
 Medicina   Odontologia 
 

2006 
  

2010 
 

2006 
 

2010        

 Colegial completo  22,6   35,7  20,0  6,7 

Branca Superior incompleto  12,9   10,7  15,0  ..... 

 Superior completo  61,3   46,4  45,0  80,0 

 Total  96,8   92,8  80,0  86,7 
           

Parda 
Colegial completo  39,2   32,1  54,4  33,3 

Superior incompleto 
 

8,2 
  

11,3 
 

7,4 
 

4,2       
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 Superior completo 39,2 47,2  23,5 45,8  

 Total 86,6 90,6  85,3 83,3  
        

 Colegial completo 50,0 62,5  54,5 33,3  

Preta Superior incompleto 20,0 .....  9,1 22,2  

 Superior completo 20,0 25,0  9,1 .....  

 Total 90,0 87,5  72,7 55,5  
        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Os cursos da Área III vão na mesma direção quanto à distribuição dos segmentos 

raciais em relação ao grau de instrução das mães. Em 2006 e 2010 o curso de Direito 

obteve um contingente de mães de estudantes auto-declarados brancos com nível 

superior completo correspondente a 71,8 e 75,9; entre os pardos era de 37,9 e 52%; 

entre os pretos foi de 20,8% e 28,6%, respectivamente. Em Psicologia, a representação 

das mães que possui nível superior completo entre os segmentos raciais correspondeu, 

entre os brancos, a 47,1% em 2006 e 68,8% em 2010; entre os pardos foi de 32,5% e 

26,2%; 16,7 em 2006 e em 2010, 11,1% entre os pretos. Em 2010, houve uma elevação 

significativa dos auto-declarados brancos cujas mães têm nível superior completo. 

Diferentemente dos pardos e pretos que sofreram uma diminuição de seus contingentes, 

conforme a tabela 2.2.3. No curso de Comunicação/jornalismo são elevadas as 

proporções de estudantes autodeclarados brancos cujas mães têm nível superior, tanto 

em 2006 (72,7%), quanto em 2010 (69,2%). Foi-se reduzindo este contingente entre os 

pardos, que representou 35,5% em 2006 e 33,3% em 2010. O mesmo acontecendo entre 

os pretos que tiveram apenas 16,7% e, 11,1% de mães com nível superior completo em 

2006 e 2010, respectivamente. 

 

Tabela 2.2.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo a escolaridade da mãe e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

      Comunicação- 

Cor Instrução da mãe Direito Psicologia Jornalismo 

  2006 2010 2006 2010 2006 2010 
        

 Colegial completo 15,4 10,3 29,4 31,3 9,1 ..... 

Branca Superior incompleto 5,1 6,9 11,8 ..... 9,1 15,4 

 Superior completo 71,8 75,9 47,1 68,7 72,7 69,2 

 Total 92,3 93,1 88,3 100,0 90,9 84,6 
        

 Colegial completo 29,1 20,0 27,5 21,7 32,3 55,6 

Parda Superior incompleto 12,6 16,0 10,0 21,7 16,1 ..... 

 Superior completo 37,9 52,0 32,5 26,2 35,5 33,3 

 Total 79,6 88,0 70,0 69,6 83,9 88,9 
        

Preta Colegial completo 29,2 38,1 ..... 22,2 16,7 44,4 
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 Superior incompleto 16,7 19,0 16,7 11,1 ..... ..... 

 Superior completo 20,8 28,6 16,7 11,1 16,7 11,1 

 Total 66,7 85,7 33,4 44,4 33,4 55,5 
        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 

 

Pudemos constatar dos dados observados que os estudantes dos cursos de prestígio 

são portadores de uma condição cultural em meio familiar à qual uma reduzida parcela 

da população brasileira desfruta. Evidenciou-se também que esta condição é um 

privilégio do grupo racial branco, seguindo em linhas abaixo, os pardos seguidos dos 

pretos. Pardos e pretos cujos pais têm nível superior completo, embora estejam em 

desvantagem, houve um aumento de sua participação na maioria dos cursos pesquisado. 

Esse aspecto é indicador de que os pardos e, em especial, os pretos fazem parte de um 

grupo cuja socialização pouco favorece à incorporação do capital escolar, demandando 

assim, maiores esforços para dar conta de suas expectativas educacionais. 

 
 
 

 

2.3 Turno em que Frequentaram a Educação Básica 
 
 
 

 

O turno em que os sujeitos realizam sua escolarização sinaliza o grau de 

disponibilidade e investimento da família ou dos próprios indivíduos na consecução de 

empreendimentos educacionais elevados, uma vez que o sucesso desses 

empreendimentos demanda um período de tempo relativamente longo. Neste sentido, 

observaremos esta variável já no Ensino Fundamental, e depois no Ensino Médio, 

quando é possível aumentar o grau de dificuldade de dedicação exclusiva aos estudos. 
 

No Ensino Fundamental as maiores proporções de ingressos na UFBA estudaram 

sempre diurno. E dentre as alternativas seguintes destacou-se maior parte diurno em 

todos os cursos, o que significa a utilização do noturno em algum momento deste nível 

de ensino, sinalizando para uma iniciação tardia à educação escolar, uma vez que este 

turno está reservado aos jovens e adultos (Tabelas 2.3a, 2.3b e 2.3c, em anexo). No 

Ensino Médio, mantém-se, como no EF, o maior contingente de estudantes que 

cursaram no diurno, porém, outras opções como sempre noturno, maior parte diurno e 

maior parte noturno são apontadas com maior frequência nesta etapa da Educação 
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Básica. (Tabelas 3.2a, 3.2b e 3.2c, em anexo). Observaremos essas frequências levando 
 

em conta os segmentos raciais 
 
 
 

 

2.3.1 Turno em que frequentaram o Ensino Fundamental (EF) e cor 
 

 

Verificando-se o turno em que os ingressos na UFBA cursaram o EF, levando em 

conta a cor, nos cursos da Área I, percebe-se que os pretos e pardos apresentam-se em 

maiores proporções entre aqueles que não cursaram, integralmente, este nível de ensino 

no turno diurno, com destaque para o curso de Ciência da Computação cujas proporções 

dos que estudaram em algum momento no noturno são relevantes. 

 

Tabela 2.3.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
I, segundo o turno em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

 
Turno no qual 

     Engenharia   C. da Computação 

Cor  Engenharia Civil  Mecânica      

cursou o EF 
       

 
2006 

 
2010 2006 

  
2010 2006 

 
2010       

              

B
ra

n
c
a Sempre diurno  90,5  96,3  95,5   88,2  95,0  100,0 

Sempre noturno  2,4  .....  .....   .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  7,1  3,7  4,5   11,8  5,0  ..... 

Maior parte noturno 
 

..... 
 

..... 
 

..... 
  

..... 
 

..... 
 

.....         

 Total  100,0  100,0  100,0   100,0  100,0  100,0 

P
a

rd
a 

Sempre diurno  92,3  96,2  91,2   86,4  94,3  87,1 

Sempre noturno  .....  .....  8,8   .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  6,4  3,8  .....   13,6  5,7  12,9 

 Maior parte noturno  1,3  .....  .....   .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0   100,0  100,0  100,0 

 Sempre diurno  100,0  91,7  91,7   90,9  85,7  88,9 

P
re

ta
 

Sempre noturno  .....  .....  .....   .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  .....  .....  8,3   9,1  14,3  11,1 

 Maior parte noturno  .....  8,3          

 Total  100,0  100,0  100,0   100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Quanto aos cursos da Área II, verifica-se também aí, um contingente de estudante 

que cursaram no turno noturno o Ensino Fundamental. Dos três segmentos raciais 

investigados, os pretos lideram com maiores percentuais ï 12,5% em Medicina e 22,2% 

em Odontologia, no ano de 2010. Os brancos e pardos compareceram nessa condição 

em menores proporções, bem como, proporções semelhantes, o que sinaliza que os 

pretos são os que enfrentam maiores desafios para seguir seus estudos, tabela 2.3.2. 
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Tabela 2.3.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo o turno em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/ raça ï 2006 e 2010  

Cor 
Turno no qual cursou o  Medicina  Odontologia 

EF 2006 
 

2010 2006 
 

2010    

B
ra

n
c
a Sempre diurno  93,5  89,3  90,0  100,0 

Sempre noturno  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  6,5  10,7  10,0  ..... 

Maior parte noturno 
 

..... 
 

..... 
 

..... 
 

.....      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

 Sempre diurno  96,9  88,7  92,6  96,0 

P
a

rd
a Sempre noturno  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  3,1  11,3  5,9  4,0 

Maior parte noturno  .....  .....  1,5  .....      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

 Sempre diurno  90,0  87,5  100,0  77,8 

P
re

ta
 

Sempre noturno  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  .....  12,5  .....  22,2 

 Maior parte noturno  10,0  .....  .....  .... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Nos cursos da Área III, mantêm-se as altas taxas dos que estudaram sempre diurno, 

guardadas as especificidades dos segmentos pardo e preto com as maiores variações 

entre as outras opções de turno que frequentaram. 

 

Tabela 2.3.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área III, 
segundo o turno em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/ raçaï 2006 e 2010 

Cor 
Turno no qual  Direito   Psicologia  Comunic./Jornalismo 

cursou o EF 
             

2006 
 

2010 2006 
 

2010 2006 2010    

B
ra

n
c
a Sempre diurno 

 

97,4 
  

100,0 
 

100,0 
 

87,5 
 

90,9 
 

84,6        

Sempre noturno  .....   .....  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  2,6   .....  .....  12,5  9,1  15,4 

 Maior parte noturno  .....   .....  .....  .....  .....  ..... 

 Total  100,0   100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
a

rd
a 

Sempre diurno  97,1   90,0  97,5  87,0  90,3  100,0 

Sempre noturno  .....   .....  .....  .....  3,2  ..... 

Maior parte diurno  1,9   10,0  2,5  13,0  6,5  ..... 

 Maior parte noturno  1,0   .....  .....  .....  .....   

 Total  100,0   100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

 Sempre diurno  95,8   100,0  83,3  100  66,7  100,0 

P
re

ta
 

Sempre noturno  .....   .....  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  .....   .....  16,7  .....  16,7  ..... 

 Maior parte noturno  4,2   .....  .....  .....  16,7  ..... 

 Total  100,0   100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
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2.3.2 Turno em que cursaram o Ensino Médio e cor 
 

 

No ensino médio, verificam-se maiores variações entre as alternativas de turnos 

frequentados na Área I. Embora permaneçam as maiores proporções de estudantes cujo 

estudo se realizou no diurno em todos os segmentos raciais, observam-se outros 

contingentes que estudaram sempre noturno, maior parte diurno e maior parte noturno. 

Segue-se, pois, entre os maiores representantes destas opções os pretos, seguidos dos 

pardos, como mostra a tabela 3.2.1 

 

Tabela 3.2.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos de Área 
I, segundo o turno em que cursaram o Ensino Médio e a cor ou raça ï 2006 e 2010 

            C. 

 Turno  Engenharia Civil  Eng. Mecânica  da Computação 

Cor  2006  2010 2006  2010 2006  2010 

B
ra

n
c
a Sempre diurno 

 

92,8 
 

92,6 
 

95,5 
 

94,1 
 

100,0 
 

88,9       

Sempre noturno  2,4  .....  .....  .....  .....  11,1 

Maior parte diurno  4,8  7,4  4,5  5,9  .....  ..... 

 Maior parte noturno  .....  .....  .....  .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
             

            

           

P
a

rd
a 

Sempre diurno 
 

89,7 
 

92,5 
 

91,2 
 

95,5 
 

88,6 
 

90,3       

Sempre noturno  .....  .....  8,8  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  7,7  5,7  .....  4,5  5,7  6,5 

 Maior parte noturno  2,6  .....  .....  .....  2,9  3,2 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
             

           

          

P
re

ta
 Sempre diurno  84,2  91,7  91,7  80,0  85,7  88,9 

Sempre noturno  10,5  8,3  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  5,3  .....  8,3  20,0  .....  11,1 
       

 Maior parte noturno  .....  .....  .....  .....  14,3  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
             

              

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA      

 
 

 

Nos cursos da Área II, segue-se a mesma dinâmica de distribuição dos grupos, 
 

tanto no ano de 2006 quanto de 2010. 
 
 

Tabela 3.2.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo o turno em que cursaram o Ensino Médio e a cor ou raça ï 2006 e 2010 

Cor 
Turno 

 Medicina   Odontologia     

 

2006 
  

2010 2006 
 

2010      

B
ra

n

c
a 

Sempre diurno  100,0   96,4  100,0  100,0 

Sempre noturno  .....   .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  .....   3,6  .....  ..... 

Maior parte noturno 
 

..... 
  

..... 
 

..... 
 

..... 
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 Total  100,0   100,0  100,0  100,0 
          

           

P a r d a 

Sempre diurno  97,9   85,1  91,1  100,0 
Maior parte diurno  1,0   13,0  5,9  ..... 

 Sempre noturno  1,0   1,9  1,5  ..... 

           

 Maior parte noturno  .....   .....  1,5  ..... 

 Total  100,0   100,0  100,0  100,0 
          

         

 Sempre diurno  90,0   87,5  90,9  100,0 

P r e t a Sempre noturno  .....   .....  .....  ..... 

Maior parte diurno 
        

.....         

 Maior parte noturno  10,0   12,5  9,1  ..... 

 Total  100,0   100,0  100,0  100,0 
          

           

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA      
 
 

 

Nos cursos da Área III, quase todos os estudantes auto-declarados brancos 

cursaram o EM no diurno. No curso de Comunicação/Jornalismo observa-se um 

percentual significativo (15,4%), em 2010, que apontaram ter cursado o EM maior 

parte diurno. Os pardos estão representados também no turno diurno em proporções 

significativas, embora menores que os brancos. Os pretos formam os maiores 

contingentes de estudantes que não cursaram sempre diurnamente o EM, principalmente 

no curso de Comunicação-Jornalismo que apenas metade destes fez seu curso médio 

neste turno, pois 33,3% responderam maior parte diurno e 16,7% disseram estar no 

maior parte noturno, conforme a tabela 3.2.3. 

 

Tabela 3.2.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo o turno em que cursaram o Ensino Médio e a cor ou raça ï 2006 e 2010 

Cor 
Turno 

 Direito  Psicologia  Comun./Jornalismo 
 

2006 
 

2010 2006 
 

2010 2006 
 

2010      

B
ra

n
c
a Sempre diurno 

 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

84,6       

Sempre noturno  .....  .....  .....  .....  .....   

Maior parte diurno  .....  .....  .....  .....  .....  15,4 

 Maior parte noturno  .....  .....  .....  .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
a

rd
a 

Sempre diurno  90,2  92,0  90,0  78,3  93,5  100,0 

Sempre noturno  1,0  2,0  .....  13,0  .....  ..... 

Maior parte diurno  7,8  6,0  7,5  8,7  6,5  ..... 

 Maior parte noturno  1,0  .....  2,5  .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
re

ta
 

Sempre diurno  91,7  100,0  66,7  100,0  50,0  77,8 

Sempre noturno  .....  .....  .....  .....  .....  ..... 

Maior parte diurno  8,3  .....  33,3  .....  33,3  11,1 

 Maior parte noturno  .....  .....  .....  .....  16,7  11,1 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  



56 
 
 

 

2.4 Associação Trabalho e Estudo na Educação Básica 
 

 

As proporções de estudantes que associaram trabalho e escola, na educação básica 

estão apresentadas nas tabelas 4a, 4b e 4c (em anexo). Em todos os cursos investigados 

a maioria dos ingressos não exerceram atividades remuneradas neste período. Houve 

um contingente reduzido dos que trabalharam enquanto faziam o curso médio e, em 

proporções ainda menores daqueles que trabalharam durante toda a educação básica. 
 

Analisando esta condição durante a educação básica dos distintos segmentos 

raciais, nos cursos da Área I, verifica-se que os brancos são mais expressivos entre os 

que não trabalharam durante a formação escolar; a população de pardos vem em seguida 

e as menores proporções estão entre os pretos. 

 

Tabela 4.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área I, 

segundo exercício de atividade remunerada na Educação Básica e a cor/raça ï 2006 e 2010 

Cor    Engenharia Ciência da 
 Exercício de atividade Engenharia Civil Mecânica Computação 

 remunerada 2006 2010 2006 2010 2006 2010 

B
ra

n
ca

 Não exerceu atividade remunerada 95,2 100,0 100,0 100,0 95,0 88,9 

Sim, durante o Ensino Fundamental ..... ..... ..... ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 2,4 ..... ..... ..... 5,0 ..... 

 Sim, durante a Educação Básica 2,4 ..... ..... ..... ..... 11.1 

 Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
       

        

P
a

rd
a 

Não exerceu atividade remunerada 83,3 86,8 91,2 100,0 82,8 87,1 

Sim, durante o Ensino Fundamental 1,3 ..... ..... ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 12,8 11,3 5,9 ..... 14,3 12,9 

 Sim, durante a Educação Básica 2,6 1,9 2,9 ..... 2,9 ..... 

 Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
       

        

 Não exerceu atividade remunerada 89,5 75,0 83,3 90,9 85,7 77,8 

P
re

ta
 

Sim, durante o Ensino Fundamental ..... ..... ..... ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 10,5 16,7 16,7 9,1 14,3 22,2 

 Sim, durante a Educação Básica ..... 8,3 ..... ..... ..... ..... 

 Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
       

        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA     
 
 

 

Nos cursos das Áreas II e III, a distribuição dos grupos raciais segundo a condição 

de ter trabalhado em tempo de formação escolar, com pequenas variações, é bastante 

semelhante a dos cursos anteriores: os brancos são maioria entre os que não trabalharam 

em tempo de formação, seguidos dos pardos e depois os pretos. Estes formam os 
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maiores percentuais dos que exerceram atividade remunerada durante a educação básica 

ou o ensino médio (Tabelas 4.2 e 4.3). 

 

Tabela 4.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, exercício de atividade remunerada na Educação Básica e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

Cor  Medicina  Odontologia 

 Exercício de atividade remunerada 2006  2010 2006 2010 
       

B
ra

n

c
a 

Não exerceu atividade remunerada 96,8  96,4 90,0 100,0 

Sim, durante o Ensino Fundamental .....  ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 3,2  3,6 10,0 ..... 

 Sim, durante a Educação Básica .....  ..... ..... ..... 

 Total 100,0  100,0 100,0 100,0 

P
a

rd

a 

Não exerceu atividade remunerada 93,8  90,6 88,2 96,0 

Sim, durante o Ensino Fundamental 1,0  ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 5,2  7,5 11,8 4,0 

 Sim, durante a Educação Básica .....  1,9 ..... ..... 

 Total 100,0  100,0 100,0 100,0 

 Não exerceu atividade remunerada 70,0  75,0 90,9 55,6 

P
r

e
t

a Sim, durante o Ensino Fundamental .....  ..... ..... ..... 

Sim, durante o Ensino Médio 20,0  25,0 9,1 44,4 

 Sim, durante a Educação Básica 10,0  .... ..... ..... 

 Total 100,0  100,0 100,0 100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Tabela 4.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo exercício de atividade remunerada na Educação Básica e a cor ou raça ï 

2006 e 2010 -  

Cor Exercício de atividade  Direito  Psicologia  Comum./Jornalismo 

 remunerada  2006  2010  2006  2010  2006  2010 

B
ra

n

ca
 Não exerceu  94,9  93,1  100,0  100,0  81,8  100,0 

Sim, durante o EF  .....  .....  .....  .....  .....  ..... 

 Sim, durante o EM  5,1  6,9  .....  .....  18,2  ..... 

 Sim, durante a EB  .....  .....  .....  .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P a r d a 

Não exerceu  87,4  94,0  85,0  82,6  83,9  100,0 
Sim, durante o EM  9,7  4,0  12,5  17,4  9,7  ..... 

 Sim, durante o EF  1,9  .....  .....  .....  3,2  ..... 

              

 Sim, durante a EB  1,0  2,0  2,5  .....  3,2  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

 Não exerceu  79,1  79,9  66,6  88,9  16,7  88,9 

P
re

ta
 Sim, durante o EF  4,2  .....  16,7  .....  .....  ..... 

Sim, durante o EM  12,5  4,8  .....  11,1  83,3  11,1 

 Sim, durante a EB  4,2  14,3  16,7  .....  .....  ..... 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
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2.5 Natureza da escola na Educação Básica 
 
 
 
 

O exame da natureza da escola onde os estudantes cursaram a educação básica 
 

constitui-se um elemento importante por indicar as contradições do Direito formal que 
 

preconiza que todos devem ter acesso à educação de qualidade. Essas contradições se 
 

revelam  quando  se  estabelecem  ñduas  redes  de  ensino  diferenciadas,  uma  privada, 
 

frequentemente melhor dotadas, de condições mais propícias à permanência e a uma 
 

maior  regularidade  do  trajeto  escolar  de  sua  clientela;  A  outra  pública,  de  ensino 
 

precário, de baixa qualificação a que estão sujeitos os segmentos empobrecidos da 
 

população, entre os quais os negros estão mais representadosò (QUEIROZ, 2004, p.9); 
 

funda-se, desse modo, um sistema de desqualificação contínua dos indivíduos, que 
 

obrigados a depender da rede pública, estão sujeitos a trajetórias escolares acidentadas, 
 

 

Marcadas por episódios frequentes de interrupções ou pelo 

simples abandono do curso, seja porque as próprias escolas não 

reúnem as condições mínimas necessárias á permanência do 

estudante, terminando por expulsá-lo, seja porque ele necessita 

arcar com o ônus da própria sobrevivência, ou até mesmo da 

sobrevivência de outros, abandonando mais cedo a escola para 

enfrentar o mercado trabalho, ou simplesmente porque a carreira 

acadêmica é algo muito distante do horizonte de aspiração de 

seu grupo social (Idem, pp. 82-83). 
 
 

Esta realidade é imposta a uma população bastante expressiva, haja vista que o fosso da 
 

desigualdade econômica no Brasil tem uma relação direta tanto com a cor/raça das 
 

pessoas quanto com a má qualidade da educação. Porém, os estudos realizados por 
 

Queiroz e Santos (2006), comparando os dois anos anteriores e o ano imediatamente 
 

após a adoção de políticas de cotas na UFBA, sinalizaram para um crescimento na 
 

participação de ingressos oriundos das escolas públicas nos cursos desta Instituição, 
 

chegando  até  a  superar,  em  2005,  o  percentual  de  candidatos  das  redes  privadas. 
 

Verificaremos agora como se repercutiu essa mudança nos cursos de prestígio, tomando 
 

para análise a natureza das escolas, no Ensino Fundamental, onde os selecionados 
 

concluíram e/ou cursaram a maior parte de seus estudos; e no Ensino Médio, a natureza 
 

e o tipo de instituição, em ambos os momentos controlando a cor. 
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2.5.1 Natureza da escola e cor no Ensino Fundamental ï EF 
 

 

A tabela 5a apresenta a natureza do estabelecimento em que os ingressos na UFBA 

cursaram a maior parte de seus estudos, no Ensino Fundamental. A maioria dos 

ingressos cursou este nível de ensino em escolas privadas, tanto em 2006 quanto em 

2010. Esta é uma informação que sugere um investimento financeiro das famílias na 

escolarização de seus filhos muito cedo, optando pelas redes de ensino privadas. Isto 

implica numa expectativa de mobilidade social a partir da educação ou a 

continuidade/manutenção de um capital sócio/cultural de herança familiar. Em se 

tratando dos ingressos oriundos das redes públicas, os percentuais de 47,5% e 45,3% 

nos dois anos observados são bastante expressivos, considerando o contingente que, 

socializando-se nesta rede, se sente desencorajado a disputar uma dessas vagas na 

universidade. 

 

Tabela 5a ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as no Vestibular, segundo a 
natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental ï 2006 e 2010 

Natureza do estabelecimento 2006  2010 
     

Escolas Públicas  

47,5 
 

45,3 
  

   

Escolas Privadas  

52,5 
 

54,7 
  

   

TOTAL  

100,0 
 

100,0 
  

   

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Observando-se a representação de estudantes das duas redes de ensino nos cursos 

da Área I (tabela 5.1), confirma-se o predomínio de estudantes oriundos da rede 

privada. Há ainda uma redução significativa dos egressos da rede pública em todos os 

cursos desta Área, no ano de 2010. 

 

Tabela 5.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área I, 
segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental ï 2006 e 2010 

Natureza do  Engenharia Civil  Engenharia Mecânica  C. da Computação 
estabelecimento 

            

 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010 
      

       
       

Escolas Públicas  42,4  41,9  45,1  35,8  45,3  42,8 
       

Escolas Privadas  57,6  58,1  54,8  64,2  54,7  57,1 
       

Total 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0       

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
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Nos cursos da Área II, verifica-se uma tendência semelhante ao da Área I: nos dois 

cursos houve uma redução da participação dos da rede pública, em 2010. 

 

Tabela 5.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área II, 

segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental ï 2006 e 2010 

Natureza do   Medicina   Odontologia  
estabelecimento 

          

 

2006 
  

2010 
 

2006 
  

2010 
      

       
         

Escolas Públicas   43,7  43,0  48,5   39,6 
         

Escolas Privadas   56,3  57,0  51,5   60,4 
         

Total   100,0  100,0  100,0   100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

O curso de Comunicação/Jornalismo é o que sofre a maior redução da participação 

dos que cursaram o EF na escola pública, em relação à todos os cursos da investigação. 

 

Tabela 5.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área III, 
segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental ï 2006 e 2010 

Natureza da   Direito   Psicologia  Comun./Jornalismo 

escola 
 

2006 
  

2010 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010 
       

       
          

Escolas Públicas   44,9  27,4  42,4  44,8  44,0  24,3 
          

Escolas Privadas   55,0  72,5  57,6  55,1  56,0  75,7 
          

Total   100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Observando agora como fica esta distribuição levando em conta a cor dos 

ingressos, nos cursos da Área I, as maiores proporções de estudantes que cursaram o 

Ensino Fundamental em escolas particulares, tanto em 2006 quanto em 2010, são do 

segmento racial branco. Esses estudantes representaram, em 2006 e 2010 mais de dois 

terços dos que se declararam brancos: os percentuais variaram de 70% a 88,2%. A 

participação dos pardos, neste conjunto de curso, é mais equilibrada entre duas redes de 

ensino: os percentuais de pardos variam, nos dois anos e cursos, entre 40% e 59,1%. Os 

pretos apresentaram-se nas escolas particulares neste nível de ensino em proporções 

menores em relação aos pardos, e com maior distância em relação aos brancos, 

guardados os índices de 58,3% em 2010 e 71, 4% em 2006 nos cursos de Engenharia 

Civil e Ciência da Computação, respectivamente, como demonstra a tabela abaixo. 



61 
 

 

Tabela 5.1a ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
I, segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/raça  

ï 2006 e 2010 

       Engenharia  Ciência da 

   Engenharia Civil  Mecânica  Computação 

Cor Tipo de estabelecimento  2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Branca 
Escolas Públicas  23,8  22,2  22,7  11,8  30,0  22,2 

Escolas Privadas 
 

76,2 
 

77,8 
 

77,3 
 

88,2 
 

70,0 
 

77,8        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Parda 
Escolas Públicas  44,9  52,7  44,0  40,9  60,0  45,2 

Escolas Privadas 
 

55,1 
 

47,2 
 

55,9 
 

59,1 
 

40,0 
 

54,8        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Preta 
Escolas Públicas  73,7  41,7  83,2  54,5  28,6  55,6 

Escolas Privadas 
 

26,3 
 

58,3 
 

16,7 
 

45,5 
 

71,4 
 

44,4        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

Nos cursos da Área II, Medicina e Odontologia, a representação dos grupos raciais 

de acordo com a natureza da escola onde cursaram o EF se dá numa lógica bastante 

semelhante à percebida nos cursos anteriores. No curso de Medicina o maior 

contingente daqueles que cursaram o Ensino Fundamental em escolas privadas está 

entre os brancos, em percentuais que variam entre 71% e 93,5%. Os pardos foram 

representados em menores proporções em relação ao grupo branco, porém, com 

significativa elevação dos percentuais de sua presença no ano de 2010. Entre os pretos, 

dos que cursaram este nível em estabelecimentos privados, não ultrapassou a cifra dos 

50% que foi em 2006; já em 2010 representaram apenas pouco mais de um terço. 
 

Em Odontologia, entre os autodeclarados brancos 8 em cada dez estudantes 

cursaram o EF em escolas privadas em 2006, e mais de 73% em 2010. Dos declarados 

pardos oriundos desta rede, de 47,1% em 2006 passaram a representar 68% em 2010. 

As menores proporções deste contingente estão entre os pretos que, em 2006 

apresentaram um índice de 27,3%, elevando este percentual a 44,5%, menos da metade 

do total de pretos no Curso. . 

 

Tabela 5.2b ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/raça 

ï 2006 e 2010  

Cor Tipo de estabelecimento 
 Medicina  Odontologia 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010       

Branca 
Escolas Públicas  6,4  28,6  20,0  26,7 

Escolas Privadas 
 

93,5 
 

71,4 
 

80,0 
 

73,3      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 
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Parda 
Escolas Públicas  54,6  47,1  52,9  32,0 

Escolas Privadas 
 

45,4 
 

52,8 
 

47,1 
 

68,0      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

Preta 
Escolas Públicas  50,0  62,5  72,7  55,5 

Escolas Privadas 
 

50,0 
 

37,5 
 

27,3 
 

44,5      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 
 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 
 
 
 

Nos cursos da Área III, a distribuição dos grupos branco, pardo e preto por natureza das 

escolas onde cursaram o EF está obedecendo às mesmas dinâmicas dos cursos 

anteriores. Entre os oriundos das escolas particulares, primeiro os brancos, em segundo 

lugar os pardos, e os pretos estão em menor proporção. Os estudantes que se declararam 

pretos, em sua maioria, cursaram o Ensino Fundamental em escolas públicas, com 

destaque para o curso de Psicologia no ano de 2010, que concentrou a totalidade de 

pretos cuja natureza da escola onde cursou este nível de ensino foi pública. (Tabela 

5.3c). 

 

Tabela 5.3c ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo a natureza da escola em que cursaram o Ensino Fundamental e a cor/ raça  

ï 2006 e 2010  
           Comunicação- 

Cor Tipo de estabelecimento  Direito  Psicologia  Jornalismo 

   2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Branca 
Escolas Públicas  12,8  3,4  11,8  6,3  27,3  15,4 

Escolas Privadas 
 

87,2 
 

96,6 
 

88,2 
 

93,8 
 

72,7 
 

84,6        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Parda 
Escolas Públicas  48,5  26,0  45,0  47,8  38,7  11,1 

Escolas Privadas 
 

51,5 
 

74,0 
 

55,0 
 

52,2 
 

61,3 
 

88,9        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Preta 
Escolas Públicas  75,0  55,0  83,3  100,0  83,3  55,5 

Escolas Privadas 
 

25,0 
 

45,0 
 

16,7 
 

..... 
 

16,7 
 

44,4        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 
 
 
 

2.5.2 Natureza da escola e cor no Ensino Médio - EM 
 

 

A representação dos estudantes, segundo a natureza da escola frequentada no 

Ensino Médio, sofre uma inversão em relação ao Ensino Fundamental. Aqui, mais da 

metade dos alunos cursaram o Ensino Médio em escolas públicas em 2006, 51,3%, 
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aumentando a participação em 1,4 pontos percentuais em 2010, confirmando-se o que 
 

havia sido verificado após a política de cotas. 
 
 

Tabela 5b ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as no Vestibular, segundo a 
natureza da escola em que cursaram o Ensino Médio ï 2006 e 2010 

Natureza da escola 2006  2010 

Escolas Públicas  51,3  52,7 

Escolas Particulares  48,7  47,3 

Total  100,0  100,0 
 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 
 
 

 

Observaremos agora como fica esta distribuição nos cursos pesquisados, para verificar 

em que medida os aproximadamente 43% das vagas reservadas aos negros que 

cursaram pelo menos uma série do EF e, os três últimos anos do Ensino Médio em 

escolas públicas, têm contribuído para diminuir a desigualdade racial na Universidade. 
 

Acrescentamos neste nível de ensino à categoria ñescola p¼blicaò os tipos ï 

estadual, municipal e federal ï por compreendermos que há uma significativa diferença 

entre as duas primeiras e a escola federal, representada pelos Centros Federais de 

Educação Tecnológica ï CEFETs. Estas escolas apresentam uma estrutura 

tradicionalmente diferenciada porque foram criadas para dar conta de uma demanda 

específica, vinculada à industrialização do país. Aqueles que ingressavam nesses 

estabelecimentos de ensino tinham sua formação direcionada a um mercado de trabalho 

em pleno desenvolvimento, fazendo de seus beneficiários portadores de diplomas mais 

valorizados, e hoje, eles têm altos níveis de aprovação no Vestibular, conforme 

verificado em investigações anteriores. . 
 

O exame da natureza da escola onde os ingressos concluíram o Ensino Médio nos 

cursos da Área I revela que, tanto em 2006 quanto em 2010, os maiores contingentes 

dos que ingressaram nestes cursos vieram de escolas privadas. As exceções se deram 

nos cursos de Engenharia Civil onde este grupo representou 45,2% em 2010, e Ciência 

da Computação com 48,4% em 2006. Quanto aos oriundos das redes públicas, observa-

se que há um contingente significativo dos que vieram do Centro Federal de Educação 

Tecnológica, indo do menor percentual (6,1%) no curso de Ciência da Computação aos 

maiores (22,6) e (20,8) nos cursos de Engenharia Civil e Engenharia Mecânica, 

respectivamente, no ano de 2010. 
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Tabela .5.2.1 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
I, segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio ï 2006 e 2010.  

Natureza/Tipo da Escola  Engenharia  Eng. Mecânica  C. da  

    
Civil  

     Computação 
            

              

    2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Escolas Públicas 
Munic./Estadual  35,4  32,3  31,5  22,6  37,6  42,8 

 

Federal 
 

11,1 
 

22,5 
 

15,1 
 

20,8 
 

14,1 
 

6,1         

Escolas Particulares   53,5  45,2  53,4  56,6  48,4  51,0 

Total 
  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
             

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA         
 
 
 

 

No curso de Medicina o contingente oriundo das escolas privadas sofre uma 

redução em 2010; de 54,2% para 47,8. Já no curso de Odontologia verifica-se que este 

já tinha sua participação superior à metade dos que vieram de escolas públicas em 2006, 

e elevou essa participação em 1,8%. Os oriundos do Cefet são altamente representativos 

(22,2% e 22,3%) no curso de Medicina, diferentemente do de Odontologia cujo maior 

percentual foi em 2006 com 4,8%, como mostra a tabela abaixo. 

 

Tabela 5.2.2 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
II, segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio ï 2006 e 2010 

Natureza/Tipo da Escola  Medicina  Odontologia 
           

    2006   2010  2006  2010 
           

Escolas Públicas 
 Munic./Estadual  23,6   29,9  44,2  43,4 
 

          

Federal 
 

22,2 
  

22,3 
 

4,8 
 

3,8        

         

Escolas Particulares   54,2   47,8  51,0  52,8 
         

Total 
  100,0   100,0  100,0  100,0 
          

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA      
 
 
 
 

Na Área III, observa-se que o único curso que teve reduzido o contingente dos que 

cursaram o Ensino Médio em escolas particulares foi o de Psicologia, de 51,5% para 

47,9%. No curso de Comunicação/Jornalismo houve uma equiparação dos dois 

contingentes em 2006, mas em 2010 os que cursaram este nível nas escolas privadas 

elevaram-se em quase 20%. Importante apontar que, mesmo em cursos da área de 

ciências humanas, os índices dos que cursaram este nível no Cefet é bastante 

significativo. 
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Tabela 5.3.3 ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
III, segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio ï 2006 e 2010  
Natureza/Tipo da Escola  Direito  Psicologia  Com./Jornalismo 

              

    2006  2010  2006  2010  2006  2010 
             

Escolas Públicas 
 Munic./Estadual  29,6  28,2  36,3  41,7  38,0  24,2 
 

Federal 
 

20,1 
 

8,7 
 

12,1 
 

10,4 
 

12,0 
 

6,1         

Escolas Particulares   50,3  63,1  51,5  47,9  50,0  69,7 

Total 
 100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
            

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA         
 
 
 

 

Considerando esta distribuição levando em conta o pertencimento racial, nos 

cursos da Área I, nota-se que os brancos têm os mais elevados percentuais dos que 

concluíram o Ensino Médio em escolas particulares. Os pardos comparecem em 

segundo lugar nesta condição, e em proporções bastante reduzidas, os pretos, com 

exceção do curso de Ciência da Computação, que no ano de 2006 os egressos da rede 

privada representaram 57,1%. Dos que vieram das escolas públicas, o Cefet tem lugar 

de destaque em todos os segmentos raciais. Em relação aos pretos, mesmo se fazendo 

presentes em elevadas proporções entre os estudantes oriundos do Cefet, sua maior 

representatividade é nas escolas públicas convencionais. No curso de Engenharia 

Mecânica, por exemplo, enquanto não há estudantes brancos oriundos das redes 

municipal ou estadual no ano de 2006, os pretos correspondem a 66,7%, conforme a 

tabela abaixo. 

 

Tabela 5.2.1a ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área 
I, segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio e a cor/ raça 

ï 2006 e 2010 

  Engenharia Engenharia Ciência da 

Cor Natureza/Tipo da Escola Civil   Mecânica Computação 

  2006  2010 2006 2010 2006 2010 

B
ra

n
c
a Escolas Públicas: 

       

       

Municipal/Estadual 14,3  11,1 ..... 5,9 25,0 11,1 

Escola Pública Federal 9,5  18,5 13,6 11,8 5,0 ..... 

 Escolas Privadas 76,2  70,4 86,4 82,4 70,0 88,9 

 Total 100,0  100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
        

         

P
a

rd
a Escolas Públicas:        

Municipal/Estadual 38,4  37,8 35,3 27,3 45,7 45,1 

Escola Pública Federal 11,5  24,5 14,7 22,7 22,9 6,5 

 Escolas Privadas 50,0  37,7 50,0 50,0 31,4 48,4 

 Total 100,0  100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
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        P r e t a 

Escolas Públicas:       
Escola Pública Federal 15,8 25,0 25,0 36,4 ..... 11,1 

 Municipal/Estadual 68,4 58,3 66,7 27,3 42,9 66,7 

        

 Escolas Privadas 15,8 16,7 8,3 36,3 57,1 22,2 

 Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
       

        

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA     
 
 
 

 

De acordo com a tabela 5.2.2b, também nos cursos da Área II a presença de 

brancos oriundos das escolas públicas é bastante reduzida. No curso de Medicina, em 

2006, não houve estudantes brancos oriundos da educação pública. Já em 2010, dos 

35,7% de egressos das redes públicas, 25% haviam cursado o Ensino Médio no Cefet. 

Os ingressos pardos, em comparação com os brancos, aparecem em menor proporção 

entre os que cursaram o EM nos estabelecimentos privados, e com variações 

relativamente baixas entre as duas redes de ensino. Já os pretos, em sua maioria, 

regressaram das redes públicas, entre os quais os do Cefet comparecem em proporções 

relevantes. No curso de Odontologia a distância entre os dois tipos de estabelecimentos 

frequentados é bastante significativa: em 2006 de cada dez ingressos brancos, sete 

concluíram o Ensino Médio em escolas privadas e, em 2010, oito de cada dez 

estudantes. Dos que vieram dos estabelecimentos privados ainda, os pardos estão em 

segundo lugar entre os segmentos raciais, cujos percentuais entre as redes privadas e 

públicas são semelhantes aos apresentados no curso de Medicina: 51,5% X 48,5% em 

2006 e 48% X 52% em 2010. Por último estão os pretos com percentuais menores entre 

os que estiveram nas escolas particulares. Em 2010, elevou-se ainda, nestes cursos, a 

presença dos pretos que concluíram o EM nas redes públicas. 

 

Tabela 5.2.2b ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área II, 
segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

Cor Natureza/Tipo da Escola 
 Medicina  Odontologia 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010       

B
ra

n
c
a 

Escolas Públicas: Municipal/Estadual  ....  10,7  15,0  20,0 

Escola Pública Federal  .....  25,0  15,0  ..... 

Escolas Privadas 
 

100,0 
 

64,3 
 

70,0 
 

80,0      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
a

rd
a Escolas Públicas: Municipal/Estadual  29,9  33,4  48,5  44,0 

Escola Pública Federal  27,8  24,1  2,9  4,0 

Escolas Privadas 
 

42,3 
 

42,5 
 

48,5 
 

52,0      

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 
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P
re

t

a Escolas Públicas: Municipal/Estadual  30,0  50,0  63,6  55,6 

Escola Pública Federal  30,0  12,5  .....  11,1 

 Escolas Privadas  40,0  37,5  36,4  33,3 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

Nos cursos da Área III, tanto em 2006 quanto em 2010, os segmentos raciais obedecem 

à mesma ordem de distribuição quanto à natureza das escolas freqüentadas no Ensino 

Médio, analisada anteriormente. Nas escolas Privadas os brancos apresentam-se em 

maiores proporções, depois os pardos e, em percentuais bastante reduzidos, os pretos. 

Estes formaram um contingente bastante significativo daqueles oriundos das escolas 

públicas. No curso de Psicologia, por exemplo, não houve estudantes auto-declarados 

pretos aprovados das redes privadas. O Cefet continua liderando entre os egressos da 

rede pública. 

 

Tabela 5.2.3c ï Distribuição percentual de estudantes selecionados/as nos cursos da Área III, 
segundo a natureza/tipo da escola em que cursaram o Ensino Médio e a cor/ raça ï 2006 e 2010 

Cor Natureza/Tipo da Escola 
 Direito  Psicologia  Com/Jornalismo 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010         

B
ra

n
c
a Escolas Públicas:             

Municipal/Estadual  7,7  3,4  11,8  6,2  18,2  15,4 

Escola Pública Federal  7,7  .....  11,8  18,8  9,1  ..... 

Escolas Privadas 
 

84,6 
 

96,6 
 

76,5 
 

75,0 
 

72,7 
 

86,4        

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
a

rd
a 

Escolas Públicas:             

Municipal/Estadual  32,1  20,0  40,0  45,4  32,2  ..... 

Escola Pública Federal  24,3  14,0  12,5  4,5  12,9  11,1 

 Escolas Privadas  43,6  66,0  47,5  50,0  54,8  88,9 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

P
re

ta
 

Escolas Públicas:             
        

Municipal/Estadual  45,8  71,4  66,6  88,9  83,3  66,7 

Escola Pública Federal  25,0  9,5  16,7  11,1  16,7  11,1 

 Escolas Privadas  29,2  19,0  16,7  .....  .....  22,2 

 Total  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 
 

Até aqui, discorremos sobre as variáveis que interferem no desempenho acadêmico 

dos distintos segmentos raciais, de maneira mais ampla. Os dados apresentados, que 

comparou a presença de brancos, pardos e pretos nos anos de 2006 e 2010 nos oito 

cursos selecionados apontaram a UFBA, ainda, como um espaço onde os brancos são 

sobre-representados, em comparação ao seu contingente na população de Salvador. 



68 
 

 

Nestes cursos, elevou-se a presença de estudantes pretos e também de brancos em 

decorrência da diminuição do contingente de pardos. Apenas nos cursos de Engenharia 

Civil e Ciência da Computação essa equação não representou prejuízo para os negros 

(pretos + pardos). 
 

Quanto à escolaridade dos pais, observam-se elevados índices daqueles que 

possuem nível superior completo, principalmente se levarmos em consideração que 

menos de 2% da população brasileira atingem este grau de escolarização. No entanto, 

controlando esta informação em relação à cor, os estudantes brancos formam os maiores 

percentuais cujos pais possuem este nível de ensino. No pólo oposto, os pretos são os 

maiores representantes entre os estudantes cujos pais possuem entre o primário 

incompleto e o colegial incompleto. Isto significa, por um lado, que os pretos estão em 

desvantagem, por outro, que eles estão, diferentemente, dos seus pais, conseguindo 

chegar à universidade. 
 

Em relação ao turno de estudos na Educação Básica dos selecionados, os brancos 

estão em maiores proporções entre os que cursaram no diurno, seguido dos pardos; os 

pretos formam o maior contingente dos que tiveram seus estudos interrompidos neste 

turno. 
 

A mesma configuração se verifica quanto à associação trabalho e estudo 

comparando os três segmentos raciais. Em que pese esses estudantes, em grande parte, 

não terem desenvolvido atividades remuneradas durante a escolarização básica, a 

proporção dos que precisaram dividir seu tempo de estudos com o trabalho em algum 

momento de sua formação obedecem à mesma ordem de gradação de cor: em primeiro 

lugar estão os pretos, segundo os pardos por último os brancos. 
 

Analisando a natureza e o tipo de estabelecimento onde os ingressos cursaram a 

Educação Básica comparando os anos de 2006 e 2010, as respostas foram distintas nos 

que se referiram ao Ensino fundamental e ao Ensino Médio, bem como entre o conjunto 

de estudantes selecionados naqueles períodos e suas representações nos cursos de 

prestígio. Mais da metade dos estudantes da UFBA cursaram o Ensino Fundamental em 

escolas privadas tanto em 2006 quanto em 2010, isto se verificando em todos os cursos 

investigados, bem como a elevação deste contingente no ano de 2010, com destaque 

para o curso de Comunicação/Jornalismo que elevou a mais de 70% o percentual de 

estudantes que cursaram este nível de ensino em escolas privadas. Quando a análise se 

voltou para a segunda etapa da escolarização, os mais da metade (51,3%) dos estudantes 

concluíram o Ensino Médio em escolas públicas em 2006, com uma discreta elevação 



69 
 

 

em 2010, que não se repercutiu na maioria dos cursos investigados. Destes, apenas um 

curso de cada área verificou-se crescimento dos oriundos de escolas públicas: 

Engenharia Civil, Medicina e Psicologia. Cabe salientar, ainda, dos que vieram desta 

rede, elevadas proporções cursaram o Ensino Médio no Cefet. Levando em conta estas 

informações, controlando a cor dos selecionados, os pretos comparecem em maior 

proporção entre os que estudaram numa instituição pública de ensino, seguidos dos 

pardos. 
 

Estas informações permitem-nos apontar as barreiras que um sistema de 

hierarquizações sócio/raciais impõe a determinados grupos em busca de oportunidades 

educacionais, conduzindo-os a esforços sobre medidos para superar os mecanismos de 

eliminação que agem durante todo o cursus; e para mostrar em que contexto se situam 

as mulheres negras, das quais iremos tratar adiante. 

 
 
 

 

2.6 Gênero, ĂRa­a  e Participa­«o 
 

 

O g°nero, assim como a Ăra­a  constitui um fator de determinação das 

desigualdades de acesso ao ensino superior, sobretudo nas carreiras de prestígio, até 

então, tida como reduto dos homens e brancos. Em investigação anterior, que examinou 

as desigualdades de acesso entre os segmentos raciais e de gênero na Universidade 

Federal da Bahia (QUEIROZ, 2001) se constatou que mesmo sendo as mulheres aquelas 

sujeitas a um maior investimento em suas trajetórias escolares, elas são direcionadas, 

através dos diversos mecanismos de persuasão implícitos nas mais diversas instituições 

sociais, a lugares que guardam uma estreita relação com a esfera do mundo privado; 

lugar culturalmente reservado às mulheres e esperado ser ocupados por elas. Assim, 

apesar da significativa presença feminina na Universidade, as representações sobre o 

gênero seguiram orientando as escolhas e trajetórias de homens e mulheres dos distintos 

segmentos raciais, no sistema de ensino. Naquele momento, a presença de mulheres na 

UFBA era minoritária nos cursos considerados de prestígio, e discreta, principalmente 

nos cursos da Área I, considerada território masculino e onde estão localizadas as 

carreiras técnicas mais valorizadas socialmente, por estarem, de modo geral, no setor 

econômico mais dinâmico. Nas Áreas II e III, estão concentradas as carreiras 

tipicamente femininas como Enfermagem e Pedagogia, respectivamente, e, por esta 
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razão, a maioria destas, não é considerada de alto prestígio. Nesta seção, vamos 

comparar a participação de mulheres e homens; e dos distintos segmentos raciais 

naqueles cursos de elevado prestígio da UFBA, após a adoção de reserva de vagas. 
 

A tabela 6 refere-se à distribuição dos aprovados levando em conta o gênero. Em 

2006 os homens tinham maior participação, com 50,8% contra os 49,2% da presença de 

mulheres. Já em 2010, há uma inversão nesta distribuição. As mulheres elevam sua 

participação para 52,7%. 

 

Tabela 6 - Total de estudantes selecionadas/os no Vestibular, segundo o gênero - 2006 e 2010 

Sexo 
2006  2010   

N 
  

% N 
 

% 
 

     

Mulher 
       

1.728   49,2 1.629  52,7  

Homem 
        

1.785 
  

50,8 1.463 
 

47,3 
 

    
     

        

Total 3.513   100,0 3.092  100,0  
 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 
 
 
 

Verificando a distribuição dos dois contingentes nos cursos da Área I, confirma-se a 

maior presença masculina; e observa-se um discreto crescimento, de 4,4%, da 

participação de mulheres em 2010, verificado nos cursos de Engenharia Civil e Ciência 

da Computação. Já no curso de Engenharia Mecânica as mulheres tiveram uma discreta 

redução na sua participação, de 0,7 pontos percentuais, como mostra a tabela 6.1. 

 

Tabela 6.1 - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os nos cursos da Área I, 
segundo o gênero ï 2006 e 2010 

Sexo 
 Engenharia Civil  Engenharia Mecânica  Ciência da Computação 
 

2006 
  

2010 
 

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010         

Mulher   20,6  25,0  6,3  5,6  10,0  14,4 

Homem   79,4  75,0  93,7  94,4  90,0  85,6 

Total 
  

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0    

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 
 
 
 

 

Na Área II, no curso de Medicina os homens têm presença mais expressiva; ao 

contrário do curso de Odontologia cuja maior participação é das mulheres. Observa-se 

ainda que além da superioridade da presença feminina no curso de Odontologia 

percebe-se uma elevação significativa das mulheres em 2010: enquanto em Medicina 

foi de apenas 1%, em Odontologia chegou a 12,5 pontos percentuais. Esta configuração 

constitui um aspecto importante para se pensar as razões pelas quais dois cursos de alto 

prestígio de uma mesma área se comportam de maneira tão diferente. Para Queiroz, o 
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curso de Odontologia é um dos poucos cursos de alto prestígio de predominância 

feminina, constituindo-se num campo que se apresenta atrativo para os homens pela 

possibilidade de vantagens econômicas e sociais que oferece. A elevada participação 

das mulheres explica-se pela associação entre gênero e classe. Esse seria um espaço de 

inserção de mulheres oriundas de camadas média-alta e alta da sociedade, de cursos 

secundários de boa qualidade em busca de uma carreira que atenda às expectativas de 

profissionalização do seu grupo social (PASSOS Apud QUEIROZ, 2001,P.167). 

 

Tabela 6.2 - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os nos cursos da Área II, 
segundo o gênero ï 2006 e 2010  

Sexo 
  Medicina    Odontologia  
 

2006 
 

2010 
  

2006 
 

2010 
 

       

Mulher   39,1  40,1   55,0  67,5 

Homem   60,9  59,9   45,0  32,5 

Total   100,0  100,0   100,0  100,0 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 

 

Em todas as carreiras da Área III observa-se um crescimento significativo da 

participação das mulheres em 2010. No curso de Direito, que em 2006 as mulheres 

representavam 43,3%, em 2010 tiveram uma elevação de sua participação de 12,4 

pontos. O curso de Psicologia assemelha-se ao de Odontologia, com expressiva 

participação feminina e ainda um sensível crescimento de sua presença em 2010. Em 

Comunicação/Jornalismo observa-se que houve o maior acréscimo de participação de 

mulheres em 2006 representavam 48,3% passando para 71,7 em 2010. 

 

Tabela 6.3 - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os nos cursos da Área III, 
segundo o gênero ï 2006 e 2010 - 

 
Sexo 

  Direito   Psicologia  Comunicação/Jornalismo 
  

2006 
 

2010 
  

2006 
 

2010 
 

2006 
 

2010          

 Mulher   43,3  55,7  66,2  76,9  48,3  71,7 

 Homem   57,7  44,3  33,8  23,1  51,7  28,3 

 Total   100,0  100,0  100,0  100,0  100,0  100,0 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA 

 
 

 

Quanto à participação dos distintos segmentos raciais nos cursos de alto prestígio, 

como foi apontada anteriormente, é altamente desigual; quanto mais elevado o prestígio 

das carreiras menos os negros, e particularmente os pretos, foram representados na 

UFBA. Quanto ao gênero, assinala Queiroz, as mulheres de todos os segmentos raciais 

estão situadas predominantemente nos cursos ditos ñfemininosò, e que a articula­«o 

entre gênero e cor mostra que as mulheres negras são o segmento mais sujeito a 
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desvantagens, cabendo às mulheres pretas a situação mais desfavorável (Idem, p.16). As 

tabelas seguintes constarão a distribuição dos estudantes por gênero e cor. 
 

Em 2006, a distribuição de homens e mulheres levando em conta seus 

pertencimentos raciais nos cursos da Área I, o de Engenharia Civil demonstra que as 

mulheres brancas representavam 26,7%, elevando sua participação, em 2010 para 

34,6%. As pardas cresceram em menor proporção, de 0,5% e as pretas de 1,5 pontos 

percentuais. No curso de Engenharia Civil verifica-se ainda que homens e mulheres 

brancos e homens negros e mulheres negras estão em posições desiguais, com os 

menores contingentes de mulheres pretas. 

 

Tabela 6.1a - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os segundo a cor e o gênero no 
curso de Engenharia Civil,ï 2006 e 2010 - Área I 

      Cor ou raça     

Sexo  Branca   Parda   Preta 

 2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Mulher  26,7  34,6  53,3  53,8 10,0  11,5 

Homem  29,8  26,9  54,4  58,2 14,0  13,4 

Total*  29,2  29,0  54,2  57,0 14,0  13,4 

Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  
*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 
 

 

Em Engenharia Mecânica, no ano de 2006, o percentual de 6,3% verificado na 

tabela anterior, que coube às mulheres em geral, foi distribuído em maior proporção 

para as mulheres pardas, alcançando um percentual de 80%; seguindo das brancas com 

20%; e as pretas não tiveram representatividade neste ano. Em 2010 houve uma 

inversão na representação das pretas que atingiu a totalidade de mulheres. 

 

Tabela 6.1b - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os segundo a cor e o gênero 
no curso de Engenharia Mecânica ï 2006 e 2010 - Área I  

     Cor ou raça     

Sexo  Branca   Parda   Preta 

 2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Mulher  20,0  .....  80,0  .....  ..... 100 

Homem  30,9  34,0  44,1  44,0  17,6 16,0 

Total*  30,1  32,1  46,6  41,5  16,4 20,8 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 
 

No curso de Ciência da Computação observa-se um crescimento da participação de 

mulheres brancas da ordem de 8,3 pontos percentuais entre 2006 e 2010, enquanto as 

pardas, que representavam 83,5% em 2006 passaram para 62,5% em 2010. As pretas, 
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que não obtiveram representação neste curso em 2006 corresponderam, em 2010, a 

12,1%, conforme a tabela abaixo. 

 

Tabela 6.1c - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os, segundo a cor e o gênero 
no curso de Ciência da Computação ï 2006 e 2010 - Área I 

     Cor ou raça     

Sexo  Branca   Parda   Preta 

 2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Mulher  16,7  25,0  83,5  62,5  ..... 12,1 

Homem  32,8  18,4  51,7  63,4  12,5 19,5 

Total*  31,3  18,4  54,7  63,3  10,9 18,4 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 
 

 

No curso de Medicina as mulheres pardas também se constituem maioria, embora 

tenham sofrido redução da participação, em 2010 de quase 10%. As brancas passaram 

de 23,7% para 28,2% em 2010; e as pretas, ainda estando com maior desvantagem 

elevaram sua participação em 1,1%. 

 

Tabela 6.2a - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os, segundo a cor e o gênero 
no curso de Medicina ï 2006 e 2010 - Área II  

     Cor ou raça      

- -Sexo  Branca   Parda   Preta  

 2006  2010  2006  2010  2006  2010  

Mulher  23,7  28,9  67,8  57,9  6,8  7,9 

Homem  20,0  30,4  67,1  57,1  7,1  8,9 

Total*  21,5  29,8  67,4  57,4  6,9  8,5 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 
 

 

Em 2010, no curso de Odontologia, tanto a participação de mulheres pardas quanto a de 

pretas sofreu uma redução significativa em relação à 2006: 13,8% e 6,2% 

respectivamente. Enquanto que as mulheres brancas elevaram sua participação em 15,8 

pontos (tabela 8.2b). 

 

Tabela 6.2b - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os, segundo a cor e o gênero 
no curso de Odontologia ï 2006 e 2010 - Área II 

Sexo 
  Branca    Parda    Preta 
 

2006 
 

2010 
  

2006 
 

2010 
  

2006 
 

2010          

Mulher   22,4  38,2   63,8  50,0   12,1 5,9 

Homem   15,2  10,5   67,4  42,1   8,7 36,8 

Total*   19,2  28,3   65,4  47,2   10,6 17,0 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 
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Em todos os cursos de referência da Área III, as mulheres pardas tiveram a sua 

participação reduzida em 2010. Acontecendo o contrário na participação de mulheres 

brancas, cuja representação cresceu em 2,0%, 6,0% e 26,6% nos cursos de Direito, 

Psicologia e Comunicação-Jornalismo, respectivamente. O mesmo ocorrendo com as 

mulheres pretas que, embora continuem representando um menor contingente em todos 

os outros cursos, em 2010 tiveram elevação de sua participação, nestes, de 12,8%, 5,3% 

e 7,5 pontos percentuais, como mostra as tabelas abaixo. 

 

Tabela 6.3a - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os segundo a cor e o gênero no 
curso de Direito ï 2006 e 2010 - Área III  

     Cor ou raça     

-Sexo  Branca   Parda   Preta 

 2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Mulher  23,9  25,9  62,0  44,8  11,3 24,1 

Homem  22,4  31,1  60,2  53,3  16,3 15,6 

Total*  23,1  28,2  60,9  48,5  14,2 20,4 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 

Tabela 6.3b - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os segundo a cor e o gênero no 
curso de Psicologiaï 2006 e 2010 - Área III 

     Cor ou raça     

Sexo  Branca   Parda   Preta 

 2006  2010  2006  2010  2006  2010 

Mulher  27,3  33,3  63,6  51,5  6,8 12,1 

Homem  22,7  31,3  54,5  37,5  13,6 31,6 

Total*  25,8  32,5  60,6  46,9  9,1 18,4 
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 

 

 

Tabela 6.3c - Distribuição percentual de estudantes selecionadas/os, segundo a cor e o gênero 
no curso de Comunicação/Jornalismo ï 2006 e 2010 - Área III 

     Cor ou raça      

Sexo  Branca   Parda   Preta  

 2006  2010  2006  2010  2006  2010  

Mulher  11,5  38,1  69,2  38,1  11,5 19,0  

Homem  33,3  41,7  54,2  8,3  12,5 41,7  

Total*  22,0  39,2  62,0  27,3  12,0 27,3  
Fonte: Centro de Processamento de Dados - CPD/ UFBA  

*Total por cor ou raça, desconsiderando Amarela e Indígena. 



75 
 

 

A análise da representação de homens e mulheres que ingressaram na UFBA 

apontou a elevação da participação de mulheres em quase todos os cursos investigados, 

com exceção do curso de Engenharia Mecânica cujas mulheres representavam 6,3% em 

2006 e passou a 5,6% em 2010. Observando aqueles cursos da Área I confirmou-se a 

presença expressivamente masculina; diferentemente dos cursos das Áreas II e III cuja 

participação de homens e mulheres ocorre de forma menos desigual; os cursos de 

Medicina e Direito, por exemplo, os contingentes de homens são mais elevados, 

enquanto os de Odontologia e Psicologia observam-se a maior presença de mulheres. 
 

A distribuição dos ingressos naqueles dois momentos por gênero, controlando a 

cor, indica que este crescimento da participação de mulheres nestes cursos ocorre 

desigualmente entre os segmentos raciais. Entre as mulheres, as brancas estão 

representadas em proporções próximas às dos homens; as pardas, ora diminui, ora eleva 

a sua participação, implicando na inclusão das pretas. Estas, embora tivessem obtido 

uma sensível elevação de sua participação, formam o contingente de menor 

expressividade nos cursos de alto prestígio. Mesmo naqueles onde as mulheres tiveram 

presença predominante, como Odontologia e psicologia, o contingente de mulheres 

pretas é relativamente inferior, não desconsiderando os expressivos crescimentos de sua 

participação de 2006 para 2010. No que se referem aos critérios estabelecidos para a 

adoção de reserva de vaga ï maior parte dos estudos em escolas públicas; e se declarar 

preto ou pardo ï o curso de Psicologia foi o que pareceu ter atingido em maior grau as 
 
ñminoriasò s·cio/raciais e de g°nero: a maior parte dos estudantes neste curso e per²odo 
 

é oriunda de escolas públicas, houve um maior contingente de negros, e um sensível 

crescimento na participação de mulheres pretas, embora isto não signifique uma 

equidade entre os segmentos raciais. As mulheres pretas ainda se encontram em 

desvantagem em relação às mulheres pardas, e, muito mais em relação às brancas. 
 

A abordagem da condição de gênero em articulação com o pertencimento racial 

deste contingente teve a intenção de contribuir para ampliar o olhar em torno das 

experiências vivenciadas por mulheres negras que romperam as inúmeras barreiras à 

conquista da ascensão social por meio da educação. No capítulo que se segue, 

apresentarei a trajetória pessoal e acadêmica destas mulheres que lograram ingressar na 

Universidade Federal da Bahia, com a fase das entrevistas. 
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3 A MULHER NEGRA NO ENSINO SUPERIOR: TRAJETÓRIAS E DESAFIOS 

 

[...] Uma certa estratégia de sobre-escolarização parece ser 

o mecanismo mais viável até aqui encontrado pelos negros 
para tentar contornar as barreiras raciais de acesso a postos 

de trabalho. Isto é especialmente verdadeiro entre as 
mulheres negras (CASTRO, 1998,p. 36). 

 
 
 

 

Os estudos sobre a mulher, ou Estudos Feministas, trataram de compreender os 
 

processos de construção do lugar social da mulher, denunciando as complexas redes de 
 

relações de poder que circunscreveram regras e valores assentes numa suposta 
 

desigualdade. Essas vozes denunciadoras evidenciavam as múltiplas dimensões em que 
 

as mulheres se vêm coagidas, ou ostensivamente, educadas para se portar dentro de 
 

conceitos de feminilidade cunhados pela sociedade androcêntrica. As condições 
 

sócio/culturais que produziram a subordinação da mulher em relação ao homem, que as 
 

silenciaram dentro de um padrão essencialista e dicotômico, têm sido questionadas e 
 

fragmentadas através da resistência e da subversão à ordem estabelecida. O acesso à 
 

educação escolar e a certas profissões foi um dos caminhos que as mulheres negras 
 

encontraram  para  tentar  expurgar  os  sentidos  negativos,  e  positivos,  atribuídos  às 
 

marcas corporais. Os movimentos sociais negros, de mulheres, e as denúncias na esfera 
 

acadêmica  pelos  movimentos  feministas  foram  decisivos  para  desestabilizar  alguns 
 

pensamentos e conceitos dicotômicos que subjazem às relações raciais e de gênero 
 

vigentes na sociedade brasileira. Assinala Louro (1997) que, 
 

 

Os sujeitos que constituem a dicotomia não são apenas homens 

e mulheres, mas homens e mulheres de várias classes, raças, 

religiões, idades, etc. e suas solidariedades e antagonismos 

podem provocar os arranjos mais diversos, perturbando a noção 

simplista e reduzida de ñhomem dominante versus mulher 

dominadaò. Por outro lado, não custa reafirmar que os grupos 

dominados são muitas vezes, capazes de fazer dos espaços e das 

instâncias de opressão, lugares de resistência e de exercício de 

poder (p. 33). 
 

 

As contradições que autorizam os questionamentos sobre as identidades 

hegemônicas construídas a priori sobre os corpos, baseadas nas dicotomias 

branco/negro, homem/mulher sinalizam a complexidade das relações sociais, 
 
reproduzida nas diversas instâncias e instituições cuja escola representa uma das mais 
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importante. Esta complexidade verificada no interior dos distintos grupos sociais 

fazendo com que se desestabilize qualquer concepção tendente a fixar ou generalizar as 

diferenças constitui uma questão emblemática para se pensar as diferentes posições em 

que homens e mulheres brancos/as e homens e mulheres negros/as ocupam, tendo como 

base primária a educação em seu sentido mais amplo. Os marcadores sociais como a 

classe, a raça, o gênero, a sexualidade, entre outros, tomados para estabelecer os 

critérios de escolha entre os indivíduos, determinando quem são os que têm direito à 

dignidade e os que não têm, se articulam em torno da constituição de sujeitos diversos 

que interagem no mundo social também de formas diversas, com consequente 

repercussão nas identidades políticas, no mundo do trabalho, na saúde, em todos os 

projetos individuais ou coletivos, que confronta com as dicotomias vigentes. 
 

Os estudos sobre gênero e educação evidenciam que apesar das mulheres 

brasileiras adquirirem o direito de frequentar as universidades somente a partir do final 

do século XIX, essa participação foi se expandindo levando em conta as demandas 

femininas e, atualmente, as mulheres apresentam melhores indicadores educacionais em 

relação aos homens, dentro de seus respectivos segmentos raciais. No entanto, as 

pesquisas que analisam a participação de mulheres aos cursos superiores apontam que o 

aumento da presença feminina se dá, sobretudo, naquelas carreiras definidas 

culturalmente como mais apropriadas à mulher, evidenciando que apesar da igualdade 

de oportunidade no acesso e permanência de homens e mulheres no sistema de ensino 

brasileiro, o sistema de ensino trata de forma diferenciada homens e mulheres, 

articulando-se ao princípio da divisão sexual do trabalho (Barroso e Mello, 1975; 

Louro, 1997; Queiroz, 2004). 
 

Para compreender como a escola contribui para produzir e reproduzir tais 

diferenças problematizam-se as rotinas e normas de trabalho escolar que por um lado, 

estão associados à passividade e ao recolhimento, características atribuídas às mulheres, 

ao mesmo tempo em que os símbolos de masculinidade hegemônicos cultuado também 

pela escola, muitas vezes se contrapõem à própria perspectiva quanto ao perfil de ñbom 

alunoò. Os meninos s«o penalizados seja pelo fato da escola n«o atender os seus 

interesses, seja por se sentirem obrigados a mobilizarem disposições e atitudes que eles 

consideram femininas. Júlio e Vaz (2009) discorrendo sobre as masculinidades latentes 

em aulas de física do ensino médio acrescenta que, se por um lado, os apelos da escola 

em conformidade com os padrões de masculinidade cunhados pela sociedade desperta 

nos meninos a necessidade de emancipação através da descoberta, investigação, 
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exploração e dominação do mundo, pois isso evidenciam privilégios masculinos que 
 

colocam meninos e rapazes no topo das posições de desempenho, especialmente em 
 

disciplinas escolares de alto prestígio, por outro lado, 
 

 

É de se constatar que os rapazes figuram progressivamente em 

desvantagem nas estatísticas educacionais. Eles são 

protagonistas de violência, tanto como autores quanto como 

vítimas, e abandonam a escola sobretudo no ensino médio. 

Essas são manifestações de masculinidade de um conjunto 

significativo de rapazes. Um conjunto que está presente em 

todos os setores da sociedade, mas agrega principalmente 

aqueles pertencentes a grupos étnicos e socioeconômicos 

tradicionalmente marginalizados [...] O fracasso escolar desses 

rapazes ï em especial ï muitas vezes os leva a criar aversão à 

escola e a tudo que a ela se associe, como conhecimento, estudo, 

disciplina, hierarquia. (JULIO e VAZ, 2009, p.506). 
 
 

As expectativas tradicionais sobre a escolarização de meninos em contraposição a 
 

de meninas de outrora, que interditava a passagem da mulher à esfera pública, reveste- 
 

se de outros mecanismos, agora, para manter as hierarquias entre os grupos sociais. 
 

Superadas as desvantagens em relação aos homens, parece não ser obsoleto dizer, a 
 

inversão das desigualdades de gênero na educação em favor das mulheres, a partir da 
 

década de 1990, não representou ganhos materiais nem simbólicos semelhantes aos dos 
 

homens, uma vez que elas estão em desvantagem não só no mundo do trabalho mas na 
 

organização social em geral. Elas continuam sendo vistas como o segundo sexo; fato 
 

que mobiliza os movimentos sociais na busca por uma sociedade mais igualitária. Além 
 

disso, as mulheres negras seguem enfrentando as desigualdades traduzidas pelo 
 

racismo, que se entrelaçam às desigualdades de gênero e reforçam as barreiras impostas 
 

pela dicotomia masculino/feminino no acesso às carreiras mais valorizadas, tidas como 
 

masculinas. 
 

Na perspectiva de ampliar a compreensão sobre estes aspectos, ouviremos as vozes 
 

dos pensamentos, das trajetórias de vida das mulheres negras, que ousaram calcular, se 
 

opor e driblar os obstáculos, não só em função de sua condição de gênero, mas, e 
 

especificamente, de sua condição racial, para ingressar na Universidade em cursos de 
 

elevado prestígio social, ou ditos masculinos; e, sobretudo, compreender o que 
 

representou a adoção de políticas de cotas sócio/raciais para estas mulheres, através de 
 

seus depoimentos. 
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3.1 Observações sobre o campo 
 

 

Conforme anunciado para este segundo momento, privilegiei a entrevista semi-

estruturada como a técnica de coletas dos dados, que nos fornecerão subsídios à 

compreensão mais ampla da trajetória escolar e pessoal das mulheres negras que 

ingressaram em cursos de alto prestígio na UFBA. Para selecionar as estudantes utilizei-

me de dois critérios: que fossem negras, classificação atribuída, com foco nas mulheres 

pretas; que tivessem ingressado no período de 2006 a 2010. A atribuição desta 

classificação para identificar as estudantes foi baseada nas características dos cabelos, 

do nariz e da pele, que constituem os alvos passíveis de serem desqualificados, quanto 

mais se aproxima do pólo preto. 
 

Iniciei o trabalho de campo em agosto de 2011 e encerrei esta etapa em abril de 

2012. Após o contato inicial e pedido de autorização aos colegiados dos respectivos 

cursos para a abordagem das estudantes, dirigi-me às secretarias acadêmicas em busca 

dos horários e locais de realização das aulas. 
 

Naqueles espaços, a intenção era buscar duas mulheres pretas, em cada curso, 

totalizando 16 mulheres que ingressaram entre 2006 e 2010, cuja expectativa era 

perceber se aumentou o contingente de estudantes pretas após a política de cotas. 
 

Em busca de colaboradoras, decorreram três semanas sem sucesso. Em um dos 

cursos, abordei uma estudante que não se adequava a todos os critérios pré-

estabelecidos: deixei de lado a cor da pele e a incluí na categoria mais ampla, negra; 

para minha surpresa ela se identificou como branca, e realizei a entrevista, que utilizarei 

na análise, pois declarou acreditar ser cotista, uma vez que correspondia aos critérios 

utilizados pela Universidade: ter cursado pelo menos um ano do ensino fundamental, e 

os três últimos anos do ensino médio em escolas públicas e se declarar pertencente ao 

segmento racial pardo ou preto. Neste curso contatei a segunda estudante, esta preta, 

ante o critério de classificação da pesquisa. 
 

Em outro pavilhão, entre idas e vindas, em diferentes momentos em que 

aconteciam as aulas, consegui, nos corredores, atrair alguns olhares que me ajudaram a 

localizar outra estudante preta em outro curso. Outros olhares, igualmente solidários 

diziam: não acreditamos que a senhora encontre nenhuma negra neste curso. Observe, 

na minha turma, por exemplo, eu só tenho três colegas mulheres e elas não são negras. 

Esta fala foi de um estudante do curso de Ciência da Computação. Mas, insisti. 
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Encontrei uma única estudante preta, e marcamos a entrevista. No dia seguinte me 

enviou mensagem justificando a sua desistência, com o argumento de que não gostava 

de falar de si. Tentei persuadi-la, mas em vão. Algo semelhante ocorreu no curso de 

Engenharia Mecânica, conseguindo apenas uma estudante. Esses eram momentos de 

conflito para mim, uma vez que os números apontavam o crescimento da participação 

de mulheres pretas nestes cursos. 
 

Continuando o percurso, tive a alegria de contatar um maior número de estudantes 

pretas no curso de Medicina e resolvi incluir mais uma estudante, ou seja, entrevistei 

três estudantes de Medicina, pois a proposta inicial era de dezesseis estudantes no total. 

 
 
 

 

3.2 O perfil das informantes 
 

 

Antes de gravar as entrevistas eu pedia para que as estudantes respondessem a um 

questionário com perguntas sobre o pertencimento racial; a natureza/tipo de instituição 

que cursaram a maior parte de seus estudos; a escolaridade dos pais; sobre o exercício 

de atividades remuneradas na educação básica; a renda familiar; e acrescentarei a estas 

informações uma das respostas da entrevista, sobre a modalidade de ingresso na 

universidade, se através do sistema de cotas. 
 

Das quatorze mulheres entrevistadas, uma declarou-se branca, uma parda, três 

pretas e nove negras. Sobre o tipo de instituição onde cursaram a maior parte de seus 

estudos, duas declararam ter estudado no Cefet, duas no Colégio Militar, seis em 

escolas estaduais e quatro em escolas privadas. Seis delas têm mães com escolaridade 

superior completa; cinco possuem o ensino médio completo; uma tem ensino médio 

incompleto; uma concluiu o ensino fundamental; uma não chegou a concluir este nível 

de escolaridade. Sobre a instrução do pai, três delas têm pais com nível superior; oito 

têm pais com o ensino médio; um pai concluiu o ensino fundamental; dois o ensino 

fundamental incompleto. O contingente de estudantes cujo pai e/ou mãe concluíram o 

ensino superior é significativo. Das 14 entrevistadas sete declararam ter pelo menos um 

dos pais com este nível de instrução. Observa-se, no entanto, uma proporção igualmente 

relevante daquelas cujos pais têm escolaridade abaixo deste patamar. Isso evidencia, por 

um lado, a influência da escolaridade dos pais no êxito escolar de seus filhos; por outro, 

o esforço dos pais para que seus filhos consigam avançar em carreiras prestigiosas do 

ensino superior. Evidencia-se também que as mães estão em vantagem em relação aos 
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pais  quanto  aos  anos  de  estudos,  confirmando  as  pesquisas  que  apontam  que  as 
 

mulheres de todos os segmentos superaram a escolaridade dos homens. Entre os pais 
 

das informantes, o número de mulheres com o nível superior completo é o dobro do de 
 

homens. Este é um aspecto que pode ser concebido como uma das faces das 
 

representações de feminilidade e masculinidade socialmente construídas e reproduzidas 
 

na escola. 
 

Quanto à renda familiar das informantes, a faixa de renda de maior concentração 
 

entre essas estudantes está entre dois e cinco salários: seis mulheres; quatro declararam 
 

renda entre seis e dez salários mínimos, e quatro responderam perceber renda acima de 
 

dez salários. 
 

Menos da metade das entrevistadas trabalhou durante a educação básica, dessas, 
 

apenas  cinco,  sugerindo  que  a  maioria  delas  realizou  seus  estudos  em  condições 
 

favoráveis. Nove estudantes declararam ter ingressado pelo sistema de cotas. 
 

A transcrição das entrevistas gravadas foi realizada com base na orientação de 
 

Bourdieu citado por Boni e Quaresma: 
 

 

Uma transcrição de entrevista não é só aquele ato mecânico de 

passar para o papel o discurso gravado do informante pois, de 

alguma forma o pesquisador tem que apresentar os silêncios, os 

gestos, os risos, a entonação de voz do informante durante a 

entrevista. Esses ñsentimentosò que n«o passam pela fita do 

gravador são muito importantes na hora da análise, eles 

mostram muita coisa do informante. O pesquisador tem o dever 

de ser fiel, ter fidelidade quando transcrever tudo o que o 

pesquisado falou e sentiu durante a entrevista. O autor também 

considera como dever do pesquisador a legibilidade, ou seja, 

aliviar o texto de certas frases confusas de redundâncias verbais 

ou tiques de linguagem (né, bom, pois é, etc). Este autor 

também considera como um dever do pesquisador tomar o 

cuidado de nunca trocar uma palavra por outra, nem mesmo 

mudar a ordem das perguntas (P.78). 
 
 

A análise que se segue será baseada nas vozes de 14 mulheres: duas do curso de 
 

Engenharia Civil, uma de Engenharia Mecânica, duas de Direito, duas de Psicologia, 
 

duas  de  Comunicação/Jornalismo,  três  de  Medicina  e  duas  de  Odontologia.  Não 
 

havendo nenhuma do curso de Ciência da Computação, evidenciando que, embora tenha 
 

havido crescimento da participação de mulheres nos cursos da Área I, onde predomina a 
 

presença masculina, as mulheres negras ainda estão aquém de representar o seu grupo. 
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A apresentação dos depoimentos será feita garantindo a preservação de suas 

identidades. Para tanto, seus nomes verdadeiros serão substituídos pelas letras do 

alfabeto, de A a N. 

 
 
 

 

3.3 Família, escola e desempenho das estudantes 
 
 
 

 

A família e a escola são instâncias privilegiadas e interdependentes que promovem 

a socialização do conjunto de normas, valores e crenças legitimados por determinada 

sociedade. No caso da sociedade brasileira, esses valores estão distantes de serem 

baseados numa ética humanística, uma vez que as disposições físicas dos indivíduos 

podem transcender os indicativos de humanidade. Portanto, há uma complexidade e 

uma tensão em torno da pertinência de determinados conteúdos e crenças transmitidos 

pelas diversas instituições socializadoras. Tratando da transmissão de uma cultura 

voltada para o sucesso escolar através dos condicionamentos familiares, Bourdieu 

chama atenção para o capital cultural possuído pela família como fator de determinação 

das diferenças de êxito de crianças das distintas classes sociais. ñCada fam²lia transmite 

a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo capital cultural e um certo 

ethos, sistema de valores implícitos e profundamente interiorizados, que contribui para 

definir, entre outras coisas, as atitudes frente ao capital cultural e à instituição escolarò 
 
(Bourdieu, 1998, p. 41-42). 
 

Embora os estudos de Bourdieu tenham sidos credores da realidade francesa, 

mostram-se capazes de dar conta de compreender como se configura a realidade 

educacional brasileira em sua interface racial e de gênero. Os conceitos de habitus e de 

capital cultural cunhados por este autor se fazem presentes para compreender os 

mecanismos de eliminação que agem durante todo o cursus é legítimo apreender os 

efeitos desse mecanismos nos graus mais elevados da carreira escolar ( Idem, ibidem, 

p. 41). O Habitus, segundo o autor, representa um conjunto de disposições duráveis 

operadoras de racionalidade, mas de uma racionalidade prática, imanente a um sistema 

histórico de relações sociais que é, portanto, transcendente ao indivíduo. Considera estas 

disposições duráveis, mas não imutável. Alinhando-me a esta teoria corroboro com 

Setton (2002) ao tomar o conceito de habitus como, 
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Um instrumento conceptual que me auxilia pensar a relação, a 

mediação entre os condicionamentos sociais exteriores e a 

subjetividade dos sujeitos. Trata-se de um conceito que, embora 

seja visto como um sistema engendrado no passado e orientando 

para uma ação no presente, ainda é um sistema em constante 

reformulação. Habitus não é destino. Habitus é uma noção que 

me auxilia a pensar as características de uma identidade social, 

de uma experiência biográfica, um sistema de orientação ora 

consciente ora inconsciente. Habitus como uma matriz cultural 

que predispõe os indivíduos a fazerem suas escolhas (SETTON, 

2002, p. 61). 
 
 

Neste sentido, compreendendo a influência das instituições escolar e familiar como 
 

importantes instâncias no jogo que entrelaçam diversas e distintas identidades, porém, 
 

considerando  as  forças  hegemônicas  que  atuam  para  a  formação  de  subjetividades 
 

específicas e muitas vezes contraditórias para responder aos anseios dos sujeitos. Desta 
 

perspectiva, essas instituições exercem um papel privilegiado na veiculação das formas, 
 

dos critérios de valorização dos indivíduos, das maneiras de ver o mundo, e de se 
 

perceber  enquanto  pessoas,  constituintes  e  constituídas  que  são  pelas  relações  que 
 

subjazem o tecido social, relações onde se observa conflitos, mudanças, continuidades e 
 

superação de concepções nocivas ao desenvolvimento humano. Nesta direção 
 

Cavalleiro  considera  que  a  socialização  de  crianças  negras  na  escola  constitui  um 
 

processo de fragmentação de suas identidades, uma vez que o habitus, como 
 

disposições ora consciente ora inconsciente está permeado de conteúdos racistas, e 
 

acrescento,  sexistas,  que  tornam  penosa  a  condição  de  existência  de  determinados 
 

grupos sociais na constituição de suas identidades, sobretudo pelo caráter dissimulado 
 

que tomam estas relações. Materializa-se a desigualdade naturalizada por um discurso 
 

implícito, e em alguns momentos, explícito de concepções previamente estabelecidas. 
 

As representações sobre as características corporais dos indivíduos, por exemplo, neste 
 

caso, o ser mulher, e negra, construídas ao longo do processo histórico tornam-se 
 

altamente poderosas pelas instâncias socializadoras. Segundo Cavalleiro, 
 
 
 

 

[...] a socialização torna possível à criança a compreensão do 
mundo, por meio das experiências vividas, ocorrendo 

paulatinamente a necessária interiorização de regras afirmadas 

pela sociedade. Nesse início de vida a família e a escola serão os 
mediadores primordiais, apresentando/significando o mundo 
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social [...] Coloca em jogo não só o mundo a ser interiorizado 

pela criança, mas, principalmente, o seu lugar nesse mundo, o 
lugar de seu grupo social e, sobretudo, a sua própria existência 

(CAVALLEIRO, 2000, p.202-205). 
 
 

Assim podemos pensar o habitus tanto como disposições duradouras e força de 
 

reprodução como também em constante movimento no exercício do poder, o poder 
 

pensado como ñexerc²cio que se constitui por ñmanobrasò, ñtécnicasò, ñdisposi­»esò, as 
 

quais são por sua vez, resistidas e contestadas, respondidas, absorvidas, aceitas ou 
 

transformadas (LOURO, 1997, P.39). 
 

O conceito de capital cultural se entrelaça a formulações do habitus, das durações 
 

de disposições construídas pelos indivíduos como um mecanismo de poder, uma vez 
 

que está pautado nas diferenças, ou seja, o capital cultural em si é assim concebido em 
 

contraposição a um outro tipo de cultura e saberes que ocupa um lugar de menor valia 
 

entre os bens simbólicos. Dessa maneira, a posse e o poder de transmissão deste tipo de 
 

bem  é  bastante  conflituoso  no  espaço  social,  onde  os  sujeitos  estão  em  constante 
 

formulação  e  reformulação  de  seus  lugares  no  mundo.  Segundo  Bourdieu  (1998), 
 

discorrendo sobre o poder do capital cultural para os distintos grupos sociais, a elite e os 
 

grupos populares, observa que, 
 

 

A desvalorização das técnicas não é senão o reverso da 

exaltação da proeza intelectual, a qual tem afinidade estrutural 

com os valores dos grupos privilegiados do ponto de vista 

cultural. [...] A cultura da elite é tão próxima da cultura escolar 

que as crianças oriundas de um meio pequeno burguês (ou, a 

fortiori, o camponês e operário) não podem adquirir, senão 

penosamente, o que é herdado pelos filhos das classes cultivadas 

(Idem, pp. 54-55). 
 
 

Compreender  estes  processos  nos  possibilita  ampliar  o  olhar  para  os  diversos 
 

elementos  que  atuam  na  trajetória  escolar  das  mulheres  negras  e  porque  podemos 
 

denominar-las superselecionadas, seguindo as definições de Bourdieu. Segundo este 
 

autor, estabelece-se um princípio geral que conduz à superseleção das crianças das 
 

classes populares e médias: ñas crian­as dessas classes sociais que, por falta de capital 
 

cultural, têm menos oportunidades que as outras de demonstrar um êxito excepcional 
 

devem, contudo, demonstrar um êxito excepcional para chegar ao ensino secundárioò 
 

(BOURDIEU, 1998, p.50). 
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Família 
 

 

Os  depoimentos  das  entrevistadas  revelam  as  importantes  dimensões  onde  a 
 

família exerce papel determinante no êxito escolar. 
 

Do depoimento da entrevistada B infere-se que a transmissão do habitus se dá em 
 

forma de incentivos, da expectativa da família e de condições objetivas para tornar 
 

destino o ensino superior. 
 

 

ï Esse ponto é bem interessante, porque a maioria das famílias negras 

já não tem essa coisa de acreditar muito. ñV§ estudar!ò. Sempre tem 

aquela coisa de arranjar emprego. As meninas cuidar do filho de 

fulano, enfim. Já lá em casa não, sempre foi interessante. Meus pais 

sempre pensaram nessa coisa de, eu e meu irmão de a gente conseguir 

entrar na universidade, de ser doutor, sempre teve isso, eles sempre 

acreditaram na gente. E quando o meu irmão, que ele é mais velho, 

entrou na universidade primeiro, então meio que ele abriu as portas. 

Então ninguém tinha dúvidas que eu fosse capaz de entrar na 

universidade (Estudante B, do curso de Direito, autodeclarada preta, 

cotista, oriunda da escola pública estadual). 
 
 

O papel do pai é enfatizado pela entrevistada D. A valorização e interesse pelos 
 

estudos de seus filhos são demonstrados pelo pai através do arranjo entre a escola 
 

particular de bairro e os serviços que ele poderia oferecer como  contrapartida aos 
 

serviços educacionais: 
 

 

ï Minha primeira experiência foi em colégio de bairro mesmo. Escola 

particular. E como o meu pai era músico, então o pagamento por essa 

formação minha inicial era feita com os eventos que a escola tinha 

como: dia das crianças, desfile de Sete de Setembro, festa de Natal. 

Então ele sempre tinha uma banda pra tocar pra poder fazer a 

animação no colégio que na verdade ficava como pagamento da 

mensalidade. E ai não era só eu, era eu e mais três irmãos (Estudante 

D, do curso de Comunicação/Jornalismo, autodeclarada negra, 

cotista, oriunda de escola pública estadual). 
 
 
 

 

O desejo de sucesso na carreira profissional que nutre o pai da entrevistada é 
 

revelado em forma de conflito sobre a escolha da profissão que ela deve seguir: 
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ï O compromisso, que eu me formasse, meu pai preferia que eu 

seguisse carreira militar só que não é o meu objetivo. Tivemos um 

conflito durante mais ou menos um ano. Conflito assim, tivemos 

discussões sobre isso, só que ele ficava me alertando que seria melhor. 

Hoje eu acho que seria melhor pra seguir carreira teria que ficar dois 

anos lá pra depois ir pra faculdade. Fora isso eu to ñcumprindoò os 

objetivos deles (Estudante E, do curso de Odontologia, autodeclarada 

negra, cotista, oriunda da escola pública militar ). 
 
 

 

Tanto para a família da entrevistada G quanto da entrevistada I os conhecimentos, 
 

a escola, o estudo caracterizam-se como a única possibilidade de melhoria das 
 

condições de vida e ascensão social. Isso é demonstrado pelos discursos reiterados da 
 

necessidade de não se desmotivarem: 
 
 

ï Eles consideram que os estudos é o único meio que a gente tem pra 
alcançar algum tipo de sucesso. Ocupar algum lugar na sociedade.  
Meu pai principalmente, é o tempo todo ñtem que estudar... pra chegar 

lá!ò. Se n«o quiser ir eles perguntam por que. Tem que levantar pra ir 
pro colégio. Eles não querem saber, você tem que estudar e acabou! A 

menos que esteja doente ou coisa assim, não pode deixar de estudar...  
(Estudante G, do curso de Psicologia, autodeclarada negra, cotista, 

oriunda da escola pública federal). 
 
 

ï Meu pai e minha mãe tiveram uma infância bem pobre e ela 

conseguiu fazer universidade, pós-graduação. Então é obvio que ela 

espera, tem uma filha que ainda não entrou na universidade, eu sou a 

do meio, tem meu irmão mais velho, somos três. Eu quero concluir a 

universidade, esperavam isso. De vez em quando ela vem com uns 

sermões: ñeu vim de uma inf©ncia pobre, voc°s t°m tudo...ò. Vez por 

outra ela diz ñse esforce, se esforceò. Eu acho que o que ela esperava 

de mim que eu não realizei é que ela queria que eu fizesse Medicina e 

minha irmã, Direito. Eu escolhi Jornalismo e minha irmã também. 

Minha mãe sempre fala pra gente fazer universidade pública.... Nem 

ela nem meu irmão não conseguiram passar de primeira, pelo menos 

na UFBA ... Eu e meu irmão passamos na UNEB, eu passei pra 

Letras. Eu fiz porque eu gostava de Letras, mas o que eu queria 

mesmo era Jornalismo. Meu irmão passou um ano antes de mim. Ele 

queria fazer Engenharia Química e ai no terceiro ano ele passou. E ai 

que eu consegui passar em Jornalismo e também larguei Letras. Eu 

acho que essa era a grande expectativa deles e acho que conseguimos 

fazer o que eles queriam (Estudante I, do curso de 

Comunicação/Jornalismo, autodeclarada preta, não cotista, oriunda 

de escola privada). 
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A preocupação dos pais da entrevistada J com seus estudos pareceu conduzí-la em 
 

busca da universidade, priorizando esse projeto, apesar das dificuldades financeiras. 
 
 

ï Como não acabou ainda o meu projeto de vida, eles estão 

acompanhando, eu não tenho como dizer onde eles gostariam que eu 

chegasse, eles estão vendo que a minha caminhada está dando certo, 

foi uma escolha que eu fiz que estou aplicada, muito esforçada nessa 

escolha, em termos de cabeça, eles estão me ajudando sempre e a 

expectativa era aquela que sempre conseguir conquistar algo, porque 

eles tomavam como a base que eles me deram e também a minha 

jornada que eu fiz no colégio, então eles viam sempre que eu fosse 

conseguir, diante de minhas dificuldades, em relação financeira, tudo 

eu via e vejo até hoje, mas a expectativa sempre foi boa, assim, e o 

curso de odontologia é um curso de alto investimento, então a parte de 

eles sentirem que é um curso de alto investimento que ainda não 

chegou, que é ainda nesse terceiro semestre que a gente já vai sentir 

um back maior da escolha que eu fiz, eles vão ter uma noção, porque 

eles só viam por experiências de outras pessoas falarem, mas eu estou 

ainda de decisão assim, certa, eu não penso em outro curso (Estudante 

J, do curso de Odontologia, autodeclarada preta, não cotista, oriunda 

de escola privada). 
 
 
 

 

A universidade para a família de M era vista como destino: 
 

 

ï No mínimo no curso superior (risos). Assim, de curso, ser médico, 

advogado, não. Nunca me orientaram nesse sentido. Mas sempre pro 

ensino superior. Nunca pensei menos do que isso. Nunca pensei em 

outra escolha... ï sair do segundo grau, trabalhar? ï É. Nunca pensei 

nisso, até hoje não trabalho também (Estudante M, do curso de 

Medicina, autodeclarada negra, cotista, oriunda de escola pública 

militar). 
 
 

Para a entrevistada N a universidade estava longe das expectativas de sua família. 
 

Adiante, podemos inferir que o capital cultural de sua família não favorecia a 
 

constituição de habitus que pudesse garantir uma trajetória guiada por um projeto desta 
 

natureza desde os primeiros anos de escolarização: 
 

 

ï Participava, assim, ela nunca interferiu em quase nada, queriam que 
eu fosse todos os dias pra escola, que eu passasse em todos os anos, 

mas nunca era aquela coisa, você vai ser o que quando crescer? 

Ninguém tinha essa preocupação, eu que tinha essa preocupação 
comigo, é tanto que na minha família não conheço ninguém que seja 
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advogado, que tenha... (Estudante N, do curso de Psicologia, 
autodeclarada preta, cotista, oriunda de escola pública estadual) 

 
 
 

 

Socialização na escola primária 
 

 

Os  estudos  que  tomaram  as  relações  raciais nos  âmbitos escolar  e  familiar 
 

demonstraram que as mulheres negras sofrem um processo de desqualificação advindo 
 

do racismo e do sexismo. Diante disso, salientam-se as várias faces da resistência que 
 

ao/os negras/os acessam para burlar a dor da discriminação que vão desde o 
 

silenciamento e à assimilação de padrões incoerentes às suas crenças e estética, ao uso 
 

de mecanismos de subversão. Neste sentido, as respostas que se seguem à questão de 
 

como  foi  sua  experiência  nos  primeiros  anos  de  escolarização  poderão  nos  fazer 
 

ampliar a compreensão desses elementos. 
 

A entrevistada B considera a relação boa apenas com os professores, 
 

diferentemente da  sua  relação  com  os  colegas,  que reagem,  negativamente, a uma 
 

postura que não lhes parece adequada: 
 

 

ï Eu sempre tive boas relações com os meus professores, até 

amizade, família de muitos professores, até porque como eu tinha uma 

certa tendência a aprender muito rápido, então eu sempre servia como 

monitora, sempre ajudei os outros colegas, então os professores 

sempre me usavam de maneira que eu pudesse auxiliar. Ele dava as 

aulas e separava em grupos e fazia com que eu ajudasse assim, 

explicar os assuntos, fazer os aspectos de trabalho em grupo com 

meus colegas. Em termo de amizade com colegas eu nunca fui bem 

aceita. Sempre tive aquele rótulo de CDF, chata, então assim nunca 

tive muito contato, de ficar em grupinho, eu sempre fui mais 

reservada, mas no geral a relação era boa (Estudante B). 
 
 
 

 

A  entrevistada  C  revela  o  conflito  existente  nesse  processo  e  um  mecanismo 
 

utilizado para burlar ou minar o sentimento de rejeição: a dedicação intensa aos estudos. 
 

 

ï Fui de poucos amigos nas primeiras séries. Isso modificou depois 

dos 15, 16 anos, modificou bastante. Mas eu lembro isso: o primário, 

sofri um pouco com a coisa do preconceito, da rejeição, e estudando 

bastante pra tentar demonstrar que existia valor naquilo ali, naquela 

pessoa ali. Avaliando hoje, distante, aos 32 anos foi isso mais ou 

menos. Agora, não lembro de muita coisa não, eu sempre fui boa 
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aluna. Eu lembro disso. Sempre fui de estudar bastante e ter poucos 

amigos. Com os professores, eu sempre me relacionei direitinho, mas 

eu tinha vergonha, porque eu tenho uma coisa de mais velho, respeito, 

medo dos mais velhos. Isso é muito forte. Então eu tenho um pouco de 

vergonha de perguntar algumas dúvidas, tanto que eu sou um pouco 

autodidata. Isso é uma coisa até ruim. Se eu tiver dúvida, tenho um 

certo limite com determinado professor e tento buscar de outras 

formas. Isso modificou muito, depois que eu entrei aqui em Medicina. 

Não sei por quê. Hoje já consigo ter uma relação boa com os 

professores. Os professores já me conhecem, eu já consigo me 

aproximar deles, perguntar, pedir até; dizer dificuldades, mas ainda 

tenho uma barreira muito grande que precisa ser superada... medo de 

pisar em ovos (Estudante C, do curso de Medicina, autodeclarada 

negra, não cotista, oriunda de escola privada). 
 
 
 
 

Aqui, a entrevistada D traz a dimensão da estética negra como um fato que marcou 
 

negativamente seu processo de socialização. 
 

 

ï Tem uma professora! Eu lembro de uma professora que eu não tinha 

muita admiração por ela...não tinha admiração pela mulher. Ela não 

era minha professora, mas eu sempre dizia assim: ñeu n«o quero que 

essa mulher seja minha professoraò porque ela sempre interferia nas 

coisas da minha sala. Ela não era professora da minha sala, mas era 

ela quem decidia quem iria dançar com o outro/ com quem na 

quadrilha, como tinha que ser a arrumação dos trabalhos que eu fazia. 

Eu não gostava disso [...] E aquela coisa também da rifa do Milho, 

depender da base você é a Rainha do Milho e tal, e nunca fui. E essa 

coisa a gente já sabe historicamente porque que é. Mas tem essa coisa 

que fica. ï Você se empenhava pra ser eleita a Rainha do Milho? ï 

Todo ano, todo mundo se empenhava, mas a gente sabia que não ia 

ser; e muitas vezes não era nem aluna do colégio. Era sobrinha de tal 

professora, porque tinha um cabelo, que era considerada bonita e isso 

e aquilo, entendeu? ïVocê percebia isso? tinha essa clareza naquele 

momento que não ia ser a escolhida? ï Não. É que todo ano a gente 

tinha essa visão de que seria. Aí quando a gente cresce, vê o processo 

como é; aí a gente vê o quanto a infância foi prejudicial à formação da 

gente. Mas que também agora contribui para que isso não aconteça  
(Estudante D). 

 
 
 
 

Esta estudante compreende que as brincadeiras dos colegas apontando sua cor não 
 

tiveram influência na sua relação com a escola: 



90 
 

 

ï Foi tranqüilo. Eram boas. Coisas de criança mesmo: um coleguinha 

que azoa outro... nada além disso ... sempre tem uma brincadeira sem 
graça com relação à cor; sempre tem, assim, quinta-série, sexta-série, 

mas nada muito sério (Estudante E). 
 
 
 
 

A dedicação aos estudos aparece também para a entrevistada F como a dimensão 
 

mais importante no processo de socialização: 
 

 

ï Ah! Sempre gostei de estudar, sempre fui uma pessoa assim bem 

dedicada nos estudos. Tanto é que quando sai da quarta série minha 

mãe ganhou prêmio de honra, de mérito. Eu sempre busquei coisas 

novas, sempre queria saber mais, buscava mais, sempre fui destaque. 

Tudo que tinha eu queria participar: era curso de caligrafia, era pra 

escrever. Conversava, meu Deus do céu, que era uma confusão. Fora 

isso sempre fui desse jeito; sempre busquei. Sempre tinha vontade de 

aprender mais. A minha busca era sempre pelo conhecimento  
(Estudante F, do curso de Engenharia Civil, autodeclarada negra, 

cotista, oriunda de escola pública estadual). 
 
 
 
 

Para as entrevistadas H, L e N a experiência dos primeiros anos de escolarização 
 

foi tranquila e prazerosa: 
 

ï Eu tinha uma relação boa, sempre fui uma menina muito tímida 

(riu), muito quieta, mas tinha assim uma boa relação com meus 

colegas, nunca tive nenhum tipo de problema com eles, sempre foi 

uma relação... na verdade, normal, regular, sempre foi por estudar, [...] 

mas assim foi uma relação, geralmente foi normal tinha um bom 

relacionamento com as pessoas, com meus amigos com os professores 

assim em geral (Estudante H, autodeclarada preta, cotista, oriunda de 

escola estadual). 
 
 

ï De um modo geral acho que foi uma experiência boa. Lembro de ter 

tido mais momentos bons do que ruins na escola. Gostava de estar no 

colégio, gostava de estar com meus amigos do colégio, gostava dos 

professores, gostava de estudar, gostava da vida do colégio. Achava 

bacana, desde pequenininha (Estudante L, autodeclarada negra, não 

cotista, oriunda de escola privada). 
 
 

ï Nunca tive problema nenhum com professores ou colegas, sempre 
teve aqueles colegas que não acreditavam no seu potencial, mas nunca 
tive problema nenhum (Estudante N ). 
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Desempenho escolar 
 

 

Os estudos sobre o desempenho escolar apontam que os/as estudantes negros/as 
 

são  os/as  que  apresentam  os  mais  baixos  rendimentos  em  comparação  com  os/as 
 

brancos/as. Os tratamentos discriminatórios estão entre aqueles que contribuem para o 
 

baixo  rendimento  escolar  na  educação  básica,  uma  vez  que  tendem  a  levar  os/as 
 

estudantes a tomarem a escola como espaços hostis ou pouco significativos diante de 
 

suas necessidades. Denunciam desde um sistema educacional voltado para reproduzir o 
 

status quo da sociedade ao conjunto de crenças que visa legitimar a discriminação 
 

gênero/racial interferindo no desenvolvimento dos sujeitos. Alguns elementos, como a 
 

atuação da família dos estudantes, contribuem para interromper este ciclo vicioso de 
 

trajetórias mal sucedidas, através de atitudes que demonstram um olhar positivo diante 
 

da escola, como a iniciação precoce à leitura, os prêmios em função do bom 
 

desempenho, o reconhecimento; as famílias empenham-se para construir e alimentar 
 

suas metas de várias maneiras, valorizando-os, compensando-os a cada conquista, o que 
 

favorece a constituição e/ou transmissão de um certo capital cultural. 
 

Os relatos das estudantes demonstram a incorporação de um ñsistema de valores 
 

implícitos  e  profundamente  interiorizados,  que  contribui  para  definir,  entre  outras 
 

coisas, as atitudes face ao capital cultural e à instituição escolarò, que Bourdieu (1998) 
 

chamou de ethos, (p.42). Falam da autonomia, do gosto pelos estudos, dos sonhos de 
 

sucesso nos seus empreendimentos escolares. Seguem os depoimentos: 
 

 

ï Nunca dei trabalho na escola (Estudante A, do curso de Direito, 
autodeclarada branca, cotista, oriunda de escola federal). 

 
 
 
 

B localiza o acesso à leitura como facilitador de aprendizagem,  bem como o 
 

reconhecimento da comunidade escolar, afirmando e incentivando sua postura diante da 
 

escola: 
 

ï Sempre li bastante desde criança, eu moro no Centro então sempre 

ia à Monteiro Lobato, biblioteca, então eu e meu irmão sempre líamos 

bastante, então eu nunca tive grandes dificuldades em termo de escola, 

aprendizado, nesse sentido. No segundo grau teve uma seleção na 

minha escola pra escolher alunos pra mandar pra um teste pra ser 

embaixador mirim nos Estados Unidos, e eu fui escolhida na minha 

escola a melhor aluna em inglês e foi bem interessante porque 

chamaram minha família lá para parabenizar. Eu não consegui passar 
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no teste porque eu não sabia falar inglês, embora eu tivesse um bom 

desenvolvimento na escola, mas eu não dominava o inglês. Mas nesse 
sentido foi bem interessante, como reconhecimento: você estuda e 

algum momento alguém reconhece isso e te dá o retorno. Foi bem 
interessante (Estudante B). 

 
 
 

 

O bom desempenho para C, não vinha apenas através do estímulo dos pais. O 
 

reconhecimento de sua dedicação aos estudos proporcionado pela escola lhe trazia a 
 

satisfação necessária para alcançar sempre os melhores resultados: 
 

 

ï Da quarta série pra oitava série eu tinha muito destaque na escola 

em que estudava porque eu era a melhor aluna da escola... aí tinha 

umas medalhas, aí eu sempre ganhava medalha de ouro, medalha de 

prata. Isso me envaidecia muito. E como lá em casa minha mãe é 

educadora e meu pai também, eles tentavam compensar muito de 

alguma forma: ñvamos comemorarò, ñvamos fazer um jantarò, 

ñparab®ns!ò. Eles se envaideciam muito, eu lembro disso! N«o lembro 

de nada marcante, sofrível. Eu lembre que eu sempre fui muito 

esforçada, tentei a melhora de mim mesma, fazer algo a mais, não era 

nem por estudar muito, mas por me esforçar mesmo (Estudante C). 
 
 
 

 

Para a entrevistada D, desempenhar-se satisfatoriamente na escola era um desafio 
 

constante uma vez que sua mãe lhe apresentava como mais urgentes as demandas de 
 

seus irmãos: 
 

 

ï Por ter mais três irmãos que estudavam e que eram a mesma faixa de 
idade... mesma demanda escolar, então, tinha a minha mãe que sempre 

sentava pra procurar uma palavra com eles no dicionário, sempre 
sentava pra explicar uma coisa nova. E eu sempre conseguia dar conta 

do meu (Estudante D). 
 
 
 
 

Aqui, F traz uma dimensão importante que demonstra um cruzamento de fronteiras 
 

em relação às expectativas baseadas no  gênero. Esperam-se que as meninas sejam 
 

Ăreservadas ,  Ămais  tranquilas ,  Ădisciplinadas  em  rela­«o  aos  meninos.  Apesar  do 
 

comportamento ñinadequadoò que necessitava da interven­«o de sua m«e, o que se 
 

apresentava para F como prioridade era o bom desempenho: 
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ï Eu conversava em todos os lugares. Eu conversava na escola, todo 

dia era uma reclamação em casa: ñm«e compare­a § escolaò, F n«o 

para; F quer saber da vida dos outros, saber o que a coleguinha faz em 

casa. Todo dia chegava um bilhetinho em casa: ñmam«e, compare­a ¨ 

escolaò. Ai quando chegava lá qual era o problema? Conversa. Mas o 

que não interferia nas minhas notas. Eu só conversava, mas em 

compensação minhas notas sempre foram boas. Nunca perdi de ano; 

nunca nem passei por nenhuma recuperação (Estudante F). 
 
 
 

 

As  entrevistadas  G,  H  e  K  apresentam-se  à  escola  com  todos  os  requisitos 
 

desejados para compor o perfil do/a bom/a aluno/a ï motivação proporcionada pela 
 

família, autonomia, comportamento adequado, responsabilidade, ou seja, uma atitude 
 

positiva diante daquilo que a escola pode oferecer ï o que resultava efetivamente em 
 

bom desempenho: 
 

 

ï Eu sempre me dediquei aos estudos. Meus pais também sempre me 

estimularam, né, eu nunca queria perder, sempre tirava boa nota. 

Nunca tirava abaixo da média. Nunca discuti com professores, sempre 

cumpria as atividades propostas por eles. Sempre fui boa. (E em 

trabalho de equipe?) ï Nunca tive dificuldades. Sempre fui líder. 

Sempre corri pra fazer as coisas. A minha primeira nota vermelha, que 

foi um baque, foi na sexta série; matéria de Desenho, coisa geométrica 

mesmo, de usar esquadro, régua. Foi minha primeira nota vermelha; 

eu fiquei chocada mesmo. Nunca tinha tirado nota vermelha. Eu 

chorei na sala, não acreditando. Foi até com uma professora nova de 

Artes, inclusive. Primeira unidade, mas... minha mãe conversou 

comigo e meu pai também, que eu poderia melhorar... mas era uma 

coisa minha: eu não podia tirar uma nota vermelha, tinha que ser a 

melhor em todas. E era uma coisa ruim. Apesar de que meus pais eles 

nunca falavam: ñah, tem que tirarò. Nunca cobravam. Sempre 

incentivaram (Estudante G). 
 
 

ï Sempre gostei muito de estudar, nunca perdi nenhum ano no 
colégio, sempre tive muito interesse pelos estudos (Estudante H). 

 
 

ï Eu sempre tive um bom desempenho escolar, então a expectativa é 

que eu terminasse o terceiro ano, entrasse numa boa faculdade, de 

preferência numa universidade pública pela questão de pagar, as 

faculdades são muito caras. Sempre foi uma expectativa minha e de 

minha família, tanto que fiz vestibular pra fora do estado, passei na 

Unicamp na época que eu fiz, mas não fui pra lá por questões 

familiares, pessoais. Minha avó morava comigo na época, muito 

idosa, então a gente preferiu ficar em Salvador (Estudante K, do curso 

de Engenharia Mecânica, não cotista, oriunda de escola privada). 
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A escolha da carreira 
 

 

Segundo Queiroz (2004) ña escolha da carreira ® uma decis«o que est§ diretamente 
 

ligada  à  origem  social  do  estudante.  O  curso  superior  aparece  como  horizonte  de 
 

formação, muito mais para as camadas médias que para as de menores níveis de rendaò 
 

(p.102). Poder-se-ia dizer, no caso das mulheres negras aqui, que seria um horizonte 
 

ainda mais distanciado, pelo caráter discriminatório da socialização que determina seus 
 

lugares como lugares de subordinação. As dimensões de gênero como também as de 
 

raça são tomadas para justificar e naturalizar os lugares sociais das mulheres negras. 
 

Bourdieu nos ajuda a pensar a realidade das mulheres ao afirmar que 
 

 

Através da experiência de uma ordem social ñsexualmenteò 

ordenada e das chamadas à ordem explícita que lhe são dirigidas 

por seus pais, seus professores e seus colegas, e dotadas de 

princípios de visão que elas próprias adquiriram em 

experiências de mundo semelhantes, as meninas incorporam, 

sob forma de esquema de percepção e de avaliação dificilmente 

acessíveis à consciência, os princípios da visão dominante que 

as levam a achar normal, ou mesmo natural, a ordem social tal 

como é e a prever, de certo modo, o próprio destino, recusando 

as posições ou as carreiras de que são sistematicamente 

destinadas (BOURDIEU, 2009, p. 114). 
 
 

Porém nos depoimentos das estudantes observa-se a transformação do habitus 
 

materializado nas suas escolhas. Esta transformação obedece a diversos mecanismos 
 

que, em conjunto, permitiram que estas estudantes rompessem com os padrões 

estimulados pela sociedade e ousassem acessar a cursos de alto prestígio, 
 
predominantemente brancos e/ou de perfil masculino. Para a entrevistada A, a mídia 
 

televisiva representou um papel importante na escolha de sua carreira: 
 

 

ï Na verdade, eu sempre achei bonito. Direito... Desde pequena eu 

sempre quis fazer Direito. E eu decidi também entrar no curso de 

Direito pra entrar na Polícia Federal. Aí eu fiz. Também não saberia o 

que fazer se não fizesse Direito. Inicialmente, quando eu era menor, 

era uma coisa mais... ñai, que coisa bonita!ò Voc° via na TV, os 

advogados advogando. Aí com o tempo eu fui vendo que era aquilo 

que eu queria... Gostei (Estudante A). 
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A atuação das mulheres em cursos que envolvem cuidar do outro é analisado por 

diversas autoras (Barroso e Melo, 1975; Louro, 1997; Rosemberg, 1994; Queiroz, 

2001). Argumentam que o direcionamento das mulheres a determinadas carreiras, como 

por exemplo, cursos assistenciais, é condicionado não só pelas características do 

trabalho, que guarda certa analogia com as tarefas próprias do mundo doméstico, mas 

como uma estratégia de sobrevivência. Assim, modelar-se, adaptar-se, conciliar seus 

processos internos são a margem de manobra que lhes resta para dar conta de 

expectativas suas que não se esgotam na preservação da espécie. ñAs mulheres t°m 

também participação elevada na área de saúde, onde se encontram profissões 

tradicionalmente femininas, voltadas para o cuidado com os demais, atividades com 

forte conteúdo daquilo que tem sido historicamente tarefa da mulher no mundo privadoò 
 
(QUEIROZ, 2001, p.264). 
 

Essa percepção está contemplada nas falas das entrevistadas C, I e J como 

impulsionador de suas escolhas: 

 

 

ï Primeiro: a coisa de você tratar a pessoa. De você tratar com o que a 

gente mais tem medo, que é na doença. Oferecer saúde às pessoas. Eu 

sempre quis fazer isso! Eu sempre falo que a profissão mais bonita é a 

dos professores, depois é a do médico. Eu falava: vou ser médica e 

educadora. Então essa coisa de oferecer algo pra alguém, tentar 

oferecer saúde, tentar conversar, descobrir o que existe por trás 

daquela doença... ï (Como você acha que conseguiu intuir que isso ia 

te fazer bem?) ï Eu não sei dizer por quê. Isso é uma coisa desde a 

adolescência. Desde a adolescência, ño que voc° quer ser?ò ï quero 

ser médica. Não sei porque, médica ou professora. Não sei se foi 

admiração por alguém, realmente eu não lembro. Eu sei que a vontade 

é muito grande e eu sou extremamente feliz por estar aqui dentro e 

trazendo pra consciência que a gente adquire consciência política, eu 

também quero ajudar muito as pessoas que não têm condições; temos 

poucos médicos negros, negros voltados pra saúde pública também; 

então tem esse desejo de fazer algo pela melhoria das pessoas. E tentar 

ser uma médica que dê um tratamento agradável pra aquelas pessoas, 

dê um pouco de... tentar vir de um lado para o outro pra ajudar o 

máximo de pessoas do lado de cá (Estudante C). 
 

 

ï Eu realmente acho, achava mais no inicio do curso, que Jornalismo é 

uma forma de você realmente fazer a diferença. Eu já pensei em ser 

policial também. Pensei em fazer Medicina porque eu queria ajudar as 

pessoas; pensei em ser policial, sei lá, ser mais efetivo, fazer a 

diferença nesse planeta. E Jornalismo tem aquela coisa de... quarto 

poder... Muito por isso eu escolhi esse curso. Principalmente o 
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Jornalismo de jornal. Gostava de ler e escrever então achei que era 

essa área. Achei que poderia fazer a diferença, tem todo aquele 
romantismo... Foi por isso que escolhi. Quando cheguei vi que não era 

dessa forma tão bonita, mas é isso mesmo que eu quero (Estudante I). 
 
 

ï Não teve uma escolha certa, assim, algo que me motivou concreto, é 

como eu falei que era engraçado que eu não gostava de ir ao dentista e 

acabei escolhendo odontologia, eu acho que o que me estimou a fazer 

odontologia foi que eu admiro muito um sorriso bonito, muito, a 

primeira coisa que eu percebo, mais ainda quando eu estou cursando 

odontologia, ai eu já vejo umas coisas específicas, teóricas, os nomes 

que dão a determinados casos eu já reparo isso em ralação a técnica 

mesmo, porque antes era ler e agora eu estou sabendo de algumas 

coisas ai eu já olho, ah aquela pessoa tem isso, ah aquela pessoa tem 

aquilo, ai é muito engraçado, ai minhas amigas falam: só olha isso 

agora, mas eu sempre admirei um sorriso bonito, sempre o que me 

chamou muita atenção é isso, e algumas pessoas que eu via retraída 

quando viam falar comigo por causa do sorriso, eu observo muito isso, 

aí eu penso porque não, se a odontologia pode mudar isso, eu acho 

que o sorriso da pessoa muda totalmente em relação a tudo, a auto-

estima, conseguir um emprego em relação a tudo (Estudante J). 
 
 
 

 

A entrevistada F, inserida num ambiente familiar favorável a mudanças, não tivera 
 

muita  dificuldade  em  romper  com  o  ideal  de  feminilidade.  Mesmo  investindo  na 
 

carreira do magistério, de menor prestígio e baixa remuneração, a disciplina escolhida ï 
 

Física ï já indicava uma nova ordem. O incentivo contínuo de seu pai, as demandas do 
 

mercado de profissionais da área de construção civil, aliados à valorização da carreira 
 

lhes foram decisivos nas mudanças de suas expectativas: 
 

 

ï Foi assim, olha só, meu pai ele é mestre de obras, então eu cresci 

dentro de obras. Só que eu tinha o sonho de ser professora. Eu queria 

ensinar, queria dar aula, passar meu conhecimento. Foi aí que eu 

escolhi o meu primeiro curso. Só que financeiramente não era um 

curso muito rentável. Então eu associei o útil ao agradável: meu pai já 

era mestre de obras, sempre quis que eu fizesse engenharia civil. 2005, 

a engenharia civil deu um boom. 2007, foi quando eu terminei a 

minha graduação em Física, então eu pensei: eu vou fazer o quê? O 

mercado tá precisando, meu pai tá querendo, então eu vou fazer 

engenharia civil (Estudante F).  
Contrariando as expectativas de que as mulheres, diferentemente dos homens, não 

 

teriam  habilidade  nas  disciplinas  das  ciências  exatas,  H  justifica  sua  escolha  por 
 

considerá-las atraentes, face ao seu bom desempenho: 
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ï Na verdade eu sempre tive assim afinidade com a área de exatas. No 

início eu queria fazer matemática ou física, mas aí eu comecei a 

pesquisar comecei a olhar e começou a nascer aquele desejo olha pros 

prédios, pô como é que constrói deve ser tão difícil fazer esses 

prédios. Ia ser bastante interessante, e de repente nasceu essa vontade 

de fazer engenharia civil, porque eu sabia que eu ia entrar e ia ter que 

estudar também matemática e física e fiz, não foi porque assim eu 

tenho algum conhecido que seja engenheiro ou algum amigo meu que 

seja arquiteto nada disso foi assim um sentimento mesmo, pura 

vontade, sabe eu quero ser engenheira eu vou conseguir e fiz, primeira 

vez sempre gostei de engenharia civil, a primeira vez que eu fiz foi 

engenharia civil (Estudante H). 
 
 
 
 

Pela mesma razão da entrevistada H, o gosto pelas engenharias motivou a escolha 
 

da entrevistada K: 
 

 

ï Eu sempre tive uma afinidade muito grande com as matérias exatas, 

matemática, física. Muita gente fala: ñMeu Deus! Por que voc° faz 

Mecânica?ò ñN«o tem nenhuma mulher no seu cursoò. Minha sala 

hoje eu sou a única mulher da sala. Tem eu mais uma amiga, mas ela 

tem horário oposto. No meu semestre, boa parte das aulas eu assisto 

sozinha. Eu escolhi por isso, pela grande afinidade que eu tinha com a 

matéria e pelas engenharias, eu pesquisei o mercado de trabalho e o 

que mais me identificava era a questão de projetos, mecanismos, 

máquinas. Além das disciplinas que eu conhecia mais no colégio, foi 

Engenharia Mecânica, por isso que eu escolhi (Estudante K). 
 
 
 

 

Para N, a escolha foi guiada pela mídia: 
 

 

ï Marcou, a escolha de um curso, foi mais ou menos na 6ª ou 7ª serie 

(7º e 8º ano), foi ai que eu descobri que eu queria ser psicóloga, tinha 

uma novela que se chamava quatro por quatro, e era Bete lago a atriz, 

e ela era a psicóloga, eu não sabia do que se tratava, eu via ela falando 

e eu achava bonito o que ela fazia, e ai eu perguntei pra uma pessoa o 

que era psicóloga, a pessoa me falou é médico de maluco, no outro dia 

eu fui pra aula e perguntei a professora, ela me disse que psicóloga era 

pessoas que cuidam de pessoas com doenças mentais, e pediu pra eu 

procurar no dicionário, foi ai que tudo começou, eu comecei a me 

dedicar, a procurar saber o que era isso, então eu acho que isso foi um 

fator determinante na minha trajetória e não que está apenas iniciando  
(Estudante N). 
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Os depoimentos das estudantes confirmam a importância da família no sucesso 

escolar de seus filhos. As diversas e diversificadas estratégias encontradas pelas 

famílias são exemplos de transformação do habitus pela possibilidade de ascensão 

através da educação. Observa-se também uma continuidade das concepções que tendem 

a negar as diferenças desqualificando-as, fazendo-se necessárias reações de diferentes 

dimensões que buscam superar seus efeitos nocivos na busca por alcançar um 

desempenho satisfatório. A abordagem sobre a escolha dos cursos revelou que as 

estudantes interagem tanto com as expectativas sociais em relação ao lugar da mulher, 

ao conduzirem as suas escolhas a profissões impregnadas de conteúdos humanísticos,ou 

que guardam semelhança com as atribuições do mundo privado,como o cuidado com os 

demais; quanto transgridem o esperado ao revelarem sua intimidade como as ciências 

exatas e buscarem realização financeira. A mídia apareceu também na fala de duas 

entrevistadas como principal agente na determinação da escolha do curso, reafirmando a 

capacidade dos sujeitos de se constituir e reconstruir suas histórias. 

 
 
 

 

3.4 A Percepção das desigualdades: gênero, raça e conflito 
 
 
 

 

O sistema de educação vem sendo denunciado como fomentador da dimensão 

conservadora da sociedade ao desprezar e/ou desvalorizar as especificidades dos grupos 

minoritários. Isso pode ser constatado através das desigualdades de acesso imposto pelo 

racismo institucional ï respondendo a escola, entre outros fatores, pela imobilidade 

social das negras e dos negros. Neste sentido, os depoimentos trazem a percepção dos 

aspectos das desigualdades de oportunidade, levando em conta as dimensões de gênero 

e raça. 

 
 
 

 

Ingresso na Universidade 
 

 

Indagadas sobre a possibilidade de qualquer estudante que concluiu o ensino médio ter 

as mesmas chances de ingressar na UFBA, as entrevistadas são enfáticas em responder 

negativamente. Comparam as duas redes de ensino ï a pública e a privada. Observam 
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que os alunos da rede privada têm melhores oportunidades de ingressar na universidade 
 

vez que a rede pública funciona em precárias condições. Apontam as particularidades de 
 

escolas públicas como o Cefet e o Colégio Militar como dotadas de um conjunto de 
 

instrumentos que assiste o estudante de modo diferenciado e que também coloca em 
 

desvantagem aquele contingente maior das escolas públicas convencionais: 
 

 

ï No curso de Direito? Não. Porque não tem base. Eu vim da escola 

pública, estadual, do fundamental não tive base alguma. Aí eu fiz um 

teste pra entrar no Cefet, foi esse colégio que me deu base. Aqui, o 

Cefet é um colégio exceção em Salvador. Antes de estudar no Cefet 

eu estudava no Rômulo Almeida, um colégio estadual lá na Boca do 

Rio, Imbuí. E não tive base alguma pra entrar num curso como 

Direito, na Faculdade da Ufba. Muitos conseguem entrar na Uneb, 

fazer pelo Enem. Muitos conseguem porque eu tenho uma colega que 

ela estudou em colégio público e conseguiu entrar. Ela fez cursinho e 

entrou. Muitos conseguem, mas eu acho difícil. Não sei, pode ser 

preconceito meu. [riso]. Eu acho que eu não conseguiria. Eu tive um 

contato com um mundo distinto do que... não sei... (Estudante A). 

 

Para a entrevistada B, as condições de existência dos que dependem da escola 
 

pública não lhes permitem direcionar suas ações em busca da Universidade. Pela maior 
 

vulnerabilidade  financeira;  pela  necessidade  de  sobrevivência, torna-se  inviável um 
 

projeto dessa natureza: 
 

 

ï Não. Principalmente se vier de redes diferentes: rede privada ou rede 

pública. O de rede privada com certeza vai ter todas as chances de 

ingressar aqui. O de rede pública não. Até mesmo pela bagagem como 

eu tinha dito anteriormente. Esse costume de se estudar, as classes 

mais desfavorecidas, não têm esse costume de estudar, de buscar, de 

na verdade, dispor de tempo com o estudo porque às vezes tem outras 

urgências. Você tem que comer, tem que se vestir, então se você for 

perder seu tempo estudando vai tirar o tempo que você poderia estar 

trabalhando. Eu tenho um filho jovem, que eu posso colocar ele pra 

trabalhar numa loja, pra ele ganhar um dinheiro, ou posso deixar que 

ele estude e não ganhe nada por enquanto. Então essa urgência de se 

ter o ñagoraò isso n«o permite o desenvolvimento intelectual. E isso é 

problemático. Pra entrar na universidade, principalmente UFBA que é 

extremamente concorrido. Mesmo com esse acesso das ações 

afirmativas, você também tem uma grande discrepância em relação a 

CEFET, Colégio Militar, que são colégios públicos, mas que o público 

não é de classe baixa. Você tem um público de escola pública estadual 

e um do Militar, a maioria do colégio Militar são filhos de militares, 

pessoas ricas e que poderiam pagar, poderiam pagar uma escola 

privada, mas como tem esse beneficio de não pagar, acaba se 
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aproveitando também fazendo uso da cotas, entrando no lugar dessas 
pessoas que efetivamente precisariam. É complicado (Estudante B). 

 
 
 
 

A entrevistada C reafirma as dificuldades que as/os estudantes das classes sociais 
 

desfavorecidas enfrentam ao caminhar em direção à Universidade: 
 

 

ï Não. São muitas as dificuldades: dificuldades sociais, econômicas, a 

coisa da discriminação mesmo, sistema educacional. O aluno de 

escola particular tem muito melhor condição de entrar na UFBA, por 

que ele é preparado desde o primeiro ano, primeiras séries pra entrar 

na universidade. Uma pessoa que tem uma condição social melhor, os 

pais podem pagar o melhor cursinho, pagar cursos extras. O que se vê 

na maioria são pessoas de escola pública, pessoas de classe média que 

estudam em escolas normais que possuem outras responsabilidades, e 

que não podem investir tão pesado pra entrar no curso que quer. Foi 

um pouco o que aconteceu comigo. Entrei em um curso que não 

queria, precisei cursar, ver que eu não queria, que não ia ser feliz com 

aquilo; precisei também ter um suporte financeiro; e precisei estudar 

muito mesmo. Não foi brincadeira. Precisei ter coragem mesmo, criar 

uma condição pra poder passar, tanto é que 12 anos depois eu entrei 

no curso que eu queria. 12 anos depois eu precisei fazer outra 

faculdade, ter uma certa condição financeira que não foi suficiente, me 

organizar, querer mesmo, ter um apoio financeiro familiar pra poder 

estar onde eu quero. E depois cursar um curso extremamente caro que 

você aos 32 anos vem querendo fazer várias coisas, tem várias 

restrições: querendo ter seu apartamento, querendo tocar seus projetos 

pra frente, você tem que esperar bastante. Viver como adolescente pra 

poder você alcançar os seus objetivos. Então hoje a situação é essa. Eu 

acho muito mais difícil pra maioria das pessoas, fácil pra quem tem 

uma boa preparação a nível médio, sendo que a família ou a pessoa 

tem condição de investir melhor pra poder entrar na universidade  
(Estudante C). 

 
 

 

G considera que a escola pública não oferece condições necessárias para o ingresso na 
 

universidade, a não ser pelo sistema de cotas: 
 

 

ï Não mesmo! Eu acho que quem não teve uma educação formal, né, 

de qualidade...não teve essa possibilidade de receber...eu acho que a 

educação pública, de modo geral, está defasada, enfim, está precária. 

Então quem cursou o ensino fundamental, o ensino médio nessas 

escolas, eu acho que é muito pouco possível alcançar um lugar no 

ensino superior, a não ser por meio de cotas, que eu acho que eu entrei 

pelo sistema de cotas e...não tem as mesmas chances, é ilusão  
(Estudante G). 
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A estudante H reafirma a disparidade entre o que se oferece nas escolas particulares 
 

e nas escolas públicas: 
 

 

ï Impossível, (riu) se for médio em escola pública não tem condições 

porque a disparidade de conhecimento é muito grande, muito assim, é 

gritante a questão das informações do conhecimento, porque uma 

pessoa que estuda num colégio particular ela é preparada desde a 

alfabetização, pra estudar numa Universidade Federal da Bahia, mas 

uma pessoa que vem de escola pública, não ela nem se quer recebe os 

conceitos básicos pra poder aprender a ter uma consciência crítica na 

sociedade, nem sequer isso uma pessoa que estuda no colégio público 

sabe fazer direito, então não tem como você querer igualar, querer que 

as pessoas possam competir de forma igual, isso é um absurdo, isso 

não existe (Estudante H). 
 
 
 
 

Outros  aspectos  importantes  que  implicam  na  desigualdade  de  oportunidades 
 

educacionais e de acesso à Universidade são trazidos pelas entrevistadas I e J: 
 

 

ï É óbvio que não. Eu sei que comparar o cara que mora num bairro 

bem complicado de Salvador. Ai o cara tem que ir (pra escola). Ai o 

professor vem, não vem. Às vezes o colégio tá bom, ás vezes não. 

Muitas vezes os professores não estão preparados mesmo. E às vezes 

não têm incentivo, recebem o salário ñfurrecaò, ¨s vezes vai receber 

ameaça. Fora que não tem acesso a muita coisa (o menino): não tem 

acesso a livro e tal. Algumas vezes tem, mas a maior parte não tem 

acesso a livros que eu tive. Então eu vou chegar com uma bagagem 

muito melhor que muita gente. É como eu digo, eu tive uma vida 

muito fácil, meus pais pra me ajudar, minha família pra ajudar. Então 

um cara que tá num bairro bem pobre, às vezes tendo que estudar com 

fome, às vezes nem isso, não tem uns colégios legais. Não é como uns 

tempos atrás, minha mãe estudou em escola pública ... ela conta que 

ficava uns dias sem comer: ia pra casa, tomava café, passava o dia na 

rua porque a UFBA tinha uns horários meio malucos, ainda tem uns 

horários meio malucos, ia pra casa zerada mas tava lá. Ela conseguiu 

passar sem fazer cursinho. Tinha colegas dela que fizeram cursinho 

pra entrar, naquela época Direito era bem concorrido, só tinha duas 

faculdades: essa e a Católica. Hoje em dia é impossível, só se o garoto 

realmente for um superdotado. E se a família tem uma estrutura que tá 

bancando isso de algum jeito, dando material, e ai ele só tem que 

estudar, não se preocupar com mais nada, fica estudando. Tem que ter 

uma estrutura, isso é uma exceção, ter alguém que passe assim... ele é 

muito cabeçudo. Tem que ser exceção mesmo (Estudante I). 
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ï Não. Eu considero que qualquer estudante que tenha uma 

mentalidade de que é preciso se esforçar é preciso estudar realmente, 

pra atingir determinado objetivo e claro que tem aquela coisa de 

colégio particular ou ensino público, não estou generalizando, mas 

claro que tem o fato de a pessoa ter tido um ensino particular, ter um 

ponto a mais que a pessoa tem no ensino público mesmo, um ponto 

positivo a mais, de como está hoje o ensino mesmo público, mas eu já 

vi muito fatos de pessoas que tiveram ensino público e conseguiram 

passar na UFBA, não pelo fato de ser cotista, mas de ele mesmo ter o 

auto-esforço dele a mentalidade de que o estudo leva a pessoa a algum 

lugar, existe sim. ï Então você acha que qualquer estudante que tenha 

esse pensamento? ï Que tenha esse pensamento de que o estudo muda 

a vida da pessoa, de que é necessário que ela estude não é importante 

se ela tem estudado num ensino particular ou público, mas o ensino 

particular tem um ponto a mais (Estudante J). 
 
 
 

 

A entrevistada K relativiza as condições de acesso ao conhecimento, entre as 
 

escolas particulares: 
 

 

ï Não. Hoje você tem muita deficiência dos colégios públicos, mas eu 

tenho uma ressalva principalmente dos particulares de baixa..., de 

condições econômicas inferiores. Colégios de bairro que vão até o 

terceiro ano porque além de não serem beneficiados pelas cotas, eles 

também não são beneficiados pelo ensino do nível de colégios como o 

Sartre, como os de normalmente classes mais altas: Sartre, Anchieta, 

entre outros, ISBA. Essa população de ñclasse m®diaò ® a maior 

prejudicada. Fora que tem colégios públicos que não conseguem nem 

chegar ao nível das cotas, mas se tem uma possibilidade de entrar em 

um cursinho, um reforço, ele acaba conseguindo através do sistema de 

cotas, de outro apoio, aí ele consegue entrar. Mas pra mim, o aluno de  
ñclasse m®diaò ® o maior prejudicado. Tanto pelo sistema de cotas, 

quanto pela disparidade econômica. (...) Acho que são os que ficam no 

meio, não conseguem entrar nem por um lado nem por outro. Hoje a 

gente tem uma realidade bem mista. Acho que um tempo atrás tinha 

aquela coisa de filhinho de papai. Principalmente aqui em Engenharia, 

acho que tem muita gente que tem um nível econômico bom. Mesmo 

as pessoas que vieram de colégio público, a gente sabe que as cotas 

não atendem a todos, tem uma panelinha de colégio público que são 

beneficiadas que são CEFET, Colégio Militar e Colégio do Exercito, 

que acabam ficando com 80, 70% das vagas.., não sei, to aqui 

afirmando. A gente ainda tem pessoas que vêm pra cá, do interior, tem 

que fazer cursinho pra conseguir entrar, mas consegue. Hoje a gente 

tem uma realidade que tem muita gente de interior, que veio de 

colégio público e conseguiu chegar aqui. Não é a mesma condição de 

quem vem de um colégio como o Sartre, do CEFET acaba tendo uma 
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condição, é mais fácil. Mas dá pra chegar! Está mais fácil do que já foi 
há 10, 15 anos atrás (Estudante K). 

 
 
 

 

Relação professor/a-aluno/a na Universidade 
 

 

Construir conhecimento implica no envolvimento mútuo e respeitoso entre 

docentes e discentes. Requer também por parte da Instituição, na pessoa do docente, o 

reconhecimento das dinâmicas sociais que exigem o rompimento com padrões 

hegemônicos, eurocêntricos, patriarcais e elitistas para contribuir na efetivação das leis 

que versam sobre o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas. Nesta concepção 

está implícita que as idéias advêm de experiências de mundos diversos, que devem ser 

contemplados se quisermos interagir numa sociedade democrática. Nesta relação, onde 

a/o professora/o ocupa um lugar de poder, há um movimento teórico-prático que 

identifica diversas variáveis que interferem negativa ou positivamente neste processo, e 

que se revela não só na avaliação, mas em todo o desenvolvimento do trabalho da/o 

docente para que possa desencadear nos sujeitos envolvidos os conflitos cognitivos 

necessários à aprendizagem e ao posicionamento crítico diante do mundo. Neste 

sentido, prescindir do reconhecimento das dimensões subjetivas que envolvem o 

processo de ensino/aprendizagem, de sua complexidade, dos diversos olhares e lugares 

que se entrecruzam simultaneamente, e do reconhecimento da dimensão humana de 

cada indivíduo representa aliar-se a um processo contínuo de exclusão social alimentado 

por práticas perversas e autoritárias. Dessa forma, coloca-se em evidência a identidade 

da/o professora/o que, como sujeitos históricos se constituem guiados pelas suas 

condições objetivas, e que guiará também suas ações. Bourdieu (1998), observando as 

práticas dos professores em relação à avaliação atribuídas aos alunos das diferentes 

classes sociais problematiza os critérios implícitos do julgamento professoral. Segundo 

o autor, as ñformas de pensamento, de express«o e de aprecia­«o devem sua l·gica 

específica ao fato de que, produzida e reproduzida pelo sistema escolar, são o produto 

de transformação que a lógica específica do campo universitário impõe às formas que 

organizam o pensamento e a expressão da classe dominanteò (p.188). 
 

Á pergunta como você vê a relação entre professores e estudantes na 

Universidade, vejamos o que dizem as entrevistadas: 
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ï Bom, aqui na faculdade, os professores são um pouco... Inflexíveis. 

Maioria. A relação até que é boa, mas a metodologia deles é um pouco 
estranha. Têm uns professores que faltam, professores que corrigem a 

prova não pelo conteúdo, mas sim pela cara. Ou pela afinidade.  
Professores que são ñ® isso e prontoò, ñ® isso que eu achoò, ña verdade 
é essaò. Eu acho que ® isso (Estudante A). 
 
 

ï É complicado. Têm alguns professores que auxiliam, aqui 

principalmente têm alguns professores que estão tendentes assim à 

militância e auxiliam bastante. Principalmente os alunos que fazem 

parte das ações afirmativas, de dar bolsa, de propiciar algum curso, de 

dar a oportunidade de fato, isso aqui tem, são poucos, mas tem. Agora, 

existem outros também que... eu acredito que acabam por prejudicar 

os alunos mais carentes, porque a cobrança que se tem em relação ao 

material didático, a própria exposição na aula, eu sinto que a aula é 

dirigida aos alunos que já têm uma bagagem mais extensa. No ensino 

médio, na escola pública, a gente não vê muita filosofia, a gente não 

tem esse... a história é dada bem superficialmente. E aqui eu sinto que 

eles dão uma exposição, uma aula mais voltada pra esses alunos:  
ñvoc°s viram isso e isso no ensino médio então eu não vou nem 

repetirò. N«o t°m essa preocupa­«o de que estamos vendo pela 

primeira vez aqui. Já que se abriu portas pros alunos de escola pública, 

estamos vendo isso pela primeira vez. Então dificulta bastante. O 

próprio acesso ao material didático, tem professor que passa texto em 

inglês e a gente não tem acesso como traduzir, como buscar isso. Em 

alemão, tem muita gente aqui na faculdade que fala alemão, que tem 

uma bagagem econômica bem favorável, mas a maioria assim... quem 

está chegando agora não tem esse recurso. Então, pra mim, isso acaba 

dificultando. Não são acessíveis, não. Até porque aqui em Direito, 

principalmente, os professores não têm como matriz principal a 

Educação. São juízes, são promotores, não têm tempo. Aí geralmente 

é só chegar aqui e dar aula por que têm uma audiência, têm que ir pra 

não sei pra onde, têm que fazer um processo...(Estudante B). 
 
 

ï Depende de quais professores e quais estudantes. Porque, uma coisa 

que eu aprendi aqui na FACOM é que: professores não é professores 

de todos. Ele... segue uma lógica, mas a lógica dele, a lógica do ego 

dele. Então em determinados momentos, logo quando eu entrei aqui 

ainda era mais crítico. Agora nem tanto, mas, essa coisa do professor 

ter fulano como determinado aluno e como determinado pupilo, como 

pesquisador do seu grupo de pesquisa porque ele se identifica com 

aquele aluno não pela competência que ele tem, e teoricamente todos 

têm, mas deixa de ficar com esse aluno ou determinado aluno por 

conta da marca da calça. Por conta do corte de cabelo que aquele 

determinado aluno tem, por conta do estilo de roupa, ou tipo de 

música daquele aluno. Então ele se identifica. A relação de professor-

aluno é essa. As outras coisas são pontuais, tem que cumprir porque 

ele assumiu um cargo público que ele se propôs a fazer. Então aqui 

ainda vê muito disso (Estudante D). 
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ï Tem uns professores que fazem questão de ser carrascos, de ter 

aquela fama de infernizar o aluno a todo custo. Principalmente pra 

alunos de minha etnia. Por exemplo, na minha sala eu sou a única 

negra, em um outro semestre que só tinha um ou dois, quando o aluno 

está ali, não tem motivação, eles reparam muito isso. Professores que 

pegam mais no pé, que dificultam, cobram mais daquele aluno  
(Estudante E). 
 
 

ï Eu acho assim que é uma relação muito precária, na verdade isso 

depende muito do professor, porque o que acontece, a universidade ela 

abriu as portas, assim para os alunos de baixa renda, os alunos negros, 

cotistas, mas ainda não está pronta pra receber esses alunos, porque eu 

sinto assim, que ainda há uma diferença muito grande na forma de 

tratamento entre as pessoas que ingressam através das cotas e as 

pessoas assim que eles percebem que tem um poder aquisitivo maior, 

sabe, tem uma disparidade muito grande, assim, com relação ao 

tratamento dos professores com os alunos, tem professores que não 

estão preparados, que não se preocupam com a condição social do 

aluno, pra eles não interessa saber se o aluno comeu se tem um 

transporte, se não tem se chegou atrasado porque pegou um ônibus, 

pra eles não interessa, porque a maioria dos alunos tem carro, então 

eles pouco se importam, e a maioria dos professores também vieram, 

assim, de uma condição social favorecida, melhor, então é como se na 

verdade, muitas vezes o aluno que realmente precisa de uma atenção 

maior eles não existissem, sabe, se pode fazer alguma coisa por esses 

alunos eles não estão nem aí, não se importam, a realidade hoje na 

universidade é essa, em minha opinião, o que eu acho, muito precária 

deixa, muito a desejar (Estudante H). 
 

 

ï Depende da universidade. Passei dois semestres na UNEB e dois 

semestres na UFBA. Sempre tem essa comparação. Tem colegas meus 

que fazem UNEB e dizem isso... Todo mundo fala, não sei se porque 

as turmas eram menores, as pessoas eram mais apegadas umas com as 

outras. Eu achava isso quando eu fazia Letras com inglês na UNEB. 

Por isso eu achei que era mais fácil ter proximidade com os 

professores (na UNEB). Com os professores e com os colegas. O 

pessoal é muito na sua aqui em jornalismo, não dá pra criar vínculo. E 

os professores se acham deuses mesmo ... então, não questione alguns. 

Alguns minimamente abrem o diálogo. Outros querem apenas discutir 

o assunto, questão nenhuma. Não vale a pena. Eles só te deixam emitir 

opinião pra desvalorizar. ...Têm pessoas muito competentes, mas são 

pedantes. A palavra é pedante. Acho que é mesmo complicado lá. Não 

dá pra dizer, ñna UFBA ® assimò, mas, alguns... (Estudante I). 
 
 

ï Acho que tem uma distância muito grande, uma hierarquia muito 
grande. Acho que têm boas experiências, mas que são poucas com 
professores que se aproximam do estudante, que tratam o estudante 
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como um futuro colega profissional, como o nosso caso, por exemplo. 

E geralmente há um ganho qualitativo e de uma certa maneira até 

quantitativo do quanto você consegue aprender e render, e qualitativo 

no tipo de... não só o tipo de aprendizado em termos cognitivos mas 

em termos de comportamento, exemplo, aquela coisa de como utilizar 

o currículo oculto. Tem um pouco disso também, quando a gente 

consegue quebrar a distância a coisa flui muito mais. 

Independentemente de quebrar a distância esse aprendizado subjetivo 

ele vai existir. Agora, a questão é que tipo de espelho você vai ter pra 

se comparar, com que tipo de profissional e tal. Não falo nem do 

ponto de vista estrito da ética, mas do ponto de vista das outras coisas 

todas que você acaba tomando como referência para você. Do que é 

ser um bom profissional, ser um bom professor, ser um bom médico. 

Eu acho que tem muito disso. Acho que poderia ser diferente, poderia 

e deveria (Estudante L). 
 
 

ï Depende. Já peguei professor doido, carrasco, que quer acabar com 

a vida do aluno, linha de professor miserável. Já vi professor 

humilhando aluno, sem paciência, o aluno faz uma pergunta ele faz 

questão de massacrar aquele aluno. Já tem professor que te dá abertura 

pra você perguntar. Mas a relação assim,... às vezes eu vejo um puxa-

saquismo por parte de alunos. Tem professor que não maltrata o aluno 

porque ele é filho de ...alguma coisa assim, não queira chamar a 

atenção do aluno (Estudante M). 
 
 
 
 
 

 

Percepção do racismo 
 

 

A pergunta que originou as falas que se seguem buscou identificar o que pensam as 
 

estudantes sobre as relações raciais e, especificamente, o que representa a cor das 
 

pessoas na sociedade brasileira. Se a cor de uma pessoa facilita, dificulta ou não tem 
 

influência em suas interações no mundo. Os depoimentos das estudantes são 
 

elucidativos: 
 

 

ï Eu acho que... Preconceito existe! Isso é fato. Facilitar, não facilita. 

Só se você for branco, ai facilita. Dificulta às vezes. Aqui o pessoal é 

muito preconceituoso. Aqui na faculdade mesmo. Acho que no Brasil 

vivemos uma falsa democracia racial. Que o brasileiro tem 

preconceito de não ter preconceito, de ñnão sou racistaò, mas na 

verdade, é... Eu tava conversando no carro com meu irmão, na minha 

família mesmo tem uma parte que é totalmente racista. E vivemos um 

caso agora de uma pessoa que é casada com um negro, uma prima, e a 

família é totalmente contra pelo fato dele ser negro. Isso que choca, 



107 
 

 

um pouco. Choca porque chegou o preconceito nos termos utilizados 
com essa pessoa (Estudante A). 
 
 

ï [...] Por eu adotar uma postura diferente, por eu fugir à regra eu acho 

que isso incomoda bastante as pessoas. Tanto negros quanto brancos. 

As pessoas acham que por ser negra, por ser mulher, por ser jovem, eu 

devia estar fazendo um comportamento diverso do que eu abordo. Ser 

mais extrovertida, ser a palhaça, a engraçada, ou a depravada em 

algumas situações. Por que sempre se perguntam isso: ñAh, voc° n«o 

tem namorado, ela é chataò, n«o tem essa coisa de... principalmente 

assim quando é festa da faculdade, no colégio mesmo, eu não 

participava dessas festas, então eu acabo tendo esse rótulo de 

antipática, de ser a negra descompreendida. Esse rótulo que me deram 

(riso). Eu não consigo me desvencilhar. Gera um incomodo, é muito 

desagradável mesmo e eu aprendi a conviver, aprendi a aceitar e ver 

que a ignorância predomina na sociedade brasileira. Não tem como 

fugir disso, até em escalas maiores em relação ao ensino superior você 

tem o racismo. Muita gente acha que não existe racismo. Mas existe 

gente mais bonita, por ser branca, tem gente de qualidade, tem gente 

de cabelo bom, tem gente assim... então não existe racismo, mas o  
ñescurinhoò nunca est§ acess²vel. Nunca vamos dar oportunidade ao 

ñescurinhoò, mas n«o existe racismo. Ent«o essa ignor©ncia mesmo, 
essa dificuldade de aceitar a realidade, então isso interfere. Mas eu 

não me importo mais, não ligo muito. (Estudante B). 
 
 

ï Eu acho que a cor da pessoa dificulta, cor negra dificulta, mas eu 

acho que a gente já está acostumado com isso. E a gente tem que 

trabalhar pra quebrar isso, na verdade o trabalho da gente é resistir. 

Até hoje veio resistindo, vai continuar resistindo. Eu sou uma pessoa 

que mantenho o discurso da negritude, mantenho o visual da 

negritude. Numa faculdade que apesar de ter cotas pra negro, é uma 

faculdade de pessoas brancas. Faculdade de pessoas que são filhos de 

brancos, que é toda uma coisa que nem existe mais, um sistema de 

ensino, de educação que já não é mais adequado. Mas não é por isso 

que a gente vai deixar de estar quando o objetivo da gente é estar lá. 

Por exemplo, eu quero ser médica; e a gente vai resistir. Eu já tive 

uma experiência no primeiro semestre que um funcionário do 

departamento, não era nem professor, disse que o meu lugar não era 

aqui. Aí eu falei que aqui era meu lugar de direito porque eu tinha sido 

aprovada em concurso público. Mas eu acho que até isso engrandece a 

gente; que no final ficamos mais fortes, mais experientes, mais 

inteligentes até. Mais criativos porque a gente aprende a lidar com 

essas dificuldades. Em tese, eu não tenho nenhuma situação direta que 

remete racismo pra mim, e aqui na faculdade eu nunca tive nada pela 

minha cor de pele. O que me constrangeu muito até hoje é que eu 

tenho um professor meu que até hoje ele fala muito do meu cabelo 

(risos). Quando eu vou no hospital ele fica falando: - ñmenina, se cair 

piolho nesse cabelo...ò. Ai eu falo pra ele: ñprofessor, se cair piolho no 

meu cabelo é a mesma coisa de cair piolho no seu cabelo, no cabelo 
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daquela meninaò. Mas ele fala isso in¼meras vezes. ñProfessor, eu vou 

colocar o movimento negro atrás de você, por que isso é racismoò. 

(ele) ñN«o ® racismo, não, é que você que tem o cabelo crespo tem 

que prender ele maisò. Mas meu cabelo nunca teve piolho nenhum, 

mas se cair um piolho aqui vai ser igualzinho o de P, que é outra 

colega aqui. Por que você não reclama com P? O cabelo dela está 

solto, o cabelo dela é no meio das costas. ñN«o, voc° est§ entendendo 

erradoò. Olha que eu vou colocar o movimento negro atr§s de voc°! 

Eu falo na ñresenhaò por que ® uma pessoa muito poderosa aqui na 

UFBA, que manda e desmanda, então tem que falar meio na resenha.  
Você fala com raiva, mas tem que falar na ñresenhaò porque no fundo, 

no fundo, essas coisas de poder existem, vão continuar existindo e eu 

preciso superar isso porque eu quero ser médica. (O que você acha 

que passou pela cabeça do funcionário quando ele disse que seu lugar 

não era aqui?) ï Eu acho que ele deve ter pensado na política de 

cotas. Porque aqui na UFBA é muito forte a questão das cotas: pode 

ou não pode? Deve ou não deve? Então os próprios professores 

conversam na sala de aula sobre política de cotas. Já teve professor 

que disse que o nível intelectual dos alunos diminuiu muito depois da 

política de cotas. Então, na minha cabeça, o que deve ter passado foi 

isso. Que eu sou uma pessoa negra, tenho cotas, e que eu devo ter 

entrado no lugar de alguém que deveria estar na universidade com a 

pontuação normal. [...] Na minha sala, os cotistas, a maioria deles é 

branca. E dizem: ñeu sou contra as cotas, mas se elas me beneficiam 

eu vou atrásò. Os alunos negros da minha sala, como eu, por exemplo, 

não entramos pela política de cotas (Estudante C). 
 

 

ï E hoje eu estava conversando com uma colega que fez Steve Biko 

comigo, fez o pré-vestibular, ela estava fazendo Secretariado. Hoje ela 

me disse que está fazendo Letras, porque o curso de secretariado é um 

curso técnico que está ensinando a ter boas maneiras pra falar e que a 

todo momento o discurso da sala do curso dela era que deveria estar 

com o cabelo bem arrumado ï porque ela tem o cabelo bem parecido 

com o meu ï então ela tinha que estar com o cabelo bem arrumado, 

que tinha que falar, fazer gestos, que tinha que sentar, fazer isso, fazer 

aquilo. E ela dizia que todos aqueles comentários que a professora 

dizia todos os dias que entrava na sala eram diretamente pra ela. 

Então, essa coisa da cor, com essa coisa do cabelo é muito 

complicada, porque você pode ter a cor que for, mas o cabelo não 

pode lembrar aquela cor, a minha cor. Você pode ser branco e tal, mas 

se você tem cabelo black você não vai ser uma boa médica. Se você 

for lá em medicina você vai ter que alisar. A minha amiga X que faz 

medicina ela é do mesmo tom de pele que eu. Ela é de comunidade 

quilombola e ela tem que alisar o cabelo dela. Ela tem que passar 

chapinha no cabelo dela. E é uma coisa que ela faz contra a vontade 

dela. Ela ainda não conseguiu vencer isso. Mas ela sabe que ela não 

quer fazer aquilo, e ela diz pra todo mundo que ela não sabe como ela 

vai fazer aquilo. O problema todo é esse, o que ela não fizer... como é 

que os professores vão fazer. Porque eles procuram a todo momento 

estar segregando ela. Então tem mais essa desculpa do cabelo. Então 
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uma coisa que ela colocou é a todo momento querer ser a melhor da 

sala, mas ela ainda não conseguiu ser a melhor porque infelizmente 

ela não consegue tomar nada pra ficar branca. Então a questão da cor é 

muito complicada, vai ser sempre a pedra... Não no meio do caminho, 

é tapando o caminho da gente. Mas a gente vai juntando e vai fazendo 

um castelo (Estudante D). 
 
 

ï Eu acho que cada caso é um caso. Depende assim: geralmente 

dificulta né? tem todo aquele estereótipo de beleza. O que eu estava 

falando antes. Pra ser sincera eu acho que é muito difícil a gente ver 

essas coisas. É muito difícil. Às vezes eu fico falando uns casos com 

minha mãe que pra mim é besteira. É tanto que a única coisa que eu 

vi, que foi racismo mesmo, foi quando eu fui ajudar uma senhora com 

as compras, e o meu prédio é bem antes do dela. Aí eu falei: eu te 

acompanho até lá, eu levo. Aí veio ela: ñMinha filha, obrigada! Você 

tem uma alma branca.ò Aquilo n«o saiu da minha mente. Eu fiquei 

olhando pra ela com uma vontade de responder. É como se só o 

branco fosse capaz de ajudar, só o branco fosse capaz de ser gentil. E 

aquilo me feriu profundamente. Até hoje quando eu passo por ela não 

dá nem vontade de falar porque magoa (Estudante E). 
 
 

ï Não é todos os lugares que eu como negra, eu chego todo mundo 

me..., mas têm que me engoli. Vão ter que me aceitar, eu tenho o meu 

dinheiro, eu posso pagar a mesma coisa que um branco pode. Então 

eles vão ter que me aceitar e tratar bem. Mas que existe o preconceito, 

existe. Se você entrar numa loja de roupa, você vê. Se você chegar 

arrumada você é bem tratada. Ninguém quer saber quanto tem no seu 

bolso. Ninguém quer saber se você vai pagar com dinheiro ou se vai 

pagar no cartão. Não! Mas primeiro olha a aparência. Meu pai vive 

isso diariamente. Meu pai é negro, não anda bem arrumado, ele anda o 

mais dismulambado que pode. E não está nem um pouco preocupado 

com isso. Mas em todo lugar que chega ninguém quer atender ele. 

Mas, ele está com o dinheiro dele, ele sempre paga à vista, que ele é 

contra cartão de crédito, tem o dinheiro dele lá. Então a gente vive 

isso lá em casa na pele. Ele não está nem ai. ñO que ® bom est§ no 

meu bolso, o que eu quero é andar de cabeça erguida, sem dever nada 

pra ninguémò. Mas que existe o preconceito, existe, muito, muito, 

muito mesmo. E o pior é quando parte do próprio negro. O pior 

preconceito é esse. Às vezes é um negro que está atendendo aí chega 

um outro e ele não dá o mesmo cuidado, a mesma atenção que ele dá a 

outra cliente branca, no caso. (o que você pensa nesses momentos que 

você percebe a diferença de tratamento? ï Eu acho ótimo! Aí eu me 

sinto mais ainda. Aí eu vou lá... tiro tudo que eu posso! Chego no 

restaurante, um tratamento diferente, aí é que eu vou querer que eles 

me atendam melhor, chamo até o gerente. Já aconteceu também de 

chegar em um lugar bom e está demorando... chega mais pra um, 

chega mais pra outro. Vou chamar o gerente (Estudante F). 
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ï Eu acho que tem, mas eu não consigo elaborar um discurso pra estar 

falando disso. Dentro do curso de Psicologia eu comecei a sentir falta 

de discussões raciais, a partir do momento em que eu fui a um 

congresso de psicologia agora em maio. Na programação, tinha muitas 

mesas falando sobre relações interraciais, sobre gênero e raça e tal. E 

tipo eu falei, existe isso! A psicologia trata disso? Eu fiquei assim, 

espantada...então, todas as salas que tinha falando disso eu ia e fiquei 

encantada, poxa, porque não se fala disso dentro da psicologia? 

Inclusive, dentro do próprio currículo da gente tem várias discussões 

sobre, o homem e suas bases biológicas, o homem e suas bases 

sociais, e por que não falar de raça... não é eixo em nenhum dos 

semestres. E é curioso porque na Bahia, onde a gente tem o maior 

numero de pessoas negras fora da África, não se fala disso num curso 

na UFBa, ou então é muito transversal. Se fala, tipo, pega um assunto 

e embute a raça no meio e se fala muito rapidamente. Não existe uma 

matéria pra falar de raça . E eu comecei a sentir falta disso, tipo, se 

você quiser saber sobre raça, sobre o negro, sobre o índio você tem 

que buscar fora, nos GTs, Congressos, Palestras. E eu comecei a 

pensar, se existe pessoas que trabalham com a Psicologia; por que não 

o curso da gente falar disso? Como eixo, não como uma transversal, 

um assunto extra que a gente vai buscar lá fora. ï Por que exatamente 

você acha que isso seria interessante, essa abordagem? ï Não tenho 

um porquê muito definido, mas eu percebo que embora a população 

negra venha ocupando esses espaços, acho que é muito pouco 

ocupado. Tipo, Bahia, 70%, 80% por cento de negro. Na minha sala, 

pouquíssimo, você conta de dedo. Eu estou tomando como parâmetro 

cor da pele, tipo de cabelo... Mas é muito pouco. Por que o negro está 

lá fora e dentro da sala está pessoa de outra raça? É muito estranho, é 

curioso isso. Eu fico assim confusa. Não sei direito por que disso. 

Algo que me mobiliza, mas eu não sei ainda onde pisar, onde 

frequentar pra conhecer, discutir, incrementar coisas novas. Pra mim 

ainda é muito novo. Aí eu fico pensando sobre o sistema de cotas que 

está sendo discutido pra ver. Eu acho que tem que ver direito pra saber 

como é (Estudante G). 
 

 

ï Dificulta muito, porque você dizer que a cor da pele não conta isso é 

mentira isso é um absurdo, porque a pessoa que é negra ela sente isso 

na hora que ela entra em uma loja, em um shopping, assim, em um 

shopping mais requintado em Salvador, ela sente quando ela vai fazer 

uma entrevista, ela sente, assim, ela sente tudo, a forma como ela é 

tratada, a forma como ela é vista, ás vezes as pessoas nem falam nada, 

mas o simples olhar da pessoa basta, então isso tudo conta, as pessoas 

estão sempre esperando o melhor de você, quando você, sabe, quando 

você é negro você tem sempre que ser o melhor, tem sempre que ser o 

ótimo, você nunca pode pensar em ser mediano, porque você sabe que 

você vai ficar pra trás (Estudante H). 
 
 

ï No meu trabalho, por exemplo, acho que de todas as maneiras ... 

desde o lidar do paciente comigo já é diferente. Não só porque eu acho 
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que tem um mito: os pacientes acham que o médico é só o homem e 

não a mulher, tem essa questão; então, para além de ser mulher, ser 
negra, acham que eu sou a enfermeira ou auxiliar de enfermagem, até 

isso se transformar demora. Já tive experiências bem interessantes  
(Estudante L). 

 
 

ï Tem interferência... Eu acho que a depender do contexto, facilita ou 

prejudica. No contexto em que eu vivo, da Medicina, eu acho que a 

cor branca facilita a entrada do estudante em qualquer lugar. Agora 

assim, eu lembro que quando eu fui fazer um trabalho de Redução de 

Danos, a gente entrou na favela, no Pilar, eu nunca tinha entrado num 

lugar daquele. E por eu ser negra, a situação das pessoas era melhor 

comigo do que com os meus colegas. Tinha uma colega minha, ela era 

bem loirinha, olhos azuis, o pessoal ficava meio assim com ela, e tal. 

E comigo não, conseguia conversar melhor com as pessoas, tinha uma 

aproximação bem melhor. Então depende do contexto. Aqui em 

Medicina, acho que a cor atrapalha. Ser branco facilita.ï É como se, 

em meios que tivesse uma maior quantidade de negros houvesse uma 

rejeição das pessoas brancas? ï Não, acho que teve rejeição não, mas 

uma identificação. ï Mas de um modo geral, como mulher, vou falar 

como mulher, acho que tem aquele preconceito. Mulher preta... acha 

que é pobre, má instruída, chega no hospital: ñquem ® a m®dica? Ah! 

Você é enfermeira?ò At® por ser mulher. Voc° chega no hospital pela 

primeira vez, aí o professor passa por você e não imagina que você é...  
estagiária dele. Uma vez eu estava passando por aqui, na sala de 

reumatologia. Estava eu e o professor-médico e mais dois colegas. X é 

bem negro, negro mesmo, escuro. Ele entrou na sala sem jaleco, aí o 

professor fez assim: ainda não começou o atendimento, não. Achando 

que ele era paciente. Ele: não, professor, é que eu cheguei atrasado. O 

professor ficou todo desconcertado. Não acho que isso é uma 

discriminação, acho que é preconceito, porque o rapaz é negro não 

pode ser estudante, acha que ele é paciente do curso. As coisas assim 

que a gente vê (Estudante M). 
 
 
 

 

Relações de gênero 
 

 

Sobre a percepção das desigualdades de tratamento baseadas no sexo, à pergunta 
 

sobre se ser mulher representa ou representou algum outro obstáculo na sua trajetória 
 

educacional e, especificamente, nos seus cursos, as respostas das entrevistadas 
 

permitem-nos inferir que o padrão de socialização das mulheres, articulado ao sentido 
 

que se atribuiu a seus traços fenotípicos impõem às mulheres negras outras formas de 
 

resistências para alcançar seus objetivos. Isso se verifica quanto mais se aproximam de 
 

espaços considerados masculinos. Podemos observar, ao mesmo tempo, a incorporação 
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da divisão social dos corpos na medida em que os conflitos só se revelam diante de 
 

situações extremas, quando se está em jogo justamente o lugar de onde os homens 
 

podem manipular o poder. 
 

O depoimento da entrevistada A refere-se a um tratamento diferenciado 
 

direcionado a ela que designa o habitus definido pelo ideal de feminilidade, ou seja, o 
 

tratamento cuidadoso que é dispensado às meninas, diferentemente aos meninos, deve- 
 

se à crença na fragilidade das mulheres. A entrevistada considera que o fato de ser 
 

mulher não teve implicações negativas em sua trajetória educacional: 
 
 

ï Ser mulher, nunca. ï E na relação com os professores, na forma 

como os professores tratavam as meninas e os meninos? ï Não. Às 

vezes, os professores são mais atenciosos com as mulheres do que 
com os homens. Nunca tive problema por ser mulher. Sempre me 

trataram muito bem (Estudante A).- 
 
 
 

 

B considera que a discriminação em relação à mulher se assemelha àquela 
 

relacionada à cor: tanto o sexo quanto as características negras são atributos 
 

considerados para presumir as capacidades das mulheres: 
 

 

ï Eu acho que nesse sentido mesmo, de dúvida, em relação à 

capacidade. Principalmente a mulher jovem. Eu acho que a 

credibilidade que se dá à mulher jovem é muito pouca. Você acha que 

ela não tem capacidade, força, é muito frágil, não vai aguentar. Eu 

sempre escutei isso: ñn«o vai ag¿entar o baqueò, ñn«o d§ pra estagiar 

no hospital de custódia e tratamento que não vai agüentar o baque, 

mulher é muito sensívelò. Ent«o eu acho que geralmente se nega esse 

acesso por se acreditar que a mulher não é capaz de suportar a pressão, 

de se manter. É aquela questão também de ñn«o vou colocar uma 

mulher que vai atrapalharò, ñvai tirar a aten­«oò ñvai ter problemas de 

relacionamento com homem novoò, ñn«o pode colocar uma mulher 

juntoò. Eu acho que nesse sentido tem esse problema. Como eu já 

tinha dito, o próprio estágio às vezes escolhe alunos homens 

justamente por essa questão de acreditar que a mulher não é capaz de 

agüentar a pressão2222  
A  entrevistada  C  compara  os  padrões  estéticos  estabelecidos  para  homens  e 

 

mulheres e aponta os estereótipos associados às mulheres negras, e as dificuldades que 
 

lhes  sobrecarregam  para  fugir  das  imagens  negativas  que  foram  disseminadas  no 
 

imaginário social: 
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ï Cada pessoa tem um caminho, mas eu acredito que chega 

determinado momento que essa coisa de ser mulher negra... o homem 

negro ele consegue viver o padrão. Ele tem que está o quê? De cabelo 

cortado. E a mulher já tem que ter uma série de cuidados com relação 

ao que veste, como se porta, o cabelo. E a gente tem uma cultura do 

como falar e gesticular, sem essa coisa dos acessórios, tem essa coisa 

da identificação mesmo. Porque tem aquela coisa: ou você se nega, ou 

você chega, que você tem que ir pra frente, que você tem que colocar 

a cara e o peito. E aí você sabe que vai levar porrada. Até você 

conseguir chegar em algum lugar, você primeiro vai apanhar muito. 

Então eu acho que pra mulher ainda é mais perigoso, por conta dessa 

coisa das cores, essa coisa do ser mulher negra na Bahia. È o que eu 

costumo dizer, a relação profissional é contrária à relação da mulher 

baiana que vai  
passear no Pelourinho. Porque a mulher negra que vai passear no 

Pelourinho ela não sabe, mas ela chega lá é vista como objeto. Porque 

aquele cara de fora que tem aquela imagem que foi vendida de que 

aqui na Bahia é tudo maravilhoso, pode chegar, pode pegar, pode usar. 

Existe. Então quando você anda no Pelourinho, você é violentada. Eu 

acho que a mulher baiana negra sofre uma violência ali no centro 

histórico de Salvador. Então é muito disso, dessa relação profissional: 

ou você se nega em determinado momento, chegar nos seus dez passos 

atrás pra você dar um à frente, pra você conseguir chegar num local de 

trabalho que possa se dizer decente, ou é muito difícil porque a gente 

tem o mídia étnica, mas a gente tem trezentas mídias não-étnicas. O 

mídia étnica ainda não pode abraçar todo mundo (Estudante C). 
 
 
 
 

 

F relata as observações que ouvia das pessoas em relação ao curso de Engenharia 
 

Civil, um curso considerado masculino. Os comentários remetem ao olhar dos lugares 
 

sociais sob uma ótica sexualizada: 
 

 

ï E tipo assim, o problema daquela época era que o curso de 

engenharia civil pra uma mulher não era fácil. Como hoje ainda... hoje 

menos, mas antes, há cinco anos atrás, era muito pouco, tanto é que na 

minha turma de 80 alunos, no máximo 10 eram mulheres. Então tinha 

ainda aquele preconceito: mulher tem que ser pra casa, aquela coisa 

toda...mesmo ela não... ainda tinha muito preconceito. Eu ainda passei 

com alguns colegas: ñah, vai fazer Engenharia Civil, vai pra obra, 

lidar com pião, vai lidar com homem. Mas o que me impulsionou 

mesmo foi a questão de unir o útil ao agradável, e satisfazer as minhas 

necessidades (Estudante F). 
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A entrevistada G aponta a possibilidade de gravidez, uma especificidade física das 
 

mulheres, vista como desvantagem e usada como argumentos para justificar a 
 

desigualdade de oportunidades: 
 

ï Não consigo me lembrar de algo especifico. Tem o concurso dos 

oficiais da polícia militar que o número de vagas pras mulheres é bem 

menor em proporção ao numero de vagas pra homens. ï Você pensou 

na justificativa que eles dão pra fazer essa separação? ï Não, mas meu 

pai fala muito que mulher engravida, e tem que parar por um tempo de 

licença maternidade. Mulher é mais fraca, fisicamente falando, e na 

hora de correr atrás de ladrão na rua não agüenta. Por exemplo, em 

patrulha na rua a mulher sempre está no meio de um grupo de homens 

e tem que estar em uma posição estratégica, protegida. Um na frente, 

outro atrás, e a mulher no meio. Carnaval mesmo dá pra observar isso, 

que tem mulher acompanhada de homem. Acho que é isso ai, pela 

desvantagem física e por engravidar. Tem a licença do trabalho  
(Estudante G).  

H também direciona suas observações para os argumentos de que a mulher é o 
 

sexo frágil, e também sedutor; não podendo, assim, transitar em qualquer espaço ou nos 
 

espaços dos homens: 
 

 

ï Percebo, porque geralmente quem atua mais nessa área de 

construção, de engenharia civil são os homens, hoje o mercado está 

um pouco mais aberto, você observa que tinha muitas mulheres 

ingressando no mercado de engenharia civil, mas existe muito 

preconceito, porque tem aquela idéia de que a mulher é sexo frágil, 

que mulher não sabe se impor, que vai chegar canteiro de obra e vai 

ser assediada, tem esse tipo de pensamento muitas vezes ainda, mas eu 

acredito que isso vai mudar com o tempo, porque as mulheres tem 

conseguido alcançar lugares cada vez melhores e não só no setor da 

construção civil, mas em outros setores também (Estudante H). 
 
 
 

 

A entrevistada J, embora revele não perceber com frequência diferenças de 

tratamento por ser mulher, salienta a preocupação de seus pais para que não se 
 
expusesse ao sofrimento de olhares repressivos caso rompesse os limites impostos por 
 

sua condição de mulher: 
 

 

ï Até agora não, porque eu acho que eu estou começando ainda, meus 

pais sempre fizeram de tudo pra que eu não sofresse esses olhares, que 

essa dificuldade me ameaçasse tanto a ponto de me retrair ao ponto de 

eu me esconder. ï Você já sentiu diferença no tratamento entre você e 

seu irmão por ser mulher, por exemplo? ï Com certeza, em casa com 

certeza, muito, tem até hoje, de ele poder fazer uma determinada coisa 
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e eu não poder, sendo que a determinada coisa que eu iria fazer não 

iria agredir, não iria agredir a família em nada, e também no sentido 

contrário, por exemplo, hoje muitos homens colocam brinco, piercing, 

não importa o lugar que seja; não necessariamente a argolinha, mas 

piercing em qualquer outro lugar meu pai acha que isso é só pra 

mulher, colocar piercing ou brinco, agora em outro sentido, por 

exemplo, em esporte, Box, eu já tive vontade de fazer Box, meu pai já 

foi boxeo, então eu já tive uma certa vontade de fazer Box, aí ele acha 

que não, que é esporte pra homem, até hoje é isso assim esses 

pensamentos conservadores, aí eu já senti muito (Estudante J). 
 
 
 

 

L percebe a diferença de tratamento no seu ambiente de trabalho quando as pessoas 
 

se mostram surpresas diante de sua presença; as expectativas são duplamente 
 

contrariadas ao olhar para uma mulher negra num cargo onde se naturalizou a imagem 
 

masculina e branca: 
 

 

ï Quando a gente começa no internato, que são os 2 últimos anos do 

curso, a gente está trabalhando de imersão em serviço, então, todos os 

dias eu estou em hospital fazendo coisas assim que são do exercício da 

função de um médico que tivesse trabalhando lá. E aí a situação de no 

final eu não consegui que as pessoas em um primeiro momento 

encarem que eu sou uma médica só pelo simples fato de muitas vezes 

ser mulher mesmo, porque isso acontece com outras internas que são 

brancas, não é só com quem é negro, com quem é negro é um 

agravante porque ainda se coloca numa posição hierarquicamente 

inferior. Assim, a pessoa não sabe, não leu seu nome, às vezes nem 

sabe ler, mas parte de um pré-juízo, de um preconceito da pessoa que 

você é ou que você deixa de ser. Não é uma coisa que me traga um 

prejuízo muito grande do ponto de vista de eu me sentir lesada, mas é 

uma coisa que incomoda e que eu acho que tem dois reflexos: são 

poucos os negros, as negras que são médicas. Na questão da mulher, 

eu acho que também é um processo histórico que ainda tem esse 

sentido, em Medicina eu acho que tem mais homens do que mulheres. 

No geral, as pessoas acabam tendo o referencial do homem como 

sendo aquele cara que tem o poder de curar, que vai ser o super herói 

que vai resolver, não encara que a mulher tem essa possibilidade 

também. É muito forte. Em algumas especialidades médicas elas são 

marcadamente masculinas, tipo, como as cirurgias, a cardiologia, 

algumas especializações; outras são femininas, inclusive não são 

muito valorizadas, por exemplo, o homem para fazer tem a sua 

orientação sexual questionada, como os pediatras (Estudante L). 
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Com base nos depoimentos das estudantes quanto às condições objetivas de 

qualquer pessoa ingressar na Universidade infere-se que existe uma visão bastante clara 

sobre as desiguais condições de oportunidade de acessar o ensino superior. As 

estudantes encontram as razões dessas desigualdades, fundamentalmente, na defasagem 

do ensino público de base, relacionadas ao baixo poder de investimento dos grupos 

populares. Suas percepções em relação aos diferentes mecanismos discriminatórios na 

Universidade apontaram o desconhecimento ou desinteresse, por parte da Instituição e 

dos professores, para atentar para um novo momento da história da UFBA, qual seja, a 

convivência com as diferenças. As resistências da Instituição e de alguns professores 

para atender, de maneira substancial, aos grupos minoritários, apontadas pelas mulheres 

negras aliam-se aos critérios de classificação racial e de gênero observados e/ou 

vivenciados por elas em diferentes circunstâncias, conforme demonstraram narrando os 

diversos apelos e insultos para que confirmem os destinos pré-estabelecidos para o seu 

grupo. 

 
 
 

 

3.5 Cotas e mulheres negras: posicionamentos, desafios e superação 
 
 
 

 

Na história do Brasil verifica-se que a adoção de políticas que beneficiam grupos 

específicos é recorrente. Para citar alguns exemplos, a Lei 5.465/68 dispõe sobre o 

preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino superior, que no seu artigo 1º 

estabelece o percentual a ser reservado para os agricultores e/ou seus filhos; a Lei 8.112 

prescreve cotas de até 20% para portadores de deficiência no serviço público civil da 

União e a Lei 9.504/97 estabelece cotas para mulheres nas candidaturas partidárias. No 

entanto, a negação da pertinência de ações afirmativas para negros corroboram com o 

tipo de racismo desenvolvido no Brasil: o racismo cordial onde os/as negros/as são 

sempre bem vindos/as, desde que eles/as não ameacem o status quo desta sociedade. 
 

A adoção de cotas para negros nas universidades pode ser representativa, 

especificamente,para as mulheres negras que, não somente carregam os danos da 

avaliação negativa de suas características fenotípicas como sofrem ainda os desrespeitos 

decorrentes de sua condição de gênero. Isto não significa, por si só, uma barreira para o 

seu ingresso na Universidade. Queremos então ampliar nosso olhar buscando 
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compreender o que representou para as estudantes negras a adoção desta medida pela 
 

Universidade Federal da Bahia. 
 
 
 

 

Posicionamento sobre as cotas 
 

 

À pergunta sobre o que pensa sobre a política de cotas na Universidade Federal da 
 

Bahia, a entrevistada A considera válida a iniciativa, mas discorda de que deva se 
 

utilizar a raça como critério de acesso, considerando que a condição social seria mais 
 

apropriada. Sinaliza para o descuido com a educação pública e entende que a política de 
 

cotas deve ser de curto prazo: 
 

 

ï Eu acho válido porque... tem muita gente contra, mas eu acho válido 

porque dá chance. Acho que não deveria ser cotas de negros, seria 

cota de baixa renda, porque, por exemplo, eu sou baixa renda e tive 

dificuldades pra entrar na universidade pública. Porque não tive uma 

educação de qualidade. Eu acho que a cota pra negros é um 

preconceito com o negro. Acho que não é o fato de ser negro que 

impossibilita você entrar, e sim, pela educação que você não recebeu. 

Eu acho que deveria ter a cota a curto prazo e ter um investimento na 

educação. Mas isso é impossível hoje no Brasil, um pouco difícil 

porque a educação é banalizada pelos governantes. Mas eu sou a favor  
(Estudante A). 

 
 
 

 

B considera o sistema de cotas uma tentativa de se fazer justiça social, uma vez que 
 

os/as negros/as foram historicamente relegados à condição de menos humanos; uma 
 

questão de reparação: 
 

 

ï Eu acho o sistema de cotas fantástico primeiro porque, na verdade a 

gente precisaria de uma reforma porque, tem aquela estrutura das 

escolas públicas, todo mundo tem que ter acesso a educação, e como 

eu vim de escola pública eu posso dizer com propriedade: realmente o 

ensino é muito deficiente, é muito precário. Não tem a menor 

condição de, se você não estudar por fora... eu mesmo fiz cursinho 

pré-vestibular, tive um respaldo familiar, não precisei trabalhar, então 

pra mim sempre foi muito mais fácil do que pra outros colegas que eu 

tinha no colégio, que precisavam trabalhar, que tinham sérios 

problemas em casa, que passava fome. Que tinha muitos irmãos e 

aquela coisa de perturbação mesmo. Não tinha um ambiente saudável, 

a questão da violência doméstica que é muito recorrente e 
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principalmente em famílias negras. Eu nunca passei por essa 

dificuldade, então pra mim eu acredito que foi mais fácil. Eu acredito 

que além dessa coisa da reforma do ensino público, eu manteria o 

sistema de cotas justamente pra ter... porque eu vejo o sistema de 

cotas como uma indenização mesmo. Se a gente teve aquela questão 

da escravidão, da negação de acesso dos negros então agora é justo 

que você crie políticas que você vai inserir esse povo que já foi 

discriminado. Então eu acho bastante justo (Estudante B). 
 
 
 

 

Baseada  no  mesmo  pressuposto  de  justificação  das  cotas  explanado  por  B,  a 
 

entrevistada C compreende que a condição racial, independente da posição social que o 
 

indivíduo ocupe, será sempre tomada como critério de discriminação. Assim, acredita 
 

que a política de cotas seria mais efetiva se levasse em conta, com maior rigor, o 
 

pertencimento racial: 
 

 

ï Manteria essas 40% das vagas. A gente vê, quando eu entrei, a gente 

vê a diferença das pessoas que formaram e como é que está a cara das 

pessoas que formaram hoje. A cara da universidade hoje está mais 

heterogênea. Você tem pessoas brancas, negras, de comunidades 

indígenas, estrangeiras, ricas e pobres, todas convivendo no mesmo 

lugar. Isso pra mim me alimenta em termos de espírito de realidade de 

vida. São realidades diferentes que precisam se misturar com suas 

realidades e você tem uma outra qualidade em cima disso. Então, aqui 

eu tive convivência com indígenas, com pessoas de outras línguas, 

isso é muito bom pra mim. Pessoas do interior. O que é que eu tiraria 

do sistema de cotas? Essa coisa da autodeclaração. Uma coisa é a 

declaração e outra coisa é você ser de escola pública ou particular. 

Acho que negro é negro. Se a cota é pra afrodescendente e tem uma 

condição por motivo de reparação, qual é o embasamento teórico das 

cotas? É a questão da reparação social, de ter com as pessoas 

afrodescendente. Então independente de ser de escola pública ou 

particular, são pessoas negras. E graças a Deus lá em casa o foco 

sempre foi a educação. Se não fosse a educação talvez hoje eu não 

pudesse estar aqui. Eu acho que o sistema de cotas deve ser para as 

pessoas negras. Acho que eu mudaria isso, não é nem o fato da 

autodeclaração. Ser negro é independente da universidade. É. 

Independente de ser de escola particular ou de escola pública. Não é 

nem a autodeclaração, é a questão de ser de escola particular ou 

pública, que é o sistema da UFBA. Os negros de escola particular não 

têm direito às cotas. As pessoas que se autodeclararem de escola 

pública tem direito às cotas. Na minha cabeça deveriam ser pessoas 

que se autodeclarem negras independentes de onde elas vieram, ou 

deveria criar um sistema de identificação de quem é negro ou não. Eu 

acho que o sistema de identificação criaria muitos problemas também, 

então eu não sei bem como seria. ñTeria alguns problemas de: ñAh, eu 



119 
 

 

sou mais negro, sou menos negroò,ò est§ discriminandoò. N«o sei 

como é que seria. ï Mas pra você, a autodeclaração não seria 

suficiente? ï Não. ï Ser de escola pública não seria suficiente? ï É. 

Na verdade, ser de escola particular também. Deveria fazer parte da 

política de cotas também. Eu não consigo entender como é que em 

uma sala de 160 pessoas, as pessoas negras que entraram são de 

escolas particulares, se a universidade que entraram dá o sistema de 

cotas pra financiar isso. Não consigo entender. Eu sou favorável a ele; 

levanto a bandeira do sistema de cotas. Mas é algo que não me 

favoreceu. Eu precisei disputar com pessoas não negras pra poder 

entrar na universidade (Estudante C). 
 
 
 
 

A entrevistada D compreende que a dimensão racial é importante, considerando a 
 

realidade brasileira em que os negros alcançam os índices mais altos nas pesquisas que 
 

indicam os níveis de pobreza: 
 

 

ï Política de Cotas... que bom se elas não precisassem existir. Mas já 

que elas têm que existir que elas sejam raciais. Porque sociais já é pra 

muita gente, e ai enquanto ela é social e racial pro pessoal que é da 

Bahia, melhor. Porque muita gente que é cotista vem de fora pra fazer 

vestibular aqui. E se elas são raciais e sociais porque não 

proporcionais? Se o IBGE diz que mais de oitenta por cento da 

população é de negros então mais de 50% sejam pros negros. Porque 

quando a gente sai nas ruas e vê o índice de miseriabilidade dos 

mendigos que estão nas ruas não precisa dizer qual é a cor. A gente vê 

qual o cabelo que está ali. A gente vê quais são as pessoas que estão 

ali, mas poucas pessoas param pra pensar o que foi que levou aquelas 

pessoas a estarem naquela situação. Infelizmente a gente precisa focar 

a ponto disso, e ai a gente está na época que é natal, é tudo lindo e 

maravilhoso, e a gente procura essas pessoas na rua e não acha. Pra 

onde é que foi esse povo? Pra onde é que foi levado? Onde foi 

jogado? Coisificar! A população negra já é coisificada. Ela serve pra 

propaganda pra gringo, serve pra eventuais merchanding. Vou fazer o 

quê? (Estudante D). 

 

Já a entrevistada E compreende que associar cotas à raça representa considerar que 
 

as limitações educacionais dos/as negros/as são decorrentes de sua natureza; pensa 
 

também que para ingressar pelo sistema de cotas se faz necessário diminuir as notas dos 
 

candidatos: 
 

 

ï Sou contra. É, porque eu acho que ser negro não tem nada a ver. Por 
ser negro precisa de cotas, precisa reduzir a nota da pessoa pra ela 

ingressar na faculdade. A pessoa negra tem mais dificuldade por 

justamente maioria ser de colégio público, reflete ter a deficiência do 
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ensino do colégio público, da instituição pública. Acho que o 

problema não é ser negro. Ser negro ter mais dificuldade. Aí vem de 
colégio público sem essa base de ensino. Mesmo assim não sou a 

favor. Acho que tem que pensar na real causa que é a instituição 
pública, uma educação pública fortalecida (Estudante E). 

 
 
 

 

A compreensão de F vai ao encontro do que foi pensado quando da adoção de 
 

ações afirmativas na Universidade: 
 

 

ï Ótima. Perfeita. Eu acho muito boa. Vamos dar a César o que é de 

César. O menino que estudou no Sartre e o menino que estudou no 

Vieira ele tem que brigar direto, igual com quem estudou no Vieira. O 

menino que estudou no Costa e Silva e o menino que estudou na rede 

pública eles têm que brigar por igual. É por isso que eu digo: eu 

quando entrei (não sei se já tinha esse negócio de cotas na UFBA? Eu 

entrei em 2007...) tem que ter cotas porque...não é justo, o aluno que 

estudou em escola publica e o aluno que estudou em escola privada, 

os conhecimentos deveriam ser os mesmos, mas não é. Brigarem por 

igual? Deveria ter mais cotas. Cota pra tudo. Cota pra trabalho, cota 

pra entrevista, cota pra tudo. Deveria ser igual, mas como não é, 

vamos adaptar ao que a sociedade traz pra gente. Porque o menino que 

tá no Vieira, que tá numa escola particular, tem aquela coisa toda. 

Uma pessoa que tem uma família, um trabalho bom, tem uma 

educação boa. Às vezes a pessoa vai pra escola sem ter o que comer. 

Uma pessoa que não está bem alimentada como é que vai chegar na 

escola e vai render? Eu dizia sempre pros meus alunos quando dava 

aula: gente, a gente que é preto e pobre a única coisa que a gente tem 

pra procurar, pra melhorar na vida é estudar. Se não estudar vai ser 

jogador de futebol. Mas como ser jogador de futebol não é pra todo 

mundo então é melhor vocês estudarem. ñAh, professora, vou ser 

cantorò. N«o, sua voz ® muito ruim. N«o tem nenhum dom art²stico, 

tem que estudar. Porque que a gente vai deixar a briga por igual? Tem 

que ter cota. Deveria ter bem antes, desde o tempo antigo, ou então 

vamos dar à educação pública o mesmo que dá na particular. Se a 

gente atingisse igual pra todos... se a educação fosse igualitária, tudo 

bem, a gente vai estar brigando de igual pra igual. Mas fora isso eu 

sou a favor das cotas (Estudante F). 
 
 
 

 

A Entrevistada G, embora receosa de expor seu posicionamento, na sua reflexão aponta 
 

alguns desafios: 
 
 

ï Acho importante ter a política de cotas. Eu tenho muito medo de me 
posicionar. Sempre fico assim meio que... nunca tive uma postura 
crítica afirmada pra está falando sobre essa questão, política de cotas. 
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Mas eu acho que é importante, que pensem em política de cotas pra 

dar oportunidade pra essas pessoas que não tiveram educação de 

qualidade... chegar em algum lugar no Ensino Superior. Só que eu 

acho que não basta somente dar os meios pra entrar, tem que dar os 

meios pra se manter lá também. Ações afirmativas, né. Só que eu não 

sei se as ações afirmativas da UFBA realmente dão esse suporte. Não 

sei se a quantidade de recursos dá mesmo esse suporte, essa 

possibilidade... se não tiver um algo a mais, se não tiver um outro 

suporte por fora. ï Mas você compreende que é importante essa 

política? ï Sou a favor, mesmo sem conhecer direito, sem ter a 

oportunidade de discutir direito, mas eu acho que é importante. De 

alguma forma, tem que se colocar lá, ocupar os espaços; como pode 

você tem um vestibular, ter um tipo de prova que foi toda mobilizada 

pra quem teve aquele tipo de educação, aquele conhecimento. Aquela 

prova não é pra aquele grupo social. Não está adaptada. É uma prova 

só pra quem teve educação de qualidade, que teve acesso. Se é uma 

prova só pra todo mundo. Tem que dar oportunidade pra quem não 

pôde ter aquele tipo de conhecimento entrar. Oportunidade de manter 

também. E está tudo errado: entrar mas, eu não sei alguns vão poder 

acompanhar o tipo de ensino? Não sei. Está tudo errado desde o início, 

a educação está toda errada. São soluções a curto prazo, a longo prazo 

acho que tem que reconstruir tudo, acho que desde a base está tudo 

errado (Estudante G). 
 
 
 

 

O pensamento da Entrevistada H vai na mesma direção: 
 

 

ï Eu acho que a política de cotas é assim, uma política muito positiva, 

porque você consegue ingressar, as pessoas falam assim ah, mas eu 

não quero entrar por cotas, porque eu sou negro, porque eu sou isso, 

porque eu sou aquilo, porque eu vou ser discriminado, mas eu penso, 

gente nós já somos discriminados aqui fora o tempo inteiro, então eu 

acho assim que é uma política muito positiva, muito afirmativa no 

sentido que você consegue promover assim um pouco a igualdade de 

que você consegue dar condições a pessoas de ter o acesso a 

educação, que você consegue dar direito aqueles que muitas vezes não 

tinham uma perspectiva de vida melhora conseguir sonhar com o 

futuro mais decente, então é uma política muito boa nesse sentido, 

muito boa mesmo, mas eu acredito também que não deve só pensar 

em botar os alunos dentro da universidade, tem que pensar em como 

fazer com que esses alunos se mantenham na universidade, como 

fazer com que esses professores estejam preparados pra receber esses 

alunos, como é que nós vamos receber esses alunos? O que é que 

esses alunos precisam pra se manter na universidade pública? O que 

nós podemos fazer pra que esses alunos consigam ingressar no 

mercado de trabalho, pra ter uma vida uma carreira boa? Porque isso 

não acontece, não adianta você só chegar entrar e pronto, não resolve 
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o problema muitas vezes, resolve parte do problema, mas não o todo 

(Estudante H).  
A Entrevistada I questiona o que chamam de mérito para negar a necessidade de 

 

políticas de cunho racial: 
 

 

ï Sou a favor que esperemos que todas as deficiências educacionais 

tenham sido sanadas e aí política de cotas tenham sido extintas e aí 

tenha igualdade. Que daqui a 5 anos isso venha acontecer, eu duvido 

muito. Eu espero que esse dia chegue, que a política de cotas se torne 

obsoleta, que isso não faça mais sentido. Mas por enquanto, faz 

sentido, não tem como esperar que essa geração que está aí consiga ter 

acesso por conta própria. Isso não vai acontecer. Mas isso é 

complicado porque falam ñm®ritoò, m®rito ® m®rito mas..., ® meio 

desleal. É uma competição meio desleal. Mas é esperar que no futuro 

a educação pública... (Estudante I). 
 
 
 
 

Os depoimentos de J e N se assemelham quando consideram que a melhor atitude 
 

seria melhorar o ensino público: 
 

 

ï Olha, eu não consigo ter uma opinião sobre isso. Eu acho que foi 

uma política de emergência: você quer reparar um dano que aconteceu 

há anos atrás que tem impacto até hoje. A gente tem um governo que 

não quer investir muito em educação. Tem 9 anos essa política de 

cotas, tem muito tempo já. Eu acho que estava na hora de parar com 

essa política de cotas e investir em educação pública daqui do país. Se 

tivesse investimento não precisaria de cotas pra ninguém. De igual pra 

igual, tanto particular quanto público. Enquanto política de 

emergência, eu achei válida, mas acho que está durando muito tempo 

já (Estudante J). 
 

 

ï Seria bom que não tivesse, mas facilita bastante a entrada de pessoas 
que estudaram em escola pública, que não têm como comparar com 
pessoas de escola particular (Estudante N). 

 
 
 

 

Desafios à política de cotas 
 

 

Foi perguntado às estudantes o que mudaria e o que manteria no sistema de cotas 

da UFBA. A Estudante A critica o fato de não ter uma política efetiva de permanência 

para os estudantes cotistas: 
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ï [...] Você facilita o acesso à universidade através do sistema de 

cotas, mas não dá nenhum suporte aqui dentro da universidade. A 

gente tem gastos com ñXeroxò, tem gastos com o almo­o, quando se 

tem aula à tarde. Quem não tem condições mesmo, não consegue ficar 

aqui. Vai ter uma... precária. Penoso ficar aqui. Ai vai ter que 

trabalhar. Trabalha oito horas, trabalhar à noite como eu tenho uns 

colegas que trabalham à noite pra acordar cinco horas no outro dia, ai 

não tem um desempenho igualitário com uma pessoa que tem 

condições, chega aqui de carro tal hora, vai pra casa, tem livros. Acho 

que fica difícil isso (Estudante A). 
 
 
 

 

B considera a inclusão das escolas federais como um ponto negativo para o alcance 
 

do público alvo: 
 
 

ï Limitaria essa questão das escolas federais, eu acho que elas não 

precisam de cotas. Porque o ensino é tão bom e alguns casos, 

principalmente a Militar, o ensino é superior a uma privada por 

questão de disciplina, a Militar, a do exército principalmente, tem uma 

disciplina bastante rígida, os alunos têm sempre recurso, tem incentivo 

pros estudos, então eu acho que eles não têm a menor necessidade de 

participar das cotas. Eu iria limitar as cotas pro público alvo que 

seriam estudantes das estaduais, e abrindo mais pra questão dos 

negros, porque também tem cotas pros alunos brancos. Grande parte 

dos cotistas aqui da UFBA são alunos brancos, aqui na Faculdade de 

Direito, então eu limitaria nesse sentido (Estudante B). 
 
 
 
 

O percentual de vagas, para F, não contempla a demanda de inclusão: 
 

 

ï A quantidade. Acho que a porcentagem. Meio a meio. São oitenta 

vagas, quarenta é pra não cotista, quarenta pra cotista. Vamos deixar 

esses quarenta brigar entre si, de onde eles vieram, o que eles 
aprenderam. Vão brigar entre si o que eles aprenderam. Não é pra ter 

igualdade pra todo mundo? Vamos brigar por igual (Estudante F). 
 
 
 
 

No entendimento de H, a falta de informação e apoio aos alunos após a entrada na 
 

Universidade é um entrave no desempenho acadêmico: 
 

ï Bom, o que eu manteria seria essa forma, assim, a forma da 
avaliação de pessoas que são negras e de baixa renda terem acesso a 

política de cotas que muitas vezes as pessoas acham que só porque é 
negro e é de escola pública passa, mas não é assim, na Universidade 

Federal da Bahia mesmo tem um ponto de corte se o aluno não agir 
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nesse ponto de corte ele não passa, como na Uneb também, eu 

continuaria nesse sistema, mas assim eu mudaria no sentido dentro da 

Universidade na forma de como recepcionar esses alunos, eu manteria 

o sistema de cotas lá dentro, como recepcionar esses alunos? Como 

fazer pra esses alunos continuarem tendo seus direitos assegurados 

dentro da universidade? Como fazer pra eles terem o conhecimento do 

que eles precisam pra que eles possam ter acesso a iniciação científica, 

a bolsa auxílio que eles dispõem lá, muitas pessoas nem sabem, tem 

direitos, mas não sabem? Nesse sentido eu mudaria um pouco mais  
(Estudante H). 

 
 

O  caráter  limitado  da  política  de  cotas,  para  a  democratização  do  acesso,  é 
 

salientado por I, uma vez que não contempla a todos os que almejam ingressar na 
 

Universidade: 
 
 

ï As cotas são meio injustas porque, no curso de Jornalismo, são 30 

pessoas por semestre. Vamos lá: 10 pessoas entraram por cotas, 

digamos, 700 e não sei quantos vão ficar sem cotas? São pessoas que 

vão passar lá. Tudo bem, 10 conseguiram, mas até pra esses que 

passaram é meio injusto. E só vai isso mesmo quando a gente 

conseguir. Tudo bem, falam Educação de base, Deus queira que daqui 

há alguns anos isso esteja obsoleto. Por que até com isso continua 

injusto e vai continuar por muito tempo. ï Por que você acha que 

continua injusto? Nesse sentido você mudaria o quê? ï Não tem como, 

as cotas é uma injustiça necessária porque 10 conseguiram passar, mas 

os outros 720 negros vão continuar lá. Eles não vão ter a 

oportunidade. Eles conseguiram salvar 10, conseguiram fazer um 

pouquinho de justiça, reparar esses 10 que não conseguiriam sozinhos. 

Mas os outros 720 vão continuar a vida toda recebendo os mesmos 

salários ruins, com os mesmos empregos, não vão ter acesso. Porque 

se existe algo de reparação no Brasil são as cotas, a partir dai a pessoa 

é por conta própria (Estudante I). 
 
 
 

 

J associa as dificuldades de acesso á renda familiar, não se justificando, do seu 
 

ponto de vista, o cunho racial dessa medida. 
 

 

ï Só deixaria as cotas pra renda familiar mesmo, comprovada, aí seria 

pras pessoas que realmente não tiveram oportunidade realmente de ter 

um estudo melhor, agora cota em relação à etnia... Eu acho que as 

pessoas que devem ser realmente fazer parte da renda familiar, são 

aquelas, um salário mínimo a baixo ou dois salários mínimos abaixo, 

em média dois abaixo, porque realmente o custo de vida aqui no 

Brasil é realmente altíssimo, então não teria como, mas mesmo tendo 

aquele fato que eu falei que se a pessoa se esforçasse a mais, 

conseguiria também, independente de quanto ganha, porque tem 
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várias situações de pessoas que sempre foram humildes, mas que não 

tiveram condições de ter um ensino particular, os pais não tiveram 
também esse privilégio, aí a pessoa toma isso como um estímulo a 

mais e estuda por si só e consegue, são poucos, mas se umas pessoas 
conseguem porque outras não podem? (Estudante J). 

 
 
 

 

Na fala que se segue, a entrevistada questiona a inclusão dos estudantes do Colégio 
 

Militar na reserva de vagas, a nova configuração assumida pela universidade com a 
 

implantação do REUNI, apontando ainda para a precariedade ou ineficiência da política 
 

de permanência dos/as estudantes cotistas na Universidade: 
 

 

ï Tiraria o Militar. Eu acho que, nessa situação agora do REUNI 

algumas coisas tinham que ser revistas. Na minha opinião não era pra 

existir Bacharelado.[..] Eu acho que uma coisa que a política de cotas 

não faz bem, é a questão da permanência. Ela não é eficaz de grana. 

Depende muito do financiamento pra garantir a permanência do 

estudante na universidade, seja a nível de coisas materiais: biblioteca, 

laboratório de computadores, ser a nível de alimentação, reprografia 

de material, seja a nível de deslocamento, [...]. Eu sei que o pessoal 

aqui da residência universitária que briga com isso, que a bolsa que a 

UFBA paga é uma bolsa meio micha, que é um auxílio muito 

pequenininho, e a pessoa que recebesse o auxílio não tinha direito a 

morar na Universidade. Era um negócio meio complicado. Pensar 

melhor isso, como garantir que a pessoa termine o curso, que ela 

comece e termine: que ela tenha onde morar, tenha o que comer, tenha 

como se manter. E ter acesso a lazer e outras coisas mais que a vida na 

universidade deve prover.Você estar na universidade é um universo, 

você deve estar circulando, sendo produzido conhecimento, sendo 

produzido cultura. Então, quem está aqui tem que ter acesso a tudo 

isso. Acho que seria basicamente isso. Pensar outros mecanismos pra 

tentar colocar pra dentro da universidade via cotas quem de fato 

precisasse entrar via cotas. Quem não tivesse grana, que eu acho que é 

um fator delimitante. [...] Prioridade deveria ser a galera que estudou 

desde cedinho na rede pública e que não tinha condições (Estudante 

L). 
 
 

 

A entrevistada M também considera a inclusão do Colégio Militar um equívoco, 
 

assim como o percentual de vagas. Para ela deveria ser 50% de vagas para brancos e 
 

não 55%: 
 
 

ï O Colégio Militar é um colégio de qualidade, equiparado a um 
colégio particular... Eu to concorrendo com um menino que estudou 
no Thales, eu tenho educação de colégio particular. Então você vê 
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aqui em Medicina, colégio público é igual a colégio Militar! Passam 

ou escapam uns alunos do interior, mas de Salvador eu não conheço 
ninguém. Deve ter entrado agora. Mas no meu semestre não tem 

ninguém. Tem que ver essas brechas. Acho que deveria ser na mesma 
cota, metade de negros e brancos (Estudante M). 

 
 
 

 

Resistindo as dores, construindo estratégias de superação 
 

 

Os mecanismos de discriminação baseados na raça e igualmente no gênero tendem 
 

a se estabelecer como uma realidade inevitável para as mulheres negras. Ademais, o 
 

longo processo de produção de sentidos sobre as características corporais dos indivíduos 
 

aprofundaram os sentimentos de negação e hostilidade contra as mulheres negras, mas 
 

tem sido arduamente combatido por mulheres e homens alimentados pelo desejo que 
 

chamam de utópico ï uma sociedade onde vigorem o respeito pelos direitos humanos. A 
 

luta contra as perdas e as dores, provocadas pelo olhar social alimentado pelo racismo e 
 

pelo sexismo, exige um compromisso cotidiano com o desafio de suplantá-los. Neste 
 

sentido, os depoimentos das estudantes revelam conflitos diversos; e formas variadas de 
 

resistência  que  lhes  possibilitam  impulsionar  suas  trajetórias  de  vida  em  busca  de 
 

superação. 
 

A entrevistada B aponta o cuidado e o apoio de sua mãe como fundamental para 
 

superar a rejeição dos colegas com relação à sua identidade: 
 

 

ï Ela sempre foi muito preocupada com aceitação na escola, estão 

aceitando bem, como é que está minha relação com minhas colegas, se 

está tendo briga. Então isso foi muito importante na minha formação 

psicológica de aceitar as coisas. Principalmente criança tem essas 

coisas. Até Bullying mesmo, como eu tinha esse rótulo de CDF, de ser 

chatinha, então minha mãe ficava preocupada com isso: ah! Não tem 

muitas amigas...alguém está lá te perturbando? Então bem 

interessante, ela sempre participou. (Mas já ouve casos assim de você 

se sentir ameaçada? Nas brincadeiras mesmo você preferir não 

revidar, ou revidar?) Não. Eu sempre guardei as coisas assim. Nunca 

fui de revidar, de brigar. Sempre fui muito pacífica. Mas têm certas 

coisas que incomodam a gente. Como eu sempre estudei em escola 

pública então tem a maioria negra, então sempre tinha aqueles 

apelidos assim que eu nunca gostei: negra descompreendida, metida. 

Porque uma menina negra não pode ser reservada. Ela não tem esse 

direito de ter uma postura mais séria, ou de tirar boas notas, de ter um 

rótulo de boa aluna. Então sempre teve esse negócio assim: ñah, t§ se 

aparecendoò, ñ® metidaò, ñ® tiradaò. Ent«o isso me incomodava um 
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pouco. Incomodava bastante, na verdade, até que... a maior 

dificuldade de aceitação é que as meninas negras não gostavam muito 

de mim, porque achavam que eu me sentia superior de alguma forma, 

estranho, né, rsrsrs, era uma ameaça. Já as meninas brancas que 

tinham bom desenvolvimento na escola, todo mundo puxava o saco, 

todo mundo fazi  
a questão de estar perto delas de alguma forma, e comigo tinha essa 

rejeição. Eu conversava bastante com minha mãe sobre isso e acabei 
superando, não desenvolvi grandes problemas por causa disso 

(Estudante B). 
 
 
 
 

Observa-se no depoimento da entrevistada C duas situações de resistências. Uma, 
 

reagindo ñagressivamenteò à abordagem hostil do funcionário da Universidade, 
 

afirmando que ali é seu lugar de direito. Outra, ao ironizar, diante do sentimento de 
 

impotência, os comentários racista de seu professor, que se posiciona como superior 
 

hierárquico. Neste caso, a ironia é uma forma ñcuidadosaò, de tratar a quest«o para n«o 
 

ser duplamente penalizada: uma vez por sofrer o racismo e outra vez por ser 
 

interrompida na sua caminhada. Esses episódios, no entanto, não são suficientemente 
 

capazes de anularem as contradições intrínsecas ao racismo. A entrevistada C se permite 
 

compreender que as situações de racismo não são direcionadas para si: 
 
 

ï Eu já tive uma experiência no primeiro semestre que um funcionário 

do departamento, não era nem professor, disse que o meu lugar não 

era aqui. Aí eu falei que aqui era meu lugar de direito porque eu tinha 

sido aprovada em concurso público. Mas eu acho que até isso 

engrandece a gente; que no final ficamos mais fortes, mais 

experientes, mais inteligentes até mais criativos porque a gente 

aprende a lidar com essas dificuldades. Em tese, eu não tenho 

nenhuma situação direta que remete racismo pra mim, e aqui na 

faculdade eu nunca tive nada pela minha cor de pele. O que me 

constrangeu muito até hoje é que eu tenho um professor meu que até 

hoje ele fala muito do meu cabelo (risos). Quando eu vou no hospital 

ele fica falando: - ñmenina, se cair piolho nesse cabelo...ò. A² eu falo 

pra ele: ñprofessor, se cair piolho no meu cabelo é a mesma coisa de 

cair piolho no seu cabelo, no cabelo daquela meninaò. Mas ele fala 

isso inúmeras vezes. ñProfessor, eu vou colocar o movimento negro 

atrás de você, por que isso é racismoò. (ele) ñN«o ® racismo, n«o, ® 

que você que tem o cabelo crespo tem que prender ele maisò. Mas 

meu cabelo nunca teve piolho nenhum, mas se cair um piolho aqui vai 

ser igualzinho o de P, que é outra colega aqui. Por que você não 

reclama com P? O cabelo dela está solto, o cabelo dela é no meio das 

costas. ñN«o, voc° est§ entendendo erradoò. Olha que eu vou colocar 

o movimento negro atrás de você! Eu falo na ñresenhaò por que ® uma 

pessoa muito poderosa aqui na UFBA, que manda e desmanda, então 
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tem que falar meio na resenha. Você fala com raiva, mas tem que falar 

na ñresenhaò porque no fundo, no fundo, essas coisas de poder 
existem, vão continuar existindo e eu preciso superar isso porque eu 

quero ser médica (Estudante C). 
 
 
 
 

Infere-se  do  depoimento  de  D  que  sua  atitude  diante  da  discriminação  é  o 
 

enfrentamento. Consciente do lugar que a sociedade estipulou como seu, busca a todo o 
 

momento contrariar este destino para reescrever sua própria história: 
 

 

O ambiente dessa faculdade não é diferente de muitos outros, eu 

acredito ser um dado da sua pesquisa, dizer a todo momento que esse 

aqui não é o lugar pra uma mulher negra, e que acredita em 

determinadas coisas. E que se dá ao luxo de escolher o que quer fazer. 

Porque eu me dei ao luxo de escolher o que quero fazer; não poderia. 

Eu poderia até estar ganhando melhor, até em um estágio melhor, mas 

por eu acreditar no trabalho que o centro de pesquisa faz é que eu 

estou aqui. Devido a informações que eu tive, formação e discussões 

que fizeram refletir no percurso no colégio, na universidade, mas toda 

a minha vida que faz eu olhar ao redor e ver como as coisas 

funcionam e como a gente recebe tudo de lá de cima formado. São 

coisas que a todo momento estão dizendo pra gente que a gente não 

pode. Infelizmente a educação do nosso país é essa, e não só dentro da 

sala de aula, mas onde a gente chega. Você é mulher negra você sabe 

quais são os leões que tem que matar no seu dia-a-dia; eu sei quais são 

os meus. Então infelizmente nem todo mundo pode se dar, e eu 

também não posso garantir pra você que eu vou manter isso sempre. 

Porque chega um momento que a gente tem que sobreviver, e aí, 

quando chegar esse momento que a gente tem que sobreviver, que eu 

tiver de sair daqui, que tenham que me dizer o que eu posso fazer, que 

eu saiba fazer. Só isso (Estudante D). 
 
 

O depoimento de E revela sua percepção ao rigor da cobrança sobre o negro, que 
 

representa mais um aspecto da discriminação. Um negro para ser bom, não basta ser 
 

bom. Tem que provar que é melhor do que outros: 
 

 

ï Teve uma professora me chamando porque eu estava sentada, 

porque eu fui toda de branco, sapato branco, aí meu sapato estava um 

pouco sujo. Eu estava sentada toda largada, no final do ambulatório, 

estava atendendo um paciente, no final ela veio conversar comigo que 

por eu ser a única negra da turma, uma das poucas da universidade 

toda, não tenho que me deparar com aquilo. Foi um alerta pra mim: 

eles podem também ver isso. Eles vêem muito meu porte, a minha 

postura. Pra eu sentar direito, me arrumar mais tipo: não colocar o 

mesmo sapato todo dia. Acho que não foi discriminação não, foi mais 
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um alerta. E realmente eu percebi, tem pacientes que chegam quatro 

horas da manhã, aí me vêem toda de branco, aí já percebem. Eles 

falam: Ah, eu quero ser atendido por aquela negona ali, que ela é 

retada! Então eles reparam muito. É um referencial. Falando com um 

colega que eu percebi essas coisas, procuro cobrar mais de mim 

mesma. Acabam cobrando mais da pessoa por ser negra. Eu lembro 

que quando eu passei no vestibular, falei com meu avô: eu vou passar 

na UFBA... aí falavam ñestude! Jogue duro! N«o tem dentista negro 

assim nãoò. Eu n«o tinha reparado que n«o tem tanto dentista negro.  
Aí eu falei: realmente! Eu tenho que me cobrar mais com relação a 

isto. Porque quando eu for pro mercado de trabalho, pro consultório 
você vai se cobrar mais, por ser negro, não vai fazer qualquer coisa. 

Não vai escrever qualquer coisa, mas por ser negro a sociedade vai 
cobrar mais ainda (Estudante E). 

 
 
 

 

A fala da entrevistada F exprime a experiência do racismo expresso na idéia de 
 

ñboa apar°nciaò, como sin¹nimo da est®tica branca; a desqualifica­«o que sofre a/o 
 

negra/o ao conviver em ambientes brancos: 
 

 

ï Então, é... eu já vivi situações de.., não de preconceito, mas de 

presenciar, assim, sabe? até com colegas, de chegar em restaurantes, 

porque...a gente termina convivendo no meio deles. Chega numa fase 

da vida da gente que a gente termina convivendo no ciclo deles. Então 

o quê que acontece, você frequenta lugares bons, você vai até a 

lugares bons, com uma situação melhor, mas aí você não é vista do 

mesmo jeito que esses seus amigos que você adquiriu no decorrer de 

sua vida são. E ai? O que é que cabe a você? Adquirir seu espaço. 

Você tem que adquirir o seu espaço. Foi o que fiz com o meu. Ainda 

você é... mal vista. Não é todos os lugares que eu como negra, eu 

chego todo mundo me..., mas têm que me engolir. Vão ter que me 

aceitar, eu tenho o meu dinheiro, eu posso pagar a mesma coisa que 

um branco pode. Então eles vão ter que me aceitar e tratar bem. Mas 

que existe o preconceito, existe. Se você entrar numa loja de roupa, 

você vê. Se você chegar arrumada você é bem tratada. Ninguém quer 

saber quanto tem no seu bolso. Ninguém quer saber se você vai pagar 

com dinheiro ou se vai pagar no cartão. Não! Mas primeiro olha a 

aparência (Estudante F). 

 

O mecanismo de superação da discriminação elaborado pela entrevistada H, diante 
 

da realidade observada é traduzido pelo esforço de se destacar pelo desempenho, pela 
 

competência, pela busca de ser a melhor. Mais uma fala que remete à idéia de que os/as 
 

negros/as têm que fazer um esforço sobre-humano para poderem ser o que os outros são 
 

sem precisar fazer esforço. Remete à crueldade do racismo: 
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ï já, assim, uma vez eu estava na universidade, estava com um grupo 

de amigos, estava no DA (Diretório Acadêmico) do curso de 

Engenharia Civil e um colega meu ele simplesmente disse que não 

casava com negra, aí eu disse: porque você não casa com negro, aí ele: 

ah porque eu não caso, porque eu não gosto, eu disse assim: você é 

racista, ele disse pra mim assim: eu não sou racista, aí eu disse pra ele: 

você já viu alguém que é racista abrir a boca pra dizer que é, aí ele 

falou: isso é uma opção minha, eu falei assim: isso não é uma opção 

sua, isso é preconceito e você sabe que é, aí a gente ficou debatendo, 

ficou discutindo, eu me exaltei e acabei dando uma resposta ríspida, 

uma resposta a ele que eu acho assim que foi necessário pra ele 

entender, porque eu acho um absurdo uma pessoa está na universidade 

e abrir a boca pra ficar falando isso, falando esse tipo de coisa, 

discriminando as pessoas, apesar que eu sei que muitos são racistas e 

não tem coragem de assumir como ele assumiu. ï O que você pensou 

depois que você viveu esse momento? ï No momento, na verdade no 

ato, eu me senti assim, eu não me senti inferior, porque eu sei o que eu 

quero, eu sei de onde eu vim e sei onde eu quero chegar, mas eu me 

senti mal pelo fato de ver que existem pessoas com a mente tão 

pequena e tão mesquinha que conseguem julgar as pessoas apenas 

pela cor da pele, mas o que eu pensei depois foi o seguinte, que eu 

realmente tenho que botar os pés no chão e tenho que estudar mais 

ainda, pra poder mostrar pra as pessoas que a questão da cor da pele 

não quer dizer nada, porque infelizmente a gente só consegue provar 

que isso não quer dizer nada quando você consegue alcançar um lugar 

de destaque na sociedade pra que eles possam lhe reconhecer não pela 

cor da sua pele, mas pelo que você é capaz de produzir e pelos 

benefícios que você consegue prestar à sociedade (Estudante H). 
 
 
 

 

No depoimento da estudante I observam-se reações distintas diante dos conflitos 
 

raciais:  a  resistência  aos  padrões  hegemônicos,  ante  a  necessidade  de  afirmar  sua 
 

identidade, ousando escolher a maneira mais confortável para se portar. Ao mesmo 
 

tempo, revela o conflito que envolve a negação da experiência dolorosa. O medo de se 
 

sentir discriminada a leva a proteger-se evitando espaços e situações de exposição: 
 

 

ï Às vezes quando você não anda bem arrumado aqui, pode haver 

alguém que..., Mas situação específica... ï Fale o que você pensa 

sobre isso ï Meu irmão fala assim que negro tem que andar bem 

vestido, sempre. Pra não dar vazão a fulaninho não estar falando nada. 

Eu sou a menos bem vestida da família, tipo, se minha irmã tivesse 

vindo hoje teria vindo de salto, bem arrumada. Eu venho do jeito que 

eu tô a fim. Então sei lá, eu nunca me senti discriminada, mas é claro 

que isso é mais meu porque eu me esforço pra não me sentir 

discriminada. Eu até correr mais atrás, até mesmo emagrecer, mas eu 

não me importo muito com isso. Claro que tem pessoas que dão uma 
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olhada, de cima a baixo, mas eu acho que ... eu não frequento os 

lugares, não curto as coisas que poderiam me colocar pra baixo.[...] 

Minha pele é um pouco mais clara que a do meu irmão, só que é isso: 

eu vejo o mundo de uma forma um pouco mais colorida de como ele 

vê. Pelas coisas que eu não sofri. Você mesmo perguntou se tem 

algum caso, sinceramente eu não consigo lembrar. Mas se você 

perguntar aos meus irmãos... principalmente ao meu irmão mais 

velho. Isso é meio triste, às vezes é meio deprimente. E complicado 

porque eles sentem um rancor que a gente tenta amenizar. Eu posso 

tentar amenizar como for eu não vivi as coisas que eles viveram.. a 

gente sente mais por osmose e tal. Você vê eles sofrerem isso você 

sofre junto. Eu não posso entrar na cabeça deles (Estudante I). 
 

 

A maioria das estudantes negras, ao se posicionarem a favor da política de cotas 
 

compreende haver uma necessidade de se ampliar o sistema no sentido de qualificá-lo, 
 

principalmente no que tange à permanência das/os estudantes e efetiva construção de 
 

conhecimentos dentro da Universidade. Questionou-se alguns critérios adotados para se 
 

fazer jus ao direito de cotas como a inclusão dos colégios militares e do Cefet entre 
 

colégios públicos convencionais, por considerarem aqueles de alta qualidade em relação 
 

a  estes,  inclusive  relativizando-os  quanto  aos  colégios  particulares.  Uma  estudante 
 

considerou que  as  cotas  pode ser  um prejuízo  para  aqueles/as  que, buscando uma 
 

melhor oportunidade educacional, acessa a qualquer escola particular julgando melhor 
 

que qualquer escola pública. Outros posicionamentos, embora minoritários, questionam 
 

a inclusão do quesito cor/raça para implementar a política de cotas, fazendo convergir 
 

com os argumentos de que os problemas dos negros estão limitados à pobreza e ao 
 

sucateamento das escolas públicas. Por outro lado, neste sentido, argumentou-se contra 
 

aliar  a  política  de  cotas  à  condição  social,  justificando  que  a  discriminação  racial 
 

independe da condição econômica. Verificou-se ainda, durante todo o caminhar das 
 

estudantes negras, que as tentativas de se aviltar suas existências com base em suas 
 

características físicas constituem-se um desafio cotidiano que exige maior concentração 
 

de forças e habilidades para alcançar os objetivos desejados. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 

 

O objetivo deste trabalho foi compreender o que representou a política de cotas sócio-

raciais para as mulheres negras que lograram ingressar em cursos de elevado prestígio 

social da Universidade Federal da Bahia. A nossa expectativa foi de que após a 

implantação da política de cotas sócio-raciais haveria, em consequência, um 

significativo crescimento da participação dos negros, se estendendo às mulheres pretas, 

entre os anos de 2006 e 2010. 
 

Os dados apresentados, que compararam a presença de brancos, pardos e pretos 

nos anos de 2006 e 2010 nos oito cursos selecionados apontaram que apenas nos cursos 

de Engenharia Civil e Ciência da Computação elevou-se o percentual de pretos e pardos 

concomitantemente. Nos demais, elevou-se a presença de estudantes pretos e também 

de brancos, mas em decorrência da diminuição do contingente de pardos. A UFBA 

apresenta-se ainda como um espaço onde os brancos são sobre-representados em 

comparação ao seu contingente na população de Salvador, indicando que a política de 

cotas não atingiu o acesso do grupo racial branco. 
 

Quanto à escolaridade dos pais, observou-se elevados índices daqueles que 

possuem nível superior completo, principalmente, se levando em consideração que 

menos de 2% da população brasileira atingem este grau de escolarização. No entanto, 

controlando esta informação em relação à cor, os estudantes brancos apresentaram os 

maiores percentuais daqueles cujos pais possuem este nível de ensino. No pólo oposto, 

os pretos são os maiores representantes entre os estudantes cujos pais possuem entre o 

primário incompleto e o colegial incompleto. Isto significa, por um lado, que os pretos 

estão em desvantagem, por outro, que eles estão, diferentemente, dos seus pais, 

conseguindo chegar à universidade. 
 

Em relação ao turno de estudos na Educação Básica dos selecionados, os brancos 

estão em maiores proporções entre os que cursaram esse nível de ensino no turno 

diurno, seguido dos pardos; os pretos formam o maior contingente dos que tiveram seus 

estudos interrompidos neste turno. 
 

A mesma configuração se verifica quanto à associação trabalho e estudo 

comparando os três segmentos raciais. Em que pese esses estudantes, em grande parte, 

não terem desenvolvido atividades remuneradas durante a escolarização básica, a 
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proporção destes obedecem à mesma ordem de gradação de cor: em primeiro lugar 

estão os brancos, segundo os pardos por último os pretos. 
 

A análise da natureza e o tipo de estabelecimento onde os ingressos cursaram a 

Educação Básica, comparando os anos de 2006 e 2010, revelou que mais da metade dos 

estudantes da UFBA cursou o Ensino Fundamental em escolas privadas tanto em 2006 

quanto em 2010. Isso se verificou em todos os cursos investigados, observando-se uma 

elevação deste contingente no ano de 2010, com destaque para o curso de 

Comunicação/Jornalismo que elevou para mais de 70% o percentual de estudantes que 

cursou este nível de ensino em escolas privadas. Quando a análise se voltou para a 

segunda etapa da escolarização, os mais da metade (51,3%) dos estudantes concluíram o 

Ensino Médio em escolas públicas em 2006, com uma discreta elevação em 2010. 

Porém, essa elevação da participação dos estudantes da rede pública não repercutiu na 

maioria dos cursos investigados. Daqueles, apenas em um curso de cada área verificou-

se crescimento dos oriundos de escolas públicas: Engenharia Civil, Medicina e 

Psicologia. Cabe salientar, ainda, que dos que vieram desta rede, uma proporção 

significativa cursou o Ensino Médio no Cefet. Levando em conta estas informações, 

controlando a cor dos selecionados, os pretos predominam entre os que estudaram numa 

instituição pública de ensino, seguidos dos pardos. 
 

A análise da representação de homens e mulheres que ingressaram na UFBA 

apontou a elevação da participação de mulheres em quase todos os cursos investigados, 

com exceção do curso de Engenharia Mecânica cujas mulheres representavam 6,3% em 

2006 e reduziram-se a 5,6% em 2010. O impacto deste crescimento tomando aqueles 

cursos da Área I confirmou a presença expressivamente masculina; diferentemente dos 

cursos das Áreas II e III cuja participação de homens e mulheres ocorre de forma menos 

desigual, a partir das especificidades de cada carreira: quanto mais se aproximam as 

carreiras de profissões ditas femininas, menos os homens se apresentam. Os cursos de 

Medicina e Direito, por exemplo, os contingentes de homens são mais elevados, 

enquanto os de Odontologia e Psicologia observam-se a maior presença de mulheres. 
 

A distribuição dos ingressos naqueles dois momentos por gênero, controlando a 

cor, indica que o crescimento da participação de mulheres nestes cursos ocorre 

desigualmente entre os segmentos raciais. Entre as mulheres, as brancas estão 

representadas em proporções próximas às dos homens; as pardas, ora diminui, ora eleva 

a sua participação. A participação das pretas esteve em função da oscilação com as 

pardas. As mulheres pretas, embora tivessem obtido uma sensível elevação de sua 
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participação, formam o contingente de menor expressividade nos cursos de alto 

prestígio. Mesmo naqueles onde as mulheres tiveram presença predominante, como 

Odontologia e Psicologia, o contingente de mulheres pretas é relativamente inferior, não 

desconsiderando os expressivos crescimentos de sua participação de 2006 para 2010. 

No que se referem aos critérios estabelecidos para a adoção de reserva de vaga ï maior 

parte dos estudos em escolas públicas; e se declarar preto ou pardo ï o curso de 

Psicologia foi o que pareceu ter atingido em maior grau as ñminoriasò s·cio/raciais e de 

gênero: a maior parte dos estudantes deste curso, tanto em 2006 quanto em 2010 é 

oriunda de escolas públicas. Houve um maior contingente de negros, e um sensível 

crescimento na participação de mulheres pretas, embora isto não signifique uma 

equidade entre os segmentos raciais. As mulheres pretas ainda se encontram em 

desvantagem em relação às mulheres pardas, e, muito mais em relação às brancas. A 

amostra selecionada para entrevista, que representou as mulheres negras confirmou o 

que dizem esses números. 
 

O reconhecimento das desiguais trajetórias de vida que implicam no resultado do 

êxito escolar nos instigaram a evidenciar os aspectos que contribuíram para que as 

mulheres negras rompessem com as barreiras impostas a sua condição. Os depoimentos 

das estudantes confirmaram a importância da família nos seus empreendimentos 

educacionais. As diversas e diversificadas estratégias encontradas pelas famílias são 

exemplos de transformação do habitus pela possibilidade de ascensão através da 

educação. Observou-se também uma contingência, nos processos de socialização, dos 

mecanismos que tendem a negar as diferenças desqualificando-as, fazendo-se 

necessárias reações de diferentes dimensões que buscaram superar seus efeitos nocivos 

em prol de alcançar um desempenho satisfatório, que as levassem à universidade. 
 

A abordagem sobre a escolha dos cursos revelou que as estudantes interagem 

tanto com as expectativas sociais em relação ao lugar da mulher, ao estabelecerem 

como critério de escolas de suas carreiras a dimensão do cuidado com o Outro, uma das 

dimensões que responde pelo padrão de feminilidade construída socialmente. Outras 

estudantes subverteram essas expectativas ao revelarem sua aptidão para as carreiras das 

ciências exatas e ao buscarem realização financeira. A mídia apareceu também na fala 

de duas entrevistadas como um agente importante na determinação da escolha do curso, 

reafirmando a capacidade dos sujeitos de se constituir e reconstruir seus mundos 

interagindo com as diversas instituições sociais. 
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Inferiu-se que existe uma visão bastante clara sobre as desiguais condições de 

oportunidade de acessar o ensino superior. Algumas estudantes encontram as razões 

dessas desigualdades, fundamentalmente, na defasagem do ensino público de base, 

relacionadas ao baixo poder de investimento dos grupos populares. Suas percepções em 

relação aos diferentes mecanismos discriminatórios na Universidade apontaram o 

desconhecimento ou desinteresse, por parte da Instituição e dos professores, para um 

novo momento da história da UFBA, qual seja, a convivência com as diferenças. As 

resistências da Instituição e de alguns professores para atender, de maneira substancial, 

aos grupos minoritários, apontadas pelas mulheres negras aliam-se aos critérios de 

classificação racial e de gênero observados e/ou vivenciados por elas em diferentes 

circunstâncias. Os mecanismos de eliminação que estiveram presentes nas trajetórias de 

vida das estudantes negras foram semelhantes àqueles verificados, há 20 anos, numa 

pesquisa realizada por Maria Aparecida Bento (1995) que tinha como objetivo captar e 

desvelar as práticas discriminatórias que atingem negativamente a população negra 

economicamente ativa nas relações de trabalho, e as reações por elas engendradas. As 

estudantes apontaram, desde a idéia de boa aparência como sendo a estética branca 

quanto ao lugar de subordinação compreendido como aquele que devesse ser ocupado 

por elas. Como forma de superação do preconceito racial e de gênero, acessam-se 

diversas formas de resistência que vão desde a contradição, em que se sente a dor, mas, 

nega-se a atribuição do preconceito em relação a si mesmas, cobrando-se atitudes que 

provem suas capacidades e lhes afastem dos estereótipos imputados às mulheres negras. 
 

Verificou-se que ainda hoje, a despeito de os fatos os contradizerem, reina no 

imaginário social a existência de pessoas dignas ou indignas a partir de suas 

características corporais observados através dos diversos apelos e insultos para que as 

mulheres negras pudessem confirmar os destinos pré-estabelecidos para o seu grupo. 
 

A maioria das estudantes negras, ao se posicionarem a favor da política de cotas 

compreende haver a necessidade de se ampliar o sistema no sentido de qualificá-lo, 

principalmente no que tange à permanência das/os estudantes e efetiva construção de 

conhecimentos dentro da Universidade. Questionou-se alguns critérios adotados para se 

fazer jus ao direito de cotas como a inclusão dos colégios militares e do Cefet entre 

colégios públicos convencionais, por considerarem aqueles de alta qualidade em relação 

a estes, inclusive, rivalizando com os colégios particulares. 
 

Uma estudante considerou também que as cotas pode ser um prejuízo para 

aqueles/as estudantes negros/as que, buscando uma melhor oportunidade educacional, 
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acessam a qualquer escola particular por acreditar ser melhor em relação à qualquer 

escola pública; considera que esses têm prejuízos pois nem todas as escolas particulares 

satisfazem as exigências cobradas nos exames vestibulares, ao mesmo tempo em que os 

estudantes têm suas chances diminuídas por não se adequarem aos dois critérios (ser 

preto ou pardo e ter estudado em escolas públicas) exigidos para preencher a cota de 

43% destinada a eles. Outros posicionamentos, embora minoritários, questionam a 

inclusão do quesito cor/raça para implementar a política de cotas, fazendo convergir 

com os argumentos de que os problemas dos negros estão limitados à pobreza e ao 

sucateamento das escolas públicas. Neste sentido, outras estudantes se contrapõem 

quando consideraram um equívoco aliar a política de cotas à condição social, 

justificando que a discriminação racial independe da condição econômica. Ademais, 

verificou-se ainda, durante todo o caminhar das estudantes negras que as tentativas de 

se aviltar suas existências com base em suas características físicas constitui-se um 

desafio cotidiano que exige maior concentração de forças e habilidades para alcançar os 

objetivos desejados. Neste sentido, a justeza da política de ações afirmativas está aliada 

à pergunta (que pode ser uma resposta) feita por Castro (1998): Por que ï e até quando 
 
ï valem mais um fenótipo branco ou o sexo masculino na luta por melhores condições 

de vida? (p. 37). 
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